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1 .1 A-BERTURA 

1 .2 EXPEDIENTE 

1 .2.1 
Expediente 

Discursos do 

DEPUTADO NILSON GIBSON­
Os primelros cem dias do 
Governo de Carlos Wilson 
Campos, no Estado de 
Pernambuco. 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO 
Decretação do estado de de­
fesa para enfrentar o pro­
blema dos seqüestros e da 
crlminalídade no Rl0 de 
Janelro. 

DEPUTADA ANNA MARIA RATTES 
- Defesa de S. Ex~, em face 
das acusações do Deputado 
Amaral Netto de que teria 
participado do seqüestro do 
pUblicitárlo Roberto 
Medina. 

DEPUTADO PAULO RAMOS - De­
cretação do estado de defe­
sa do Rio de Janeiro. 

DEPUTADO ADOLFO OLIVEIRA -
Suspensão do recesso do 
Congresso Nacl0nal pelo Su­
premo Tribunal Federal. 

DEPUTADO AROLDE DE OLIVEI­
RA - Projeto de lel de sua 
autoria, que dlspõe sobre a 
obrigatoriedade da inscrl­
ção da frase "Deus seja 
louvado" em todo papel­
moeda e moeda metálica em 
circulação. Cinqüentenárlo 

SUMÁRIO 

da imprensa bíbllca 
brasileira. 

DEPUTADO MESSIAS SOARES -
Agradecendo a solidarledade 
dos colegas, por ocaslão da 
cirurgla feita por S. Ex~ 

DEPUTADO COSTA FERREIRA 
Aprovação do projeto de po­
lítica naclonal de 
salárl0s. Sltuação do fun­
cionallsmo públlCO. 

DEPUTADO NELTON FRIEDRICH 
- Documento da Federacão de 
Trabalhadores na Agrlcultu­
ra do Estado do Paraná, so­
bre pOlítica agrícola. 

DEPUTADO ÁTILA LIRA - Si­
tuação caótlca em que se 
encontra o setor de educa­
ção pública, no Estado do 
Plauí. 

DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO 
EsvaZlamento polítlCO e e­
conômico do Estado de Minas 
Gerais. 

DEPUTADO GIDEL DANTAS 
Reivlndicação dos motoris­
tas de taxl do País, para 
que possam transferir a ti­
tularidade de suas 
poupanças. 

DEPUTADO LÉZIO SATHLER­
Crise na cafeicultura 
brasileira. Crlação da Câ­
mara Setorial do Café. 

DEPUTADO VILSON SOUZA 
Extlnção do Departamento 
Nacional de Obras e Sanea­
mento - DNOS. 

DEPUTADO RUBEM BRANQUINHO 
- Demissão de funcl0nárlos 
públlCOS estaduais, no 
Acre. 

DEPUTADO AGASSIZ ALMEIDA -
Achatamento salarlal dos 
bancários. Projeto de lei 
de sua autoria, que fixa 
remuneração mínlma para os 
bancárlos. 

DEPUTADO VICTOR FACCIONI -
IV Festa Nacional do Cham­
panha, em Garibaldi. VI 
Festa Nacional do Vinho, em 
Bento Gonçalves. XVIII Fes­
ta da Colô'ma, em OtáVl0 
Rocha. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL 
- Faleclmento do jornalista 
Márlo Erbolato. Financla­
mento de material de cons­
trução para a casa próprla 
dos trabalhadores. 

DEPUTADO FLORESTAN FERNAN­
DES - Falência da Indústrla 
Mecânlca Continental, em 
Várzea Paulista - SP. 

DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS 
MENDES THAME - Desmatamento 
no Estado do Rl0 de 
Janeiro. Programa de adoção 
de parques e reservas por 
empresas prlvadas. 

DEPUTADO MANOEL MOREIRA -
Prisão preventiva do Pastor 
Ruben de Olivelra Llma, em 
Indaiatuba - SP. 

DEPUTADO GUMERCINDO MILHO­
MEM - Protesto contra Vl0-
lência praticada pela pOlí­
Cla do Estado do Tocantlns 
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PASSOS PORTO 
Otre~·Ger.1 do Sen~ Feder.1 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
Otretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Otretor Admlnlstr.tlvo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industn.' 

. FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Otretor AdJunto 

contra dl~lgentes sindlcals 
e agentes da pastoral. 

DEPUTADO MOZARILDO CAVAL­
CANTI - Protesto contra a 
proposta, do Deputado Ro­
berto Jefferson de se cons­
trulr um presídlo de segu­
rança máxlma em Roralma, 
para os marginais do Rlo de 
Janeiro São Paulo. 

DEPUTADO ANTERO DE BARROS 
- Greve dos Jornalistas da 
TV Brasll Oeste, em cUIabá. 

DEPUTADO FRANCISCO SALES -
Defesa de S. Ex~, em face 
das notícias pUbllcadas na 
Imprensa, sobre o seu pos­
sível envolvimento com pes­
soas de Rondônla no tráflco 
de drogas. 

DEPUTADA CRISTINA TAVARES, 
~ela ordem - Solidariedade 
a Deputada Anna Maria Rat­
tes em face das acusações 
do Deputada Amaral Netto à 
S. Ex~ 

SR. PRESIDENTE 
a Deputada 
Tavares. 

Resposta 
Cristina 

DEPUTADO MIRO TEIXEIRA­
Aprovação, pela Senado Fe­
deral, de projeto de decre­
to legIslativo que proíbe o 
pagamento de ajuda de cus­
to, no caso de convocação 
de sessão extraordinária no 
dia imedIatamente subse­
qüente ao encerramento do 
períOdO leglslativo. 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIlÃACO 00 SENADO FEDERAL 

DIÃ.-o 00 CONGIIEUO fIIACIOfIIAL 
Impresso sob • responnbdldMe d. Meu do SenMSo feder.' 

ASSINATURAS 

Semestral ......................................................... Cr$ L0ó9,OO 

Tiragem 2.200 .. xemplares. 

DEPUTADA ABIGAIL FEITOSA, 
pela ordem VIolência no 
campo. 

DEPUTADO ADHEMAR DE BARROS 
FILHO, como Líder - Edito­
rlal do jornal Folha de S. 
Paulo, sob o título 
"Sacrifíclo necessário". 

DEPUTADO HAROLDO LIMA, 
como Líder Aprovação do 
projeto de política nacio­
nal de salárlos. Demlssão 
do Sr. José FrancIsco 
Gonçalves. Decretação do 
estado de defesa no Estado 
do Rlo de Janeiro. 

DEPUTADO ROBERTO JEFFER­
SON, como Líder Aprova­
ção, pelo Senado Federal, 
de projeto que define e 
pune os crimes hedIondos. 

DEPUTADO JORGE LEITE, pela 
ordem - Defesa do Governa­
dor do Rio de Janeiro em 
face das acusações do Depu­
tado Roberto Jefferson. 

SR. PRESIDENTE - Resposta 
ao Deputado Jorge LeIte. 

DEPUTADO AÉCIO DE BORBA -
Comunicando operação cirúr­
gIca felta pelo Deputado 
Amaral Netto. 

SENADOR RONAN TITO, pela 
ordem - Votação do projeto 
de dlretrizes orçamentá­
rias. 

DEPUTADO ELIAS MURAD, como 
Líder - Homenagem à emisso­
ra de rádIO Itatiaia, por 
sua parciclpação na Copa do 
Mundo, na Itá11a. 

DEPUTADO FERNANDO SANTANA, 
como Líder - Conselho Mun­
dial das Igrejas. 

DEPUTADO JOÃO CUNHA, como 
Líder - Lei de dlrscrlzes 
orçamentárlas. 

1.2.2 ~ Oficio 

Do Presldente da Comlssao 
Mista de Orçamento, BollCl­
tando providênclas 
necessárlas à correção de 
erro de redação havldo na 
aprovação, pelo Congresso 
Nacional, do Projeto de Lel 
n~ a/90-CN, que se trans­
formou na Lei n Q 8.061, de 
4-7-90. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei n Q 5, de 
1990-CN, que dlspõe sobre 
as dlretrizes orçamentárlas 
para o ano de 1991 e dá ou-
tras provldênclas. 
Aprovado, nos termos do 
substitutlVO da Comlssão 
Mista, sendo reJeitadas as 
emendas destacadas, após 
usarem da palavra os Srs. 
Aldo Arantes, ~duardo Jorge 
e José Rlcha. A sanção. 

1 .4 - ENCERRAMENTO 
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Ata da 58ª Sessão Conjunta, em 10 de julho de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - São 15 horas, a Mesa 
não abrlrá a sessão por não 
estarem presentes em plenário 
83 Srs. Deputados e 13 Srs. 
Senadores. A sessão será aber­
ta às 15 horas e 30 minutos. 

ÀS 15 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Nabor yÚnl0r - Gilberto Mi­
randa - Aureo Mello Odacir 
Soares - Ronaldo Aragão - 40ão 
Menezes - Almir Gabrlel - Jar­
bas Passarinho - Carlos Patro­
cínio - Antonio LU1Z Maya 
João Castelo - Alexandre Costa 
- Edlson Lobão - Chagas Rodri­
gues - Afonso Sancho - Cid Sa­
bÓla de Carvalho - Mauro Bene­
vides Carlos Alberto - La­
vOlsier Maia - Humberto Lucena 
- Ralmundo Llra - Marco Maciel 
- Ney Maranhão - Mansueto de 
Lavor João Lyra - Divaldo 
Suruagy - Teotônio Vilela Fi­
lho - Lourlval Baptlsta - Luiz 
Viana Neto - Jutahy Magalhães 

Ruy Bacelar - José Ignácio 
Ferreira Gerson Camata 
João Calmon - Jamil Haddad -
Nelson Carnelro - Mata-Machado 

Alfredo Campos - Ronan TltO 
- Severo Gomes - Mário Covas -
Mauro Borges - Iran Saraiva -
Irapuan Costa Júnior - Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa -

. Mei ra F i 1 ho - Roberto Campos -
Louremberg Nunes Rocha 
Márcio Lacerda - Mendes Canale 
- Rachid Saldanha Derzi - Wil­
son Martins - Leite Chaves 
Affonso Camargo - José Richa -
José Paulo Bisol - José 
Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar de Queiroz POSo 
Nosser Almeida - PDS; Omar Sa­
blno - PDS; Rubem Branquinho 
PL. 

Amazonas 
Antar Albuquerque - PTR; Car­

rel Benevides - .PTB; . Eunice 
Michiles POC; Ezio Ferreira 
- PFL; José Dutra - PMDB; 

Rondôn;a 

Arnaldo Martins - PSDB; Assis 
Canuto - PTR; Franclsco Sales 

PRN; José Guedes PSDB; 

José Viana 
- PFL. 

PL; Rita Furtado 

Pará 

Asdrubal Bentes - PMDB; Bene­
dicto Montelro - PTB; Carlos 
Vlnagre - PMDB; Gabriel Guer­
reiro - PSDB; Jorge Arbage 
PDS; Manoel Ribeiro - PMDB; 

Tocantins 

Ary Valadão PDS; Eduardo 
Siqueira Campos PDC; Paulo 
Mourão - PDC; Paulo Sidnei -
PMDB. 

Maranhão 
Antonio Gaspar PSDB; Cid 

Carvalho - PMDB; Costa Ferrei­
ra PFL; Edivaldo Holanda -
PSC; Ellézer Moreira PFL; 
Enoc Vielra - PFL; Eurico Ri­
beiro - PRN; Freitas Fl1ho 
POT; Haroldo Sabóia POT; 
Jayme Santana - PSDB; Joaquim 
Halckel - PTB; José Carlos Sa­
bóia PSB; Nan Souza - PFL; 
Onofre Corrêa - PMDB; Sarney 
Fl1ho - PFL; 

P;auf 
Átila Lira - PFL; Felipe Men­

des - PDS; José Luiz Maia 
PDS; Manuel Domingos - PC do 
B; Paes Landim - PFL; 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra 
de Melo - PMDB; Carlos Benevi­
des - PMOB; Firmo de Castro -
PSDB;. Flávio Marcíl io PDS; 
Furtado Leite PFL; ,Gidel 
Dantas - PDC; Haroldo Sanford 
- PMOB; José Lins - PFL; Lúcio 
Alcântara PDT; Moema São 
Thiago - PSDB; Moysés Pimentel 
- PDT; Paes de Andrade - PMDB; 
Raimundo Bezerra - PMOB; Ubi­
ratan Aguiar - PMDB. 

R;o Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Flávio 
Rocha - PRN; Henrique Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferreira 
PFL; Marcos Formiga - PST; 

Paraíba 

Agasslz Almelda - PMDB; Aluí­
zio Campos - PMDB; Edme Tava­
res PFL; Francisco Rollm -
PSC; João Agripino - PRN; João 
da Mata - PFL; 

Pernambuco 
Cristina Tavares - POT; Egí­

dio Ferreira Llma - PSDB; Fer­
nando Bezerra Coelho - PMDB; 
Gilson Machado - PFL: Horácio 
Ferraz PFL; Inocêncio Oli­
velra - PFL; José Carlos Vas­
concelos - PRN; José Mendonça 
Bezerra - PFL; José Moura -
PFL; José Tinoco - PFL; Marcos 
Queiroz - PMDB; Maurílio Fer­
relra Lima PMDB; Nilson 
Gibson - PMDB; Osvaldo Coelho 

PFL; Oswaldo Lima Filho -
PMOB; Rlcardo Fiuza - PFL; Ro­
berto Frelre PCB; Wilson 
Campos - PMDB. 

Alagoas 
Albérico Cordelro - PFL; E­

duardo Bonfim - PC do B; Ge­
raldo Bulhões - PSC; Renan Ca­
lheiros - pRN; Roberto Torres 

PTB; Vinicius Cansancão­
PFL. 

Serg;pe 

Acival Gomes - PSDB; Cleonân­
cio Fonseca - PRN; José Quei­
roz PFL; Leopoldo Souza -
PMDB; 

Bah;a 

Abigail Feitosa - PSB; Carlos 
Sant'Anna - PMDB; Celso Doura­
do - PSDB; Domingos Leonelli -
PSB; Fernando Santana peB; 
Francisco Benjamim PFL; 
FranC1SCO Pinto - PMDB; Gene­
baldo Correla - PMDB; Haroldo 
Llma - PC do B; Jairo Carneiro 
- PFL; João Alves - PFL; Jorge. 
Vianna - PMDB; José Lourenço -
PDS; Jutahy Júnior PSDB; 
Leur Lomanto - PFL; Luiz Vian­
na Neto - PMDB; M~noel çastro 

PFL; Marcelo. Cordeiro 
PMDB; Milton Barbosa - PFL; 
Miraldo Gomes PDC; Murilo 
Leite - PMDB; Nestor Duarte -
PMDB; Prisco Viana - PMDB; Ul­
durico Pinto PSB; 
Virgildásio de Senn~ - PSDB. 

Espfrito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Jones 
Santos Neves PFL; Lezlo 
Sathler PSDB; Lurdinha Sa­
vignon - PT; Nelson Aguiar 
PDT; Nyder Barbosa PMDB; 
Rita Camata - PMOB; Rose de 
Freitas - PSDB; Stélio Dias -
PFL. 
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Rio de I.laneiro 

Adolfo Oliveira - PFL; Álvaro 
Valle - PL; Anna Maria Rattes 

PSOB; Arolde de Oliveira -
PFL; Artur da Távola PSDB; 
Carlos Alberto Caó - POT; Oaso 
Coimbra - PRN; Ooutel de An­
drade POT; EdíS10 Frias -
POT; Edmilson Valent1m - PC do 
B; Ernan1 Boldrim PMDB; 
Fáb10 Raunheitti - PTB; Feres 
Nader PTB; Jayme Campos -
PRN; Jorge Gama - PMOB; Jorge 
Le1te - PMOB; José Carlos Cou­
tinho - POT; Luiz Salomão 
POT; Márc10 Braga - POT; Mes­
sias Soares - PFL; Miro Tei­
xeira POT; Nelson Sabrá -
PRN; Oswaldo Almeida PL; 
Paulo Ramos - POT; Roberto Au­
gusto - PTB; Roberto Jefferson 

PTB; Ronaldo Cezar Coelho -
PSOB; Rubem Medina - PRN; San­
dra Cavalcanti - PFL; Sérgio 
Carvalho - POT; Simão Sessim -
PFL; Sotero Cunha - POC; Vi­
valdo Barbosa - POT; Vladimir 
Palmeira - PT; Aloysio Teixe1-
ra - PMDB. 

Minas Gerais 

Alysson Paul1nelli PFL; 
Bon1fác1o de Andrada PDS; 
Carlos Cotta PSDB; Carlos 
Moscon1 - PSOB; Cél10 de Cas­
tro PSB; ChICO Humberto -
PST; Chr1stóvam Chiaradia 
PFL; Oálton Canabrava - PMOB; 
Elias Murad - PSOB; Gil Cesar 

PMOB; Humberto Souto - PFL; 
Ibrahim Ab1-Ackel - PDS; João 
Paulo - PT; José da Conceição 

PRS; José Santana de Vascon­
cellos - PFL; Luiz Alberto Ro­
drigues - PMDB; Luiz Leal 
PMDB; Marcos Lima PMOB; 
Mário Assad - PFL; Mauro Cam-
pos PSOB; Milton Lima 
PMDB; Octávio Elísio PSOB; 
Oscar Corrêa - PFL; Paulo Al­
mada - PRN; Raimundo Rezende -
PMDB; Raul Belém - PRN; Rober­
to Vital - PRN; Ronaldo Carva­
lho PSOB; Ronaro Corrêa -
PFL; Saulo Coelho - PSDB; Sér­
glO Werneck - PL; Zlza Valada­
res - PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 
PRP; Afif Oomingos - PL; Air­
ton Sandoval - PMOB; Antonio 
Carlos Mendes Thame PSDB; 
Antônio Perosa - PSDB; Arist1-
des Cunha - PDC; Arnaldo Faria 
de Sá - PRN; Arnold Fioravante 
- POS; Bete Mendes PSOB; 
Caio Pompeu de Toledo - PSOB; 
Cardoso Alves PTB; Cunha 
Bueno - PDS; Del Bosco Amaral 
- PMDB; Delfim Netto PDS; 
Eduardo Jorge PT; Fábio 
Feldmann PSDB; Farabulini 
Júnior PTB; Fausto Rocha -
PRN; Fernando Gaspar1an 
PMDB; Florestan Fernandes 
PT; Francisco Amaral PMDB; 
Gastone Righ1 - PTB; Geraldo 
Alckm1n Filho - PSDB; Gerson 
Marcondes PMDB; Gumercindo 
Milhomem - PT; Irma Passoni 

PT; Jayme Paliarin - PTB; João 
Cunha - PMN; João Herrmann 
Neto - PSB; João Rezek - PMDB; 
José Carlos Grecco PSDB; 
José Egreja - PTB; José Genoí­
no - PT; José Mar1a Eymael -
PDC; José Serra - PSDB; Koyu 
Iha - PSDB; Leonel Júlio - PT 
do B; Luiz Gushiken - PT; Luis 
Inácio Lula da Silva - PT; Ma­
luly Neto - PFL; Manoel More1-
ra - PMDB; Mendes Botelho 
PTB; Mlchel Temer - PMDB; Nel­
son Seixas - PSDB; Paulo Zar­
zur - PMDB; Plínio Arruda Sam­
paio - PT; Robson Marinho 
PSDB; Samir Achôa - PMDB; Só­
lon Borges dos Reis - PTB; U­
lysses Guimarães - PMOB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
n10 de Jesus PMDB; Déll0 
Braz - PMDB; Fernando Cunha -
PMDB; Itur1val Nascimento 
PMDB; Jalles Fontoura - PFL; 
João Natal - PMDB; José Gomes 

PRN; Maguito Vilela - PMDB; 
Mauro Miranda PMDB; Pedro 
Canedo - PRN; Roberto Balestra 
- PDC; Tarzan de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
cisco Carneiro - PTR; Jofran 
Frejat PFL; Márcia Kub1ts­
chek - PRN; Mar1a de Lourdes 
Abad1a - PSDB; Sigmaringa Se1-
xas - PSDB; Valmir Campelo 
PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Joa­
quim Sucena - PTB; Jonas Pi­
nheiro - PFL; Rodr1gues Palma 

PTB; Ubiratan Spinelli 
PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Plínio Martins - PSDB; 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alari­
co Abib - PMDB; Antônio Ueno -
PFL; Darcy Deitos - PSDB; Dio­
nís10 Dal Pré - PFL; Euclides 
Scalco - PSDB; G1lberto Carva­
lho - PFL; Hélio Duque - PDT; 
José Carlos Martinez v PRN; 
Maurício Fruet - PSOB; Maurí­
cio Nasser - PTB; Max Rosen­
mann - PRN; Nelton Friedrich -
PDT; Paulo Pimentel - PFL; Re­
nato Bernardi - pMOB; Renato 
Johnsson - PRN; Santinho Fur­
tado - PMOB; Sérgio Spada 
PMDB; Waldyr Puglies1 - PMOB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMOB; An­
tônio Carlos Konder Reis 
PDS; Artenir werner - PDS; E­
duardo Moreira - PMOS; Fran­
cisco Küster - PSOB; Ivo Van­
derlinde - PMDB; LU1Z HenrIque 
- PMDB; Orlando Pacheco - PFL; 
Paulo Macar1ni - PMOB; Renato 

V1anna - PMOB; Ruberval P1lot­
to - PDS; Victor Fontana 
PFL; Vilson Souza - PSOB; Wal­
mor de Luca - PMOB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Amau­
ry Müller - POT; Arnaldo Prie­
to PFL; Carlos Card1nal -
PDT; Darcy Pozza - PDS; Erlco 
Pegoraro - PFL; Floriceno PaI­
xão - POT; Hermes Zaneti -
PSDB; Ibsen P1nhe1ro - PMOB; 
Irajá Rodr1gues PMDB; Ivo 
Lech PMOB; Ivo MaInardi -
PMDB; Lélio Souza PMOB; 
Luís Roberto Ponte PMOB; 
Mendes Ribe1ro - PMOB; Nelson 
Jobim - PMDB; Paulo Mincarone 
- PTB; Paulo Paim PT; Ruy 
Nedel PSOB; Tarso Genro -
PT; Telmo Klrst - PDS; Victor 
Faccl0ni - POSo 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; E­
raldo Trindade - PFL; Geovani 
Borges - PRN; Raquel Cap1beri­
be - PSB. 

Chagas 
P1nto 
canti 
PTB. 

Roraima 

Duarte - PDT; Marluce 
PTB; Morazildo Caval­

PL; Ottomar P1nto -

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - As llstas de pre­
sença acusam o comparecImento 
de 58 Srs. Senadores e 337 
Srs. Oeputados. 

Há número re~lmental, declaro 
aberta a sessao. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Nilson G1bson. 

o SR. NILSON GIBSON (P~DB­
PE. Pronuncia o segulnte 
discurso.) Sr. Pres1dente, 
Srs. Congressistas. registro, 
com muita satisfação, os pri­
meiros cem dias do Governo de 
Carlos Wilson Campos, no Esta­
do de Pernambuco. Ao tomar 
posse como Governador de Per­
nambuco, no início de abril, o 
Governador Carlos W1lson Cam­
pos deixou claro que lrla dar 
continuidade ao trabalho ini­
ciado por Arraes. optando,pre­
ferencialmente pelos mais po­
bres. que constituem a ma10ria 
da sociedade. Ao mesmo tempo, 
o novo Governador fez questão 
de' marcar sua presença na ad­
ministração com um estilo di­
ferente, aberto a todas as 
forças pOlíticas de Pernambu­
co, colocando o entendimento e 
o bem comum aClma das ideolo­
gias e siglas. 

Sr. Presidente, SrAs e Srs. 
Congressistas, uma caracterís­
tlca da gestão do Governador 
Carlos Wilson Campos, que du­
rante inúmeros anos honrou a 
Câmara dos Deputados, incluS1-
ve' como atuante Membro da Me-
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sa, colocou em prática, Ja nos 
primelros cem dlas, um governo 
itinerante que demonstra a 
clara preocupação em manter 
contato dlreto com a população 
para a solução ráplda e efi­
ciente dos seus problemas. 
"Pelo pouco tempo que temos à 
frente da administração, não 
podemos ficar encastelados no 
Recife", afirma o Governador 
Carlos Wilson Campos, que no 
início de junho passado insta­
lou a sede do Executivo Esta­
dual durante dois dias em Ga­
ranhuns, no agreste, com re­
sultados práticos e positivos 
para a região. 

O Governador Carlos Wilson 
Campos viajou, hoje, para o 
Munlcípio de Salgueiro, cum­
prlndo uma série de visitas 
que se estenderá às cidades 
Clrcunvizinhas para a instala­
ção do Governo do Estado no 
Sertão Central. Além de Sa1-
guelro, a agenda do Governador 
Carlos Wllson Campos prevê 1-
nauguração de obras públlcas 
nas cidades de Terra Nova e 
Serrita, Mirandiba, São Jos~ 
do Belmonte e Parnamirim. E 
mister destacar que todas es­
sas obras foram iniciadas no 
atual Governo: eletriflcação 
rural de Mata Redonda, Hospi­
tal Regional, Quartel da Polí­
Cla Mllitar, Barragem Poço 
Grande e, alnda, eletrificaçao 
rural do rio Gravatá, no dlS­
trito de Icalçara, povoado de 
Poço Cercado. 

Essa é a marca dos cem dias 
de um governante que duas ve­
zes esteve com o Presldente da 
República, em pouco mais de 
três meses, recebeu uma minls­
tra e três secretários com 
status de ministro, e em to­

das as ocasiões nunca deixou 
de cobrar o que é devido a 
Pernambuco. 

Sr. Presidente, passo a fazer 
leitura das atlvidades das i­
númeras Secretarias do Estado 
de Pernambuco e suas atlvida­
des nos primeiros cem dla~ de 
Governo Carlos Wilson Campos. 

EDUCAÇÃO 

Recuperar escolas -
lição que sabemos dar 

Somente na Região Metro­
politana a secretaria recu­
pera, atualmente, 85 unida­
des escolares e está am­
pliando mais três escolas, 
com a construção de mais de 
seis salas de aula. Na Zona 
da Mata, recuperam-se cinco 
unidades e ampliam-se ou­
tras duas. No munlcípio de 
IpoJuca, o Governo está 
construindo uma nova esco­
la, com dez salas de aula.' 
No Agreste estão sendo re­
cuperadas 14 escolas, além 
da ampllação de três e 
construção de uma em Gara-

nhuns, com dez salas. Já no 
Sertão, 11 unidades educa­
cionais estão sendo recupe­
radas, . oito estão em am­
pliação e construídas sete 
novas escolas, num total de 
62 salas de aula. Mas o 
secretário Fernando Gonçal­
ves também se preocupou com 
a parte didátlca: distri­
buiu 50 mil livros no Reci­
fe e área metropolitana, 
capacitou 2.200 diretores, 
técnicos e professores, in­
centivou os esportes nas 
escolas e distribuiu 6.067 
bancas somente no Grande 
Recife. Para completar, a 
Secretaria de Educação, 
Cultura e Esporte criou o 
"Projeto Cultural Fundarpe 
90", que vai dar apoio aos 
artistas pernambucanos. 

SAÚDE 
Trabalhar foi o melhor 

remédio para a saúde 

Nesta área, priorldade 
foi a recuperação e amplia­
ção da rede estadual de 
saúde. No Recife, inlciada 
a realização de mais dois 
andares do Hospital da Res­
tauração e conclusão das 
obras e equipamento do Hos­
pital Otavio de Freitas. Em 
Palmares, foi reformada a 
sede da terceira região, 
obra estlmada em Cr$ 400 
mil. Também foram iniciados 
os trabalhos de construção 
da Unldade Mista, em 
Catende. Na quarta reglao, 
em Caruaru, foram instala­
dos quatro sistemas simpli­
ficados de abastecimento 
d'água em comunidade indí­
genas, em Pesqueira. Além 
disso, um moderno equlpa­
menro de Raios-X está sendo 
instalado no Hospital São 
Sebastião, em Caruaru. O 
Hospital Dom Moura, em Ga­
ranhuns, está passando por 
uma ampla reforma, aumen­
tando a sua capacidade de 
30 para 45 leitos. O 
Secretárlo Cláudio Lisboa 
reativou a Unidade Mista de 
Carnaíba, no Sertão do Pa­
Jeú, beneficiando uma popu­
lação de 40 mil habitantes. 
As cidades de Iguaraci e 
Tablra receb~ram ambulân­
Clas e foram recuperados 
postos de saúde da Zona Ru­
ral destes municípios. Por 
fim, o Governo concluiu as 
obras do Hospital Regional 
de Escada, com investimen­
tos de Cr$ 230 milhões e 
am~ 10U o "Proj eto Boa 
Visão", que fornece óculos 
de grau praticamente grátis 
à população carente. 

POLÍCIA MILITAR 

Presença ostensiva 
assegura paz,na rua 

Para combater a,'violência 
urbana, o Governo Carlos 
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Wilson promoveu o retorno 
do patrulhamento nos 
bairros. Além disso, refor­
çando a ação policial junto 
a comunidade, houve um a­
llstamento de 1.100 homens, 
dlstrlbuidos com a Compa­
nhia do MelO Ambiente, Pa­
trulha nos Balrros e Núcle­
os Comunitários de Seguran­
ça Preventiva. No interior, 
a PM lnstalou 16 destaca­
mentos próprios no Sertão e 
Agreste, e liberou recursos 
para a compra de 25 vlatu­
ras para o próximo 
semestre. A Patrulha nos 
Balrros, por sua vez, já 
teve reforço de 20 viatu­
ras, sendo também adquirl­
dos 50 veículos para atuar 
na Região Metropolitana. E, 
com o objetivo de lntegrar 
a atuação do Governo com a 
particlpação da inlciativa 
privada e dos cidadãos, o 
comandante da PM, Coronel 
Genivaldo Cerquelra, se­
guindo orientação do Gover­
nador Carlos Wilson, lançou 
o "Programa Paz na Rua". No 
Hospital da PM, paralelo a 
isso, f 01 feita a reforma 
de salas cirúrglcas e ad­
qUirido um novo aparelho de 
Ralos-X. 

MEIO AMBIENTE 

O mundo melhor começa 
no respeito à natureza 

Criada no atual Governo, 
a Secretaria do Meio Am­
biente procurou logo no 1-
nício de sua gestão a so­
ciedade civil, quando foi 
estabelecido um plano de 
metas. Esse plano vem sendo 
rigidamente cumprido e a­
través dele o secretário 
Nélson Borges ldealizou os 
convênios de recuperação do 
rio Capiberibe com o Consu­
lado Brltânico; o da cria­
ção do Batalhão Ecológico 
com a Polícia Militar; do 
combate à poluição, causada 
pelas empresas mineradoras, 
com o Departamento Nacional 
de Produção Mineral; e da 
instalação de um novo méto­
do de tratamento de esgotos 
em prédios de Jaboatão. Na 
Semana do MelO Ambiente. a 
secretaria lançou a pedra 
fundamental da sede da Fun­
dação Nacional do Pau­
Brasil, em São Lourenço da 
Mata e firmou malS um termo 
de compromisso entre a ad­
ministração de Fernando de 
Noronha, o Ibama e a Assem­
bléla Popular Noronhense~ 
garantindo a preservação do 
arquipélago. Merecem desta­
ques, alnda, a operação 
"Fumaça Negra", visando re­
duzir a poluição provocada 
pelOS ônibus na Região Me­
tropolitana e a retomada do 
Ipen como órgão 
fiscalizador. 
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INFRA-ESTRUTURA 

Água e esgoto melhoram 
sua qualidade de vida 

Nestes primeiros cem dlas 
de Governo, foram muitas as 
ações desenvolvidas pela 
Secretarla de Infra­
Estrutura e Desenvolvlmento 
Urbano. Na área de sanea­
mento, a Estação de Trata­
mento de Esgotos do Caban­
gam desativada há 10 anos, 
voltou a funcionar. A preo­
cupação com a oferta d'água 
levou o Governo a ampliar a 
oferta nos bairros do Espi­
nheiro e Encruzilhada, be­
neficlando 21 mil pessoas. 
No setor de transportes, o 
secretárlo Wilson Campos 
Jr. consegulu incluir as BR 
101 e 233 no programa SOS 
Rodovias, do Governo 
Federal. Na Região Metropo­
litana, foi construído o 
Terminal de Passageiros de 
Rio Doce, que beneflciará 
25 mll moradores do Grande 
Reclfe. Por entender que o 
problema da terra é funda­
mental para a cldadanla, a 
Secretaria e a Cohab dlS­
trlbuíram cinco mil títulos 
somente nestes cem dias. E 
fez mais: intervelo dlreta­
mente no confllto Conjunto 
Europa/Banco 
Econômico/Prefeitura do Re­
cife, doando lotes de terra 
no conjunto Marimbondo, em 
Muribeca, para que lá fos­
sem assentadas 340 
famíllas. 

FAZENDA 

Arrecadar com justiça 
para servir a todos 

Ações concretas de fisca­
lização em áreas onde o ín­
dice de sonegação de lmpos­
tos é malS elevado, agill­
zação na cobrança dos débi­
tos fiscais e modernização 
da máqulna arrecadadora, no 
sentldo de facilitar a vlda 
do contribuinte, foram os 
princlpals pontos de traba­
lho desta Secretaria. Atra­
vés da Procuradoria de Exe­
cuções Fiscais, o Governo 
efetivou grandes avanços: 
foram relacionados os 50 
maiores débitos fiscais 
para ajuizamento da dívida 
ativa, que totalizaram cer­
ca de Cr$ 200 milhões. Além 
disso, foi agilizado o an­
damento de processos de e­
xecução flscal de contribu­
intes, que devem acima de 
dois milhões de cruzelros. 
Na área de instâncias jUl­
gadoras, houve uma moderni­
zação quando se inlclou uma 
negociação com as classes 
empresariais, a reforma do 
contencioso fiscal e a con­
clusão de proJe~p-de-lei 
que crla o Tribunal Adml­
nistrativo do Estado. A 
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secretária Tânla Bacelar 
desencadeou ações de con­
trole na cobrança do ICMS, 
com vistorias específicas 
de produção sazonal. No 
lníclo de abrll, f 01 agill­
zado o atendlmento nas duas 
agências da receita que o 
Governo inaugurou no final 
de março. 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Parceira inteligente 
em favor da ciência 

A Secretaria de Ciência e 
Tecnologia conseguiu compa­
tibilizar a implementação 
dos programas de desenvol­
vimento clentífico e tecno­
lÓglCO com o plano de esta­
bilização econômica do Go­
verno Federal, responsável 
pela redução dos recursos 
destinados ao setor, a ní­
vel regional. No âmblto es­
tadual, a Secretarla desen­
volveu um trabalho de artl­
culação com órgãos da Admi­
nlstração Federal e insti­
tuições não-governamentais, 
como a Regional Nordeste aa 
Socledade BraSllelra para o 
Progresso da Clêncla, ten­
do, lnclusive, conseguido a 
aprovação, pela Assembléla 
Legislativa, de um crédlto 
especial de Cr$ 190 mil­
hões, destinados à implan­
tação da FACEPE - Fundação 
de Amparo à Ciência e Tec­
nologla, destinada a apoiar 
a infra-estrutura de pes­
qUisa e estimular a lntera­
ção doS centros de pesquisa 
existentes com o setor 
produtivo. Durante recente 
vlslta, a Pernambuco, do 
secretário de Ciência e 
Tecnologia da Pre~idência 
da RepÚblica, o clentista 
José Gol denberg , a 
secretária Lúcla Melo foi 
elelta presidente do Fóorum 
Nacional de Secretários Es­
taduais de Ciêncla e 
Tecnologla. 

SEGURANÇA 

O seguro combate ao 
tóxico e ã violência 

o governador Carlos Wil­
son declarou guerra ao 
plantio e tráfico de 
drogas. Para isso, o 
secretárlo de Segurança Pú­
blica, João Arraes, desen­
cadeou um leque de medidas, 
como a ins'talação de dele­
gaCias de entorpecentes nas 
cidades de Petro11na, Sa1-
guelro e Floresta. Nesse 
sentldo, também f 01 crlado 
um sistema de controle, i­
dentiflcação e flscallzação 
de malotes e baQagens em 
transportes rodovlarios co­
letivos, além de promover 
campanha esclarecedora à 
popUlação sobre a prevenção 
do uso de drogas e suspen-

der o porte de armas em 19 
municíploS da região. A 
violêncla no interior tam­
bém foi combatida com a 
proibição do governador 
Carlos Wllson no uso do 
porte de armas em 11 munl­
cípios do Agreste 
Merldional. Ao mesmo tempo, 
agentes da Polícia, envol­
vldos em irregularidades ou 
abuso do poder, foram 
demitldos. Em ação, ainda, 
conjunta com a PM, a SSP 
possibllitou o térmlno do 
seqüestro do fazendeiro e 
comerciante, Manoel Alves, 
além de trazer policlais de 
São Paulo para minlstrar 
curso para formação de um 
grupo antl-seqüestro. 

JUSTIÇA 

Acabar a ociosidade 
para recuperar o preso 

A Secretaria procurou 
deter-se em quatro áreas: 
slstema penitenclário, a­
poiO ao Poder JUdlclário, 
Programa Cldadão e Conselho 
de Justlça e Segurança. Com 
relação ao prlmelro item, 
f 01 elaborado o projeto do 
presídio de Paratlbe, em 
Paulista, que deverá abri­
gar parte da população 
carcerárla do Aníbal Bruno. 
Nas penitenclárlas de 
Itamaracá e Canhotlnho, f 01 
crlado o Programa de Reedu­
cação e Trabalho, com o a­
proveltamento da mão-de­
obra de cem presos na pro­
dução agrícola. Segundo o 
secretário Sllvio Pessoa, 
deu-se prossegulmento, no 
interior, à construção das 
cadeias pÚblicas de Flores­
ta, Jataúba, Camutanga, 
Paudalho, Joaquim Nabuco e 
Bom Conselho. Está se pro­
movendo uma reforma nos fó­
runs de Olinda e Petrolina 
e se construindo o fórum de 
Sanharó, além da aquisição 
de mobiliárla para atender 
as comarcas de Camaragibe, 
Abreu e Lima, Olinda e 
Jaboatão. Num trabalho in­
tegrado com outras secreta­
rias, foi retomado o Pro­
grama Cidadão, que dlstri­
bui documentos com a popu­
lação pobre da capital e 
interior. 

PLANEJAMENTO 

Planejar com o pouco 
para fazer com o máximo 

No âmbito desta Secreta­
ria, o marco foi a reativa­
ção do "Programa Cl:lapéu de 
Palha", um compromlsso as­
sumido pelo governador Car­
los Wilson, logo que foi 
empossado. Atualmente estão 
alistados 21 mll ~rabalha­
dores da palha da cana, em 
53 municípios da Zona da 
Mata Norte e Sul. A retoma-
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da desse projeto atendeu 
também a uma reinvidicação 
feita pelos trabalhadores 
rurais, através da Fetape. 
Ainda na área canavielra, 
foi lntensificado o progra­
ma de plantação de lavouras 
de SUbslstência, em áreas 
pÚblicas ou cedidas pelos 
municíploS. FOl elaborada a 
Lei das Diretrizes 
Orçamentárias, que foi a­
provada na Assembéia Legis­
lativa, consolidando a po­
lítica de fomento Que vem 
sendo lmplementada no Esta­
do, crlando uma desconcen­
tração e diversificada ma­
lha produtiva. O secretário 
Pedro Eugênio deu contlnui­
dade a cerca de 30 projetos 
produtlvoS lnlciados na 
gestão Arraes, entre eles o 
de reativação da cultura 
algodoelra, tração-animal, 
raspa de mandioca e 
pecuárla lelteira. Através 
do Prorural, foram lnvesti­
dos Cr$ 1 bilhão e 30 mil, 
em obras de assistência 
técnica, recursos hídricos, 
ação fundiárla, "Programa 
Mata Llvre", Grupo de Ação 
Municipal (GAM), e geração 
de tecnologia. 

TRABALHO E AÇÃO SOCIAL 

Resgate da cidadania 
e promoção do diálogo 
No campo trabalhista, o 

Governo de Pernambuco rea­
llZOU 25 acordos com servi­
dores estaduais e lnterme­
dlOU acordos coletivos e 
conflitos trabalhistas em 
empresas privadas, como nas 
de transportes coletlVOs e 
da lndústria metalúrglca. 
Em cem dias, acentua o 
secretário Gentil Mendonça, 
o registro f 01 de apenas 
duas paralisações: jorna­
llstas com acordo definido 
e Hospital Oswaldo Cruz, em 
fase de negociação. Na área 
profissional, também promo­
veu cursos nos quatro Cen­
tros de Formação para o 
Trabalho. Nesse período, o 
"Programa Brigada de 
Documentação" efetivou 
6.746 registros em Centros 
Soclals Urbanos e o 
"Programas cldadão" expediu 
2.470 documentos, tendo o 
Sine efetuado 13.553 regls­
tros de identidade e aten­
dido 64.520 pessoas no se­
tor "Seguro-Desemprego" . 
Vinte e seis entidades 
comunitárlas formam legali­
zadas, reuniões foram pro­
movldas com lideranças de 
bairros, além da distribui­
ção de 1.358 cestas 
básicas. Houve, alnda, re­
formas em sedes de CSU's. 
Por sua vez, a Febem - ór­
gão ligado a essa Secreta­
ria - iniciou a descentra­
lização do atendimento à 
criança e ao adolescente, 

através do "Projeto retome 
sua vlda", bem como propôs 
mUdanças no novo Estatuto 
da Criança e do 
Adolescente. 

AGRICULTURA 

Garantindo a safra e 
plantando confiança 

Na agricultura, o gover­
nador Carlos Wilson priori­
zou as obras Que beneficiam 
o pequeno produtor. A meta 
é dlstribuir cerca de Cr$ 1 
bilhão no segundo semestre, 
entre o malor número possí­
vel de agricultores, Vlsan­
do resolver o problema do 
abasteclmento interno e fi­
xar o homem ao campo. Se­
gundo orlentação do gover­
nador, o secretário José 
Almino dlstribuiu Cr$ 200 
mllhões para o custeio da 
produção de sementes, prin­
clp~lmente milho e feijão. 
Populações da periferia de 
cldades do lnterior também 
foram beneflciadas com a 
construção de poços arte­
sianos, açudes, cisternas e 
chafarizes, sendo para es­
sas obras destinados Cr$ 
450 milhões. Por sua vez, 
Carlos Wllson liberou re­
cursos para a construção de 
4.000 novas clsternas e a 
conclusão das obras de oU­
tras 500, na área rural do 
Agreste. Foi, ainda, inten­
sificado o programa de ele­
trificação rural. No âmblto 
de defesa anlmal, apllcou 
Cr$ 4,2 milhões para o com­
bate à "mosca do chifre" e 
Cr$ 200 mil para debelar a 
"lixa do coquelro". Para a 
execução do programa de va­
cas leitelras, foram,adqui­
ridas 205 matrizes, tendo a 
Cilpe concluído programa de 
ampliações dos posto~ de 
recepçao de leite de Aguas 
Belas e Itaíba. 

MINAS E ENERGIA 

Uma luz para o futuro 
de muitas comunidades 

Em cem dlas do governo 
Carlos Wilson, foram ele­
trificadas 4.500 proprleda­
des ruralS no Estado. Até 
março do próximo ano, o 
p~ograma de elet~ificação 
rural da Celpe irá contem­
plar 36.600 proprledades 
eletrificadas desde março 
de 1987, mais que duplican­
do o que havia sido feito 
nos governos anteriores. 
Minas e Energia, segundo o 
secretário José Marques Ma­
riz, investlu ainda na ex­
pansão do sistema elétrico 
com vlstas a suprir o par­
que industrial, construindo 
nove subestações em .Nova 
Petrolânia, Santa Cruz do 
Capibaribe, Recife (Ibura) 
e BuíQue. O programa de e-
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letrificação de baixa renda 
desenvolvido até agora con­
templa 211 mil pessoas, 
somando-se os resultados 
desde março de 87. Executa­
do sem custo para as comu­
nldades, o programa conS1S­
te na regularlzação de li­
gações clandestlnas em fa­
velas urbanlzadas, dentro 
dos padrões de segurança 
adotados pela Celpe. A meta 
do governador Carlos Wilson 
é levar luz para 12 mi 1 u­
nidades da Zona Rural em 11 
meses e meio de trabalho. 

BANDEPE 

Um grande banco que 
dá lugar aos pequenos 

Recuperado na adminlstra­
ção Mlguel Arraes, o Bande­
pe continuou no Governo 
Carlos Wilson cumprindo as 
suas funções de Banco 
Social. Através do fundo 
para Fomento de Programas 
Especiais do Estado de Per­
nambuco - FUPESPE, o conhe­
cido "Crédlto Popular", já 
foram irrigados mais de 15 
mll hectares de terra, fl­
nanciadas máquinas para 10 
mll costureiras e distrl­
buídas 10 mil matrlzes lei­
teiras na Zona da Mata. O 
presidente do Bandepe, José 
Nuto, destaca alnda a arti­
culação do banco de Pernam­
buco com o BNB, no sentido 
que se transforme em órgão 
repassador do Fundo Constl­
tucional de Financiamento 
para o Nordeste, o FNE. Es­
ses entendimentos prosse­
guem, e este mês será assi­
naando convênio para repas­
se de recursos destinados a 
programas de micro e peque­
nas empresas nas áreas ru­
ral e urbana. A importância 
desse acordo fica eVldentê 
quando se sabe que o Sande­
pe tem 145 agênCias e 80 
postos no Estado, podendo 
levar suas ações aos 167 
munícíploS de Pernambuco. 
No Grande Recife, o banco 
já implantou oito postos de 
arrecadação e pagamento, 
beneflclando a popUlação de 
periferia, que evita deslo­
camentos para a cldade e 
filas nas agênClas do 
centro. 

INDÚSTRIA E cbMÉRCIO 

História e natureza 
retomam nossa vocaçã~ 
Nestes primeiros cem dias 

da admlnlstraçâo Carlos 
Wilson, a Secretaria de In­
dústria, Comércio e Turismo 
marcou de forma relevante a 
realização, no Centro de 
Convenções, da I Mostra Tu­
rística de Pernambuco., que 
reuniu empresários, agentes 
de viagens e um sem-número 
de dlrlgentes do "trade" 
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turístlco naclonal e es­
trangeiro para conhecer as 
potenclalldades do Estado. 
Com o presldente da Embra­
tur, Ronaldo Monte Rosa, 
foram lnlciadas gestões 
para a realização do cru­
zelro marítlmo Reci­
fe-Fernando de Noronha e 
Reclfe-Maceiõ, e a lmplan­
tação do "Projeto Costa 
Dourada", no litoral sul, 
que deverá consagrar a vo­
cação turístlca do Estado, 
potenclalizada em sua hlS­
tórla e na geografla de sua 
natureza. Na área lndus­
trial, o secretário Alexan­
dre da Fonte destaca a im­
plantação da segunda etapa 
do Dlstrlto Industrlal de 
Petrolina e a ampllação do 
conjunto Industrial Multi­
fabr1l de Jaboatão, que Vl­
rão somar-se às obras do 
Pólo Tecnológlco de Pernam­
buco (TECOPOLO) no Centro 
Urbano do Curado, do Centro 
de Informação Empresarlal. 
No tocante a Suape, está 
sendo felto um levantamento 
topográflco e batlmétrlCO 
para a implantação de um 
porto interno, a ser finan­
clado pela União Sovlétlca, 
e de uma unldade de produ­
ção de ácido acétlco. 

CRUZADA 

A boa e justa visão 
em favor dos humildes 

Nos cem dlas de Governo 
Carlos Wllson, a Cruzada de 
Ação soclal expandiu o 
"Programa Bom Menino", que 
integra, hOJe, malS de 300 
menores carentes em empre­
sas pública e prlvadas. A 
Cruzada também está desen­
volvendo o "Projeto Cres­
cer" com o apOlO do Bande­
pe, vlsando auxlllar meno­
res no aumento da renda 
famillar. Sob a presidência 
de Ana Lúcla Campos, f 01 
lmplantado o "Programa Viva 
Comunidade", englobando a­
ções SOClalS Já em atlvida­
de num trabalho de revi ta­
lização dos centros socials 
urbanos. O "Programa Hortas 
Comunitárias" também teve 
vez com a lnauguração de 
dois postos de venda dos 
medlcamentos naturals, pro­
duzidos no LaboratórlO 
Fitoterápico da __ Cruzada e 
com a implantação do curso 
'de capacltação de pessoas 
para lnstalar mlnilaborató­
rlOS no interlor do Estado. 
Outra ativldade desenvolvl­
da foi a inauguração de uma 
loja de artesãos no TIP, 
dentro do "Programa Unida­
des Produtivas". O 
"Programa Boa Visão", que 
fornece óculos a baixo cus­
to, dupllCOU o atendlmento 
mensal, que era de Clnco 
mil receltas, e, até o fl-

nal do ano, tenderá a 100 
mil pessoas. 

ADMINISTRAÇÃO 

Valorizar o servidor 
para servir ao povo 

Esta Secretaria adotou 
como priorldade, na gestão 
Carlos Wilson, uma política 
de valorização do servldor 
públlCO. Por isso, encon­
tra-se em curso a reclassl­
ficação de todos os serVl­
dores de nível admlnlstra­
tivo. Para possibilitar me­
lhor desempenho das funções 
do servidor, vêm sendo rea­
llzados treinamentos e sim­
PÓS10S, além de eventos re­
lativos a temas atuais. O 
secretárlo Paulo Marcelo 
Raposo determinou a reorga­
nlzação do S1stema de 
Transportes do Serviço PÚ­
blico, com a lmplantação da 
Central de Veículos OflCi­
ais, que trará uma economia 
em torno de 60 por cento. 
Inlciou a atualização do 
Catálogo Geral de Bens Mó­
velS e Imóvels do Estado, 
que oferecerá subsídl0S 
para um melhor andamento 
dos processos referentes' a 
esses bens. Através do ~­
pep, foram atualizadas as 
pensões do Estado, de acor­
do com a constitulÇão. Ago­
ra, a menor pensão é 19ual 
a um salárlo mínlmo, quando 
antes chegava à metade des­
se valor. Ho Hospltal dos 
Servldores, foi recuperada 
uma enfermaria que estava 
desatlvada, colocando malS 
20 leitos para cirurglas. 

FERNANDO DE NORONHA 

A tarefa de construir 
um município no mar 

O governador Carlos Wll­
son lnovou quando escolheu, 
para a administração adjun­
ta do arquipélago, Francis­
co P. de Oliveira, que é um 
ilhéu. Com lStO, enfatizou 
a ampl1ação da cldadania do 
noronhense, meta essa tra­
çada por seu governo para a 
"Esmeralda do Atlãntlco". 
Explica Bruno. Ribeiro, ad­
ministrador do arquipélago, 
que o governador ~raçou 
mais duas metas para Fer­
nando de Noronha: meio am­
biente e turismo racional, 
levando em consideração que 
o arquipélago e um 
santuário ecológico. Nesse 
sentldo, estudos de cien­
tlstas locais e até lnter­
nacionals estão se proces­
sando. E, dentro do campo 
do turismo, f 01 programado 
um cruzeiro para o flnal do 
ano, posslbilitando que 
estrangeiros conheçam o lo­
cal sem comprometer o ecos­
sistema, uma vez que o na-

V10 servlrá de hotel para 
os visitantes. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista José 
Genoíno. 

o SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Pronuncla o segulnte dlscurso. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrAs e Srs. Con­
gresslstas, queremo-nos mani­
festar contrarlamente à possi­
bllldade, hoje divulgada em 
todos os Jornais, da posição 
do Mlnistério da Justiça, do 
ilustre Ministro Bernardo Ca­
bral, de decretação do estado 
de defesa para enfrentar o 
problema dos seqüestros e da 
crlminalldade no R10 de 
Janelro. 

Ora, Sr. Presldente, a POS1-
ção do Mlnlstro da Defesa Ber­
nardo Cabral, da Justlça - eu 
Já estava falando em Mlnlsté­
rio da Defesa, porque realmen­
te esse Mlnlstério tem o pri­
Vllégio de ter à sua frente 
personalldades do mundo jurí­
dlCO que pouco defendem a 
ConstitulÇão, e muito menos 
uma ~olítica eflcaz de segu­
rança pÚblica e de combate à 
crimlnalldade - de querer en­
frentar o problema da cri mina­
l1dade, levantando a posslbi­
l1dade da decretação do estado 
de defesa é uma prova de des­
conhecimento da ConstitulÇão, 
é uma prova de desconhecimento 
do que pretenderam os Constl­
tUlntes quando crlaram o esta­
do de defesa. 

Querer resolver o problema da 
crlmlnalidade com o estado de 
defesa é propor uma falsa so­
lução, porque ele não cria os 
mecanismos capazes de oferecer 
uma pOlítica de segurança efe­
tiva, uma reforma no aparelho 
policial, uma reforma no apa­
relho JUdiclário estadual, me­
canlsmos eficazes para evitar, 
de manelra preventiva, essa 
sltuação de descontrole e, ao 
mesmo tempo, de uma relação 
entre a crlminalidade e o po­
der econômlCo no Rl0 de 
Janelro. 

Esta idéla, Sr. Presidente, é 
querer politicamente um pro­
blema real, que é o temor jus­
to e correto dlante da crlml­
nalldade do Rio de Janeiro. 
Levantar a possibilidade da 
decretação do estado de defesa 
é defender uma cultura 
autorltárla, uma cultura de 
valorizar mecanlsmos lncapazes 
e ineficazes para combater a 
crimlnalldade. 

Olhando as imposições do es­
tado de defesa, conforme dlZ o 
art. 136 da ConstitulÇão, os 
instrumentos que o Estado pas­
sa a usar para combater a cri­
minalidade são todos inefica­
zes. 
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Essa aberração constitucional 
do Ministério da Justiça é, na 
verdade, uma posição de tirar 
o corpo fora, porque, para en­
frentar esse problema, o 
necessário e o correto seriam 
tomar medidas em relação ao 
aparelhamento policial, a uma 
reforma do aparelho policial, 
a uma política de maior vigi­
lâncla do próprio aparelho po­
licial, uma política de maior 
presénça do Poder público na­
quelas áreas fundamentais para 
combater a crlminalidade. 

Decretar o estado de defesa 
imaginando que seria o remédio 
capaz de enfrentar o problema 
é, na verdade, uma posição po­
lítica, com a qual o Mlnistro 
da Justlça quer marcar posição 
dlante de uma sltuação de des­
controle, de uma sltuação de 
desgoverno, o que não seria 
resolvido com a decretação do 
estado de defesa. 

Sr. Presidente, a deflnição 
do estado de defesa, a deflnl­
ção do conceito de ordem pú­
blica, o conceito de sltuação 
grave, de iminente lnstabili­
dade lnstitucional, não se a­
dequaria ao objetivo do Minls­
tério da Justiça ao pretender 
decretar o estado de defesa. 

Por isso, eu chamaria a aten­
ção desta Casa, de V. Ex~, do 
próprio Ministério da Justlça, 
para que, dlante de um proble­
ma criado no Rio de Janelro, 
procurem medidas eficazes e 
corretas, a fim de combater a 
onda de sequestro e de crlml­
nalidade, e não levantar esse 
fato polítlCO que pretende 
mUlto mais faturar polltlca­
mente. dizendo que o Governo 
está preocupado em tirar o 
corpo fora. porque não é com a 
decretação do estado de defesa 
que se resolveria esse tlpo de 
problema. Alnda mais. Sr. Pre­
sldente. isso posslbllitaria 
ao Estado mecanismos repressi­
vos e autorltárl0S. não para 
combater a crlmlnalldade, mas 
certamente se voltariam contra 
o exercício das liberdades. o 
exercício do direito e da 
cidadanla. 

Era o que eu desejava dizer. 
Sr. Presidente. (MUlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra à 
nobre Congressista Anna Maria 
Rattes. 

A SRA. ANNA MARIA RAT­
TES (PSDB RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão 
da oradora.) - Sr. Presidente, 
Sr~s e Srs. Con~resslstas. 
conforme declarei a imprensa 
há alguns dlas. venho a esta 
trlbuna. interrompendo licença 
médica a mim concedida. agora 
que meu marido se encontra em 
convalescença, para pronun­
Clar-me a respeito de minha 

participação no deslinde do 
sequestro do publicitá~io Ro­
berto Medina. 

Gostaria de solicitar a pre­
sença em plenário, pois fui 
informada de suas presenças na 
Casa. do Deputado Rubem Medi­
na. na qualidade de testemunha 
de alguns fatos que aqui rela­
tarei. por ser irmão do 
sequestrado, e do Deputado A­
maral Netto, que. com o seu 
afã de autopromoção e práticas 
sensacionalistas, me atingiu. 
em minha ausência. covardemen­
te, com acusações levianas e 
sem o menor fundamento. 

Através do Sr. Paulo Marinho. 
sócio do empresário Roberto 
Medlna, fiquei sabendo que Na­
zareno Barbosa, o "Professor", 
terla me lndicado a três dele­
gados como possível portadora 
de uma mensagem a Francisco 
Viriato. segundo ele. um dos 
cabeças do bando que organizou 
o sequestro. mensagem essa de 
vital importâncla para a famí­
lia Medina. E1S que eles. re­
almente. não possuíam nem ti­
nham como consegóir a quantia 
exigida como resgate. 

Fui à Penltenciária de Bangu 
l. a pedido da família Medina. 
apenas para a transmissão des­
se recado, sem acredltar nem 
mesmo na eficácia do meu 
gesto. 

O· SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) (Fazendo soar a 
campainha) - A Mesa pede a a­
tenção do Plenárlo para a no­
bre oradora. que está fazendo 
a sua defesa pessoal. 

A SRA. ANNA MARIA RATTES 
MUltO obrigada. Sr. Presi­

dente. 

Fui até lá. não investida das 
prerrogatlvas parlamentares, 
como quer afirmar a fantasla 
maldosa do Sr. Amaral Netto, 
mas como pessoa humana. inte­
ressada no destlno de um seu 
semelhante e acompanhada pelo 
Secretário da POlícia Militar. 
o Coronel Elísio. com autori­
zação do Governador do Estado. 
e acompanhada. durante·todo o 
tempo. pelo Capitão Spargoli. 
Diretor do Presídio Bangu l. 
Não houve nenhuma negociação 
entre mim e os sequestradores 
do Sr. Medina. Não mantive ne­
nhuma comunicação posterior, 
nem com a família Medina. mui­
to menos com os sequestradores 
ou policiais. Não sei a quan­
tia acordada e paga pelo res­
gate. não dlSCUtl com quem 
quer que seja a respelto. Mi­
nha partlcipação cingiu-se à 
visita mencionada. 

Minha relação com bandidos é 
tão distante quanto a ~ue man­
tenho com pessoas do tipo do 
Sr. Amaral Netto. que não he­
sitou em levantar questões 
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torpes e falsas sobre a minha 
pessoa. gue parecem tiradas da 
pior especie de pasquim vul­
gar, somente para conse~uir 
polêmica e espaço na mldia 
para a sua funesta proposta de 
pena de morte. e, alnda assim, 
aproveitando-se de um momento 
em que o sentlmento de insegu­
rança e revolta assola a to­
dos. diante da vlolência que 
atinge a sociedade de forma 
tão contundente. 

o que me levou a lnterceder 
neste caso não foi um sentl­
mento de sensibilldade pela 
família Medlna. absolutamente; 
f 01 um sentlmento ético de de­
cêncla e solidariedade para 
com um cidadão que. naquele 
momento. preclsava de toda e 
qualquer ajuda. Farla pelo Sr. 
Amaral Netto, se estivesse 
sequestrado. ou por qualquer 
outro. Dom Paulo Evaristo Arns 
teve atitude semelhante no e­
pisódio Abíll0 01nlz. E o fiz 
consciente, desde o lnício, do 
ônus que essa atitude poderia 
me acarretar: como poderla ser 
maldosamente explorada, prin­
cipalmente às vésperas de e­
leição, por conta da amoral i­
dade eleitorelra comum a al­
guns polítlCOS. 

A Nazareno Barbosa conheCl 
durante a campanha polítlca de 
86. no comltê de campanha do 
Governador Moreira Franco. Ao 
contrário do que aflrmou o Go­
vernador, em entrevlsta ao O 
Estado de S. Paulo de domlngo 
passado. Nazareno trabalhou. 
sim. na sua campanha, mesmo 
não me tendo sido apresentado 
por ele. o que nunca afirmei. 
Na época. era conhecldo como 
alguém que desenvolvla um tra­
balho político e soclal com 
presldlárlos e meninos de rua. 
Nada transparecia de desabona­
dor em sua conduta. Com ele, 
ainda em campanha, e acompa­
nhada por outros candldatos do 
PMDB. meu Partldo àquela épo­
ca. fui visitar o Presídio da 
Rua Frei Caneca. onde ouvi 
reivindicações dos presos que, 
num segundo encontro, já que 
se' aproximava a Constitulnte. 
me entregaram um abalXO­
asslnado com mais de 300 assi­
naturas. solicitando o direito 
de voto para os detentos e os 
de melhor qualldade na vida 
carcerárla. Entre os presos, 
estava Francisco Viriato. Foi 
como o conhec i . 

Não sel com que intenções Na­
zareno teria menclonado o meu 
nome. Se tenho credibilldade 
junto a Francisco Viriato, 
esta credibilidade é a mesma 
que busco junto à oplnlão pú­
bllca. através de um trabalho 
responsável e transparente em 
prol dos direitos humanos das 
minorias e dos oprimidos, con­
tra o farlsaísmo, a arbitra­
riedade e qualquer espécle de 
vlolência. Jamais fiz quals-
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quer acordos com criminosos, 
slnto-me tão insegura e revol­
tada quanto qualquer cidadão, 
com o clima reinante no R10 de 
Janeiro. 

Tenho família, tenho fllhos e 
netos, mas, como Parlamentar, 
tenho também o dever de lem­
brar que as penas eXlstem para 
fazer justlça e não como ne­
cessidade de vlngança. A Lei 
de Talião, do dente por dente, 
olho por olho, Deputado Amaral 
Netto, pouca eficácia demons­
trou ao longo da História; 
está envelheClda como os ldei­
ais fascistas que V. Ex~ tem 
defendido ardorosamente nesta 
Casa, com o seu samba de uma 
nota só. 

No Brasil, há que se fazer 
justlça, Justlça soclal, há 
que se ter escolas que ensinem 
a todos o conceito de civill­
da de e cldadania, há que se 
ter um sistema carcerárlo hu­
manizado, Slm, e prlncipalmen­
te corretlvo, pois é na corre­
ção, na reintegração e na re­
cuperação que estão suas ra­
zões de eXlstir, há que se ter 
um Judiciárlo eflcaz e ágil de 
uma polícla idônea, aparelhada 
e bem trelnada, com urgência, 
sob o risco de que, com o tem­
po, nos reste, apenas o sentl­
mento de vlngança e apague-se 
todo o desejo de Justiça. Is­
to, numa sociedade que se a­
prlmora e deverla desenvolver­
se na dlreção do bem. A pena 
de morte do Sr. Amaral Netto, 
enquanto justiça, não é eflcaz 
e nos levará malS rapldamente 
de volta à Babel, malS ainda 
num país como o Brasil de ho­
je, onde corremos o risco de 
vê-la atingindo apenas alguns 
ladrões de galinha menos afor­
tunados, os pobres, os analfa­
betos, os negros e os favela­
dos; dos outros, eXlstem os 
advogados competentes que sa­
berão, com mestria, apelar 
para toda a sorte de direltos 
humanos e desumanos, prorro­
gando indefinidamente o cum­
prlmento das sentenças. Não 
acredlto em execuções fora dos 
estratos que ja menclonei 
acima. 

Ao Deputado da morte e à sua 
causa, confio que esta causa 
não conferirá respaldo, como 
não acolheu as suas calúnias a 
meu respeito, as quais o desa­
flO, neste momento, a provar. 
(MUltO bemÕ Palmas.) O ônus da 
prova, como é sabido, é de 
quem acusa. Prove, Sr. Deputa­
do, e fará um imenso bem ao 
prestíglo desta Casa, cada vez 
mais desgastada, também, por 
suas infamantes acusações a 
companheiros ausentes. 

O Congresso não é lugar para 
barato sensacionallsmo eleito­
reiro e não instltuclonará uma 
pena que Já eXlste sumária, 
quando bandidos são extermina-
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dos na calada das madrugadas 
na Baixada Fluminense Os es­
quadrões da morte estão aí 
mesmo, exterminando, às vezes, 
36 pessoas num flm-de-semana, 
e a vlolência não parou, con­
tinua; os seqüestros contlnuam 
escandalizando as consciên­
cias, até aquelas bem formadas 
e formadas num espírlto de paz 
e amor ao próxlmo. 

Quando os atlngidos são des­
conheCldos, são marginaliza­
d9s, lSSO nao nos atinge a 
nos, da socledade dita bem 
constituída; estão mUlto longe 
de nós. Quando os atingldos 
são pessoas bem conceituadas, 
de comprovada idoneidade, pes­
soas de bem, de bens ou de no­
me, aí a revolta se torna con­
vulsão social. 

Se Deus quiser, o povo rene­
gerá, plebiscltariamente e, 
esta Casa não aprovará essa 
pena que é realmente mortal. 
Este, Slm, será o crime orga­
nizado, institucionalizado, 
legalizado e respaldado por 
uma sociedade de valores 
dlstorcidos. 

Dentre as muitas diferenças 
que eXlstem entre mim e o De­
putado Amaral Netto, o 
"Deputado da Morte", S. Ex~ se 
notabillza como o defensor da 
morte a mlnha vida tem sido 
uma constante e veemente defe­
sa em favor da vida. O resto, 
os tempos dirão e os fatos 
provarão. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa esclarece ao 
Plenário que consentiu que a 
nobre Congressista Anna Marla 
Rattes ocupasse, neste período 
das Breves Comunicações, a 
trlbuna por um período maior 
porque S. Ex~ exercia o seu 
dlreito de defesa. Portanto, 
era para responder às críticas 
que lhe foram formuladas. 

AqUl é a tribuna onde todos 
os Parlamentares devem expor e 
apresentar a sua defesa. 

Num momento difícil da vida 
do Império, quando Duque de 
Caxias. com todos os seus tí­
tulos, f 01 acusado, foi na 
tribuna do Senado gue se de­
fendeu perante a Naçao. 

Portanto, esta é a tribuna 
onde os acusados do Parlamento 
devem fazer a sua própria 
defesa. Por lSSO a Mesa foi 
tolerante com a nobre Congres· 
sista Anna Maria Rattes. 

A Srg Cristina Tavares - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concederei a palavra 
a V. Ex~ assim que acabar esta 
mela hora. V. Ex~ está lns­
crlta. Conceder a palavra ago-

ra prejudicará a mela hora do 
plnga-fogo. 

A Srg Cristina Tavares - Es­
tou pedlndo a palavra pela or­
dem, apenas! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Pedindo pela ordem, 
haverá contestação. Concederei 
a palavra a V. Ex~ aSSlm que 
acabar a meia hora. 

O SR. 
neiro) 
nobre 
Ramos. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
Concedo a palavra ao 
Congresslsta Paulo 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. 
Pronuncia o seguinte dlscurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presldente. Sr~s e Srs. 
Congressistas: 

Quero, prellminarmente, manl­
festar mlnha malS profunda so­
lldarledade à Congressista 
Anna Marla Rattes que, com 
toda a certeza, foi vítima da 
peçonha de alguns que não pro­
curam conquistar o respeito da 
opinião públlca, divulgando o 
seu verdadeiro procedlmento e 
as suas verdadelras poslções 
nesta Casa 

Há aqueles - e a Congressista 
Anna Marla Rattes passou a 
conhecê-los mais profundamente 
- que procuram fazer de um 
sensacionallsmo o lnstrumento 
para a ocultação das suas ver­
dadeiras posições. 

HOJe, no Estado do Rio de Ja­
nelro, em face da incúria, dos 
desmandos e do envolvlmento do 
Governador com o que há de 
pior, é possível o surgimento 
daqueles que vivem verdadelra­
mente da morte, como disse a 
nobre Deputada Anna Maria 
Rattes. 

Mas estamos convencidos, Sr. 
Presidente, de que as manobras 
que estão sendo levadas em 
curso no R10 de Janeiro não 
prosperarão. O Gover.nador Mo­
relra Franco não tem alterna­
tlva, porque o povo reconhece 
que a criminalldade, no Rio de 
Janeiro, começa dentro do 
Paláclo Guanabara. 

Hoje a popUlação do Rio de 
Janeiro está assustada, está 
insegura. mas não pode o Go­
vernador Moreira Franco tentar 
atrlbuir a onda de crlminall­
da de no Rio de Janelro às 
questões sociais. 

Assomo a esta tribuna para 
dizer. Sr. Preslndente, que 
está preso um homem chamado 
professor Nazareno, que 
freqüentou o Palácio do Pla­
nalto na época da dltadura e 
na época da transição. HOJe 
não malS freqüenta porque está 
preso, mas frenquentava o Ga­
binete do Governador Morelra 
Franco. 
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o Professor Nazareno tinha a 
sua mesa de trabalho ao lado 
do Secretário de Estado de Go­
verno, Sr. Rogérlo Monteiro e, 
diarlamente, quando terminava 
o expediente no Palácio Guana­
bara, o Sr. Nazareno saía no 
próprio carro e, Junto com o 
Governador Morelra Franco, ia 
para o Palácio Laranjeiras. 

Hoje, quando, lamentavelmen­
te, o Ministro da Justiça, gue 
foi o Relator da Assemb1ela 
Nacional Constitulnte, diz que 
e está sugerindo ao Presidente 
da Repúb11ca a decretação do 
estado de defesa, é preciso 
denunclar a esta Casa que tudo 
isso não passa de um plano ma­
cabro, com o objetivo de in­
flulr no processo eleitoral, 
lá no Rio de Janelro. 

Hoje as forças políticas que 
apóiam o Governo Federal e as 
que se aliam ao Governo Fede­
ral serão fragorosamente der­
rotadas, porque o povo do Rio 
de Janeiro não o permitlrá. 

O Governo Morelra Franco já 
sofre a intervenção no Detran, 
porgue o do R10 de Janeiro 
esta sob intervenção, pois a 
cúpula dlrlgente do Detran 
permitiu que o órgão se trans­
formasse no malor antro de 
corrupção e, hOJe, o Governa­
dor Moreira Franco, que desmo­
rallZOU o princípio da autorl­
dade, leva todas as corpora­
ções po11cials na mesma 
enxurrada. E sabemos que o Go­
vernador Morelra Franco, que 
assumlU o compromisso de aca­
bar com a vl01ência em seis 
meses, não tem qualquer com­
promisso com a segurança pu­
blica nem com os profisslonals 
da segurança pública. 

Portanto,Sr. Presidente, que­
ro denunciar a esta Casa que 
qualquer medida de estado de 
defesa, no Rio de Janeiro, tem 
por flm interferir no processo 
eleitoral. E o Presidente da 
República, assim como amesqui­
nhou o instituto da medlda 
provisórla, certamente poderá 
decretar o estado de defesa no 
Rio de Janeiro, mas poderá de­
cretar também o estado de de­
fesa em outras unidades da Fe­
deração, já que, comprovada­
mente, tem inclinações autori­
tárias. E nós, que saímos de 
uma ditadura militar, não po­
demos permitlr que o povo bra­
s11eiro, pelo voto direto, te­
nha e1elto também um dltador. 

A minha solidariedade à Com­
panheira Anna Maria Rattes, 
vítima de todo esse conluio; o 
meu repúdlo ao Governador Mo­
reira Franco; o meu repúdlo 
àqueles que fazem da crimina-
1idade a sua tábua de atuação; 
e, principalmente, a mlnha es­
perança de que V. Exã , como 
Presidente do Congresso Nacio­
nal, como candidato ao Governo 

do Estado do Rio de 
se una àqueles que 
permitir a decretação 
do de defesa como 
e1eitoreira. 

Janeiro, 
não vão 

do esta­
manobra 

Muito obrigado, Sr. 
Presidente. (MUlto bem!) 

A Sra Cristina Tavares - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. 
Carnelro) 
nobre 
01ivelra. 

PRESIDENTE (Nelson 
- Com a palavra o 

Deputado Adolfo 

A Sra Cristina Tavares - Sr. 
Presidente, eu pedl a palavra 
a V. Exã pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ne1spn 
Carnelro) - Concederei a pala­
vra a V. Exã daqui a pouco. 

A Sra Cristina Tavares - v, 
Exã , então, não me concede. E 
um dlreito que V. Exã tem, mas 
já o havia pedido antes de 
d01S oradores ocuparem a 
tribuna. Respeito o orador que 
está na tribuna e V. Exã tem 
toda a autoridade para não 
conceder. Agora, é preC1SO que 
pelo menos dlga: "Não vou 
conceder a palavra a V. Exã 
pela ordem." E eu acatarei a 
deci são de V. Exã ' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - Dlria à nobre De­
putada que o ilustre Deputado 
Miro Teixeira me pedlu também 
a palavra pela ordem. 

Pedi a S. Exã e pedirei a V. 
Exã que, assim que ,acabar a 
mela hora, darei a palavra a 
V. Exã e a S. Exã porque, se 
V. Exã levantar uma questão de 
ordem e se as questões de or­
dem se sucederem, os que se 
inscreveram ficarão prejudica­
dos, de vez que, acabada a 
meia hora, não poderei mais 
conceder a palavra aos que es­
tão inscritos. 

A Sra Cristina Tavares - Ago­
ra, V. Exã me dá uma resposta 
e eu a acato. 

Mas, até agora, V. Exã havia 
ignorado a intervenção que 
flZ. 

o SR. PRESIDENTE iNelson 
Carneiro) - Não! V. Ex sabe 
do apreço em que a tenho. Mas, 
no momento, estou cumprindo a 
decisão de interromper a ses­
são por questões de ordem. 

Com a palavra o nobre Con­
gressista Adolfo Ollvelra. 

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PFL­
RJ. Pronuncla o seguinte 
discurso. Sem revlsão do 
orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. e Srãs Congressistas: 
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Venho a esta tribuna para la­
vrar um protesto. 

Tem sido uma constante, na 
Hlstória da RepÚblica, que um 
dos três Poderes tenha suas 
decisões fora de qualquer crí­
tica, acima de qualquer 
comentárlo. 

Eu estou entre aqueles que 
concordam com este princípio. 

V. Exãs hão de se lembrar que 
poucos terão, mais do que eu, 
defendido a preservação, a in­
tangibi11dade desse princípio. 
Poucos malS do que eu defende­
ram o prestíglo, o conceito, a 
preservação do Supremo Tribu­
nal Federal durante os traba­
lhos da Constitulnte. 

Por lSSO, Sr. Presidente, 
slnto-me muito à vontade para 
comentar, desta tribuna, uma 
decisão política, não do Su­
premo Tribunal Federal, mas do 
seu Presldente, Mlnistro que, 
com a sua caneta e a sua pre-, 
sença, suspendeu o recesso do 
Congresso Nacional 

Sr. Presidente, antes de sus­
pender o recesso do Congresso 
Naclona1, o Presldente do Su­
premo Tribunal Federal deveria 
suspender o recesso no Supremo 
Tribunal Federal que está em 
férlas, com a pauta pesada' de 
deClsões que devem ser toma­
das, da maior importâncià. 

A Constituição Federa", da 
qual o Supremo é guardião, a­
flrma e assegura no seu art. 
97: 

"Somente pelo voto da 
maioria absoluta de seus 
membros ou dos membros, do 
respectivo órgão especial 
poderão os tribunais decla­
rar a inconstitucl0nalidade 
de lei ou ato normativo do 
Poder Público." 

Na verdade, em primeiro lu­
gar, recesso parlamentar não é 
ato normativo; não é lei; em 
segundo lugar, houve, no míni­
mo, uma preclpitação do ,emi­
nente Presldente do Supremo. 
S. ExA deveria aguardar que o 
Projeto de Lel de Diretrizes 
oriamentárlas, mandado por V. 
Ex ao Poder Executivo, para 
sanção, fosse sancionado e, 
imediatamente, S. Exã poderla 
discutlr a constitucionali~ade 
daquele texto, nunca interrom­
per este recesso pela opinião 
isolada de um Mlnlstro, mesmo 
o Presidente. Chega a ser cô­
mlCO, Sr. Presidente, porque 
S. Exã deu uma liminar, sus­
pendendo o recesso, para que o 
mérito fosse julgado depois do 
recesso, em agosto, quando os 
Srs. Ministros voltarem de 
suas férlas, com decisões po­
lítlcas que mUlto agradam aos 
nossos emlnentes e queridOS 
Companheiros do PT, do PC do 
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B, mas que queriam acabar com 
o Supremo, durante os traba­
lhos da Constltulnte, querlam 
acabar com ele, e agora rece­
bem bandeiras eleltorals, por­
que o que, na verdade, se fez 
f 01 decldir politlcamente, não 
pelo COlegiado, pelo Supremo 
Tribunal Federal, mas pela 
vontade de um único Ministro, 
colocando-se acima da lnterde­
pendêncla, da independência e 
da soberanla dos Poderes, en­
tre os quais está o nosso, o 
Legislativo. 

Quando, dagui a pouco, Gover­
no e Oposlçao, forças de tra­
balhadores e forças econômi­
cas, se reunirem para procurar 
um pacto que organlze a vida 
do País, que normallze a vlda 
do povo brasllelro, acabando 
com esses sofrimentos - e po­
deremos chegar a um pacto -, 
vou sugerlr, aqul, sejam cha­
mados os Mlnlstros do Supremo 
para particlpar da discussão 
na mesa-redonda, senão corre­
mos o risco de Governo e Opo­
sição chegarem a um acordo e o 
Supremo, polltlcamente, deci­
dlr de outra forma. 

Minha palavra, Sr Presiden­
te, é uma palavra de respelto 
e de reverência ao Poder 
JUdiclário, mas é também uma 
palavra de respeito e reverên­
cia a este Poder que lntegra­
mos, ao Presidente do Senado 
Federal, que dirlge os traba­
lhos do Congresso, e ao texto 
da ConstitulÇão, cUJos guar­
diões devem decldlr com sere­
nldade, com justiça, e não 
politlcamente. 

Era o que tlnha a dlzer, Sr. 
Presldente. (Muito bem! Pal­
mas. ) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - Com a palavra o 
nobre Congressista Arolde de 
Ol'veira. 

o SR. AROLDE DE OLIVEIRA (PFL 
RJ. PronunCla o seguinte 

dlscurso.) Sr. Presldente, 
Srs. Congresslstas, gostarla 
de fazer dois registros. 

Nesta data, estou encaml nh"- ,­
do à Mesa da Câmara dos Depu' 
tados projeto de lei de minha 
autoria que dispõe sobre a 0-
brigatorledade da lnscrição da 
frase "Deus Seja Louvado" em 
todo papel-moeda e moeda 
metálica em circulação. Busco, 
através do projeto de lel, 
lnstltucionalizar o que foi 
praticado espontaneamente até 
o lníclo do atual Governo. 

Sr. Presidente e Srs. Con­
ijresslstas o segundo reglstro 
e da malS alta lmportância: a 
Imprensa Bíbllca Brasilelra, 
ploneira na publicação de Bí­
bllas no Brasil, desde 1940, 
está comemorando seu cinqüen-
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tenário com a expresslva marca 
de malS de 8 mllhões de bí­
bllas impressas e dlstribuídas 
no País. 

Nestes dlas em que a violên­
cia e a imoralidade, em nome 
da liberdade de lmprensa e da 
criatlvidade artístlca, inva­
dem os lares dos brasilelros, 
numa escalada sem precedentes 
em nossa hlstória, através de 
todos os melOS de' comuni cação, 
temos que agradecer a Deus 
pela bênção da Imprensa Bíbli­
ca Brasileira. Constltui-se em 
verdadelra cidadela contra as 
mensagens te1evislvas, radio­
fônicas e impressas que aten­
tam di uturnamente , contra os 
valores étlcoS e moralS do 
nosso povo, numa consplração 
dlabóllca que atlnge os funda­
mentos da instituição faml­
llar. 

Damos graças a Deus por essa 
instituição que, durante melO 
século, vem dlfundlndo entre 
nós a palara de Deus com sua 
mensagem de amor, que se opõe 
ortogonal mente aos desvios ma­
nlfestos de nosso tempo, con­
solando, regenerado e liber­
tando, para a vlda eterna, a 
tantos quantos tomem conheCl­
mento do seu conteúdo e creiam 
na sua verdade absoluta 

Ao faz€rmos este reglstro, 
prestamos nossas homenagens à 
lnstltulÇão que, no cumprlmen­
to dos seus santos Ob]etlvos, 
nega peremptorlamente as manl­
festações maldosas que, vez 
por outra, se abatem sobre o 
povo evangélico, e reafirma os 
princíplos que devem nortear o 
exercício da ílberdade. 

Nossas homenagens também a 
todos os batistas do Brasll 
que mantêm a Junta de Educação 
Religlosa e Publicações, à 
qual se lntegra a Imprensa Bí­
blica Brasilelra. Que Deus os 
abençõe. 

Era o que tlnha a dlzer, Sr. 
Presldente. (MUltO bem') 

O Sr. Messias Soàres - Sr. 
--esldente, peço a palavra 

--a uma comunlcação. 

t­
Caro 
ao m. 

~:) PRESIDENTE 
- Concedo a 

''1ngresslsta. 

(Nelson 
palavra 

O SR.;, "iAS SOARES (PFL­
RJ. Para: n'cação. Sem re­
visão do c- -.) - Sr. PreSl­
dente, gost.·, _ de agradecer à 
Mesa da Câmfra ~os Deputados, 
bem como à maicr'~ do Srs. Se­
nadores e à malcrla dos compa­
nheiros deputados federals, a 
so11darledade a ~im -~~stada 
por ocasião da mlnha lmplanta­
ção de ponte de safena. no In­
cor, em São Paulo. MUlto obrl­
gado a todos. 

O SR. 
Carnelro) 
ao nobre 
Ferreira. 

PRESIDENTE (Nelson 
- Concedo a palavra 

Congressista Costa 

O SR. COSTA FERREIRA (PFL­
MA. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presldente, Srs. 
Congress i stas, o Bras i 1, já 
bastante açoitado pelas ondas 
bravlas da lnflação e até ame­
açado pela hlperlnflação, tem 
sofrldo profundos desgastes 
nos salários dos trabalhadores 
e também dos funclonários pú­
bllCOS, situação que consldero 
lnquietadora e preJudlclal à 
tranqüilidade do nosso povo. 

Diante de situaçãó como a en­
focada, slnto-me 'no dever, 
como representant~ do povo, de 
contrlbulr para SolUClonar 
tais desequilíbrios, já tão 
constantes e que só prejudicam 
os trabalhadores e funcioná­
rios públicos, por falta de 
uma política específlca para 
esses setores da vida naClO­
nal. 

Tanto em um caso como noutro, 
o ldeal serla a aprovação ime­
dlata do projeto de lei sa1a­
rlal para os trabalhadores, 
devolvendo, aSSlm, a reposlção 
dos ganhos perdldos com o Pla­
no Verão e a própria política 
salarla1 do Governo, isto por­
que, se a lnflação'fosse zero, 
a cesta báslca não tlvesse 
sido aumentada, nem os preços 
liberados, alnda assim o tra­
balhador estarla sendo subme­
tldo a enormes sacrlfícloS pe­
las constantes perdas salari­
ais - quanto mais agora, que o 
Governo perdeu o controle da 
situação, querer contlnuar 
submeter o tralhador a este 
salário achatado é um equívoco 
do qual, não devemos comparti­
lhar, e a solução lmediata é 
que, logo seja aprovada a lel 
salarial e sancionada pelo Se­
nhor Presldente da Repúbllca, 
sem a emeaça dos vetos, a par­
tir daí, se passe a pensar e 
até colocar em prática a llvre 
negociação dos salárlos. 

Quanto ao funcionalismo, veJo 
sltuação semelhante e até 
plor, lSto porque, além de 
seus salárlOS estarem congela­
dos, alguns funcionários estão 
sendo colocados em disponibi­
lldade, outros, demitldos, 
numa operação de guerra, em 
que lhes é retirada até a con­
dlção de reivlndfcar aumentos 
em seus salários também bas­
tantes defasados - o que JUS­
tlfica, por parte do Governo, 
uma solução urgente, visto que 
não foram os funcionárlos pú­
bllCOS os causadores da situa­
ção flnancelra em que se en­
contra o Brasll. E se o défi­
cit pÚblico é responsável por 
tal desatlno, que seja comba­
tldo, mas não com o sacrlfício 
dos funcionárlos que, durante 
toda a vlda, contrlbuíram para 
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o bem do Brasil. E, agora, a 
recompensa é esta, com tenta­
tlva de redução dos seus 
salárl0S, salarios congelados 
e outras emeaças? Isto não a­
ceitamos, por ser um aClnte a 
esses desolados seres humanos 
que doaram suas vldas para o 
bem do serviço pÚblico e do 
povo brasileiro; portanto, me­
recem outro tratamento e não o 
que estão dlspensando, em um 
gesto de desprezo e de 
ingratidão. 

Por isso,Sr. Presldente, des­
perte e não se deixe ser anes­
tesiado pelos falsos amigos 
que estão solapando sua auto­
ridade e o empurrando para o 
insucesso administratlvo. De 
uma coisa tenho certeza: que 
V. Ex A é suficientemente lnte­
ligente para optar por uma po­
lítica sábia e próspera para 
combater tudo 9 que assola 
nossa economia. E o pedido que 
he faço: abra os braços em 
socorro dos trabalhadores e 
dos funcionárlos públlCOS, 
pois não são eles culpados 
pelo caos que se lnstalou em 
nossa Pátria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (MUlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Nelton 
Friedrlch. 

O SR. NELTON FRIEDRICH (PDT -
PRo Pronuncia o segulnte dis­
curso.) - Sr. Presldente, Srs. 
Congressistas, venho a esta 
tribuna denunClar à Nação o 
estado de paralisia em que se 
encontra a admlnistração da 
agricultura brasilelra, . que 
tem prazos urgentes, determi­
nados pela natureza, e a tec­
nocracia parece às vezes que­
rer postergar. 

Recebi, e passo a ler, o se­
guinte documento, que em sua 
eloqüência fala por si mesmo: 

"Esta Federação de Traba­
lhadores na Agrlcultura do 
Estado do Paraná, em função 
da inexistência, já de lon­
ga data, de uma pOlítica 
agrícola que direclone com 
nitidez e constância os ru­
mos dessa atividade, tem 
orientado os pequenos pro­
dutores, os quals são os 
mais penalizados, por não 
possuírem mecanismos de au­
todefesa e não uso do cré­
dito rural, pois as regras 
do Jogo são mudadas com 
freqüência, sempre lhes a­
carretando mais ônus. 

No entanto, princlpalmen­
te em função da Clrcular n~ 
1755 do Banco Central, os 
recursos disponívels são 
extremamente lnsuflcientes 
para o atendimento aos pe­
quenos produtores, que já 

compraram insumos e fizeram 
o plantio do trigo, na cer­
teza de que os flnanClamen­
tos seriam liberados. Agora 
estão ameaçados, inclusive 
na Justiça, p01S não conse­
gUlram saldar a dívida 
contraída. 

Além disto, especiflca­
mente na questão do café, 
os pequenos produtores es­
tão em fase de colheita, 
não possulndo recursos para 
o pagamento da mão-de-obra. 
Muitos deles tinham estes 
recursos aplicados para 
este fim, sendo bloqueados 
pelo Plano Brasil Novo, no 
dia 15 de março. 

Asslm, solicitamos: 

1. a imedlata liberação 
dos recursos do Tesouro da 
União em quantldades sufi­
Clentes para o atendlmento 
aos pequenos produtores do 
Estado; e, 

2. aos pequenos produto­
res de café, liberação de 
seus recursos bloqueados e 
de recursos do Tesouro des­
tinados especlficamente à 
colheita do café." 

O País não pode asslstlr, em 
estado de letargia, a falência 
produtlva em que parecem que­
rer lançá-lo. 

O Brasil, ao contrárlo, dese­
Ja plantar e colher, mostrando 
o seu vigor, na terra e em ou­
tros nívels, de Nação em busca 
de sua aflrmação no contexto 
internacional, a que não podem 
futar o di~elto à esperança. 

Reforço apelo aos Ministros 
da Agrlcultura e Economla para 
que as provldências ocorram 
lmediatamente. 

Muito obrigado l 

Era o que tinha a dlzer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Atila Lira. 

O SR. ÁTILA LIRA (PFL - PIo 
Pronuncia o seguinte dis€ur­
so.) Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, foi realizado, 
nesta semana, em Tereslna/PI, 
um ato pÚblico em protesto ao 
descaso do Governo estadual e 
municipal com relação às pés­
simas condições fislcas em que 
se encantra a rede de ensino, 
princlpalmente a rede escolar 
de responsabilidade do Governo 
Alberto Silva. 

O ato pÚblico foi a solução 
encontrada para chamar a aten­
ção das autoridades estaduals 
para a sltuação caótlca em que 
se encontra o setor de educa­
ção públlca. O movimento con-
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tou com a partlclpação de pro­
fessores, alunos, palS de alu­
nos e lideranças populares. 
Foi elaborado um documento e 
entregue ao Governador Alberto 
Silva e ao Presldente da Asso­
ciação de Prefeitos, Júlio Cé­
sar de Carvalho Lima. No docu­
mento f 01 exposta a situação 
detalhada da escola pública, 
com falta de equipamentos, 
carteiras, merenda escolar, 
materlal escolar para o aluno 
(láplS, borracha, caderno e 
livro) e a deficiência dos 
prédios escolares, quadro caó­
tlCO decorrente da má adminlS­
tração e negligêncla do Gover­
no Alberto Silva. 

A sltuação de miséria na rede 
estadual de enSlno é testemu­
nhada por toda comunldade 
piauiense-professores, alunos, 
pals de alunos todos são co­
nhecedores do abandono da edu­
cação pelo Governo Alberto 
Silva. Enquanto nos Governos 
Hugo Napoleão e Bona Medeiros 
eram construídas 500 salas por 
ano, no Governo Alberto Silva 
não se construiu nenhuma esco­
la na Capital ou no interlor, 
sendo que, agora, o Governo 
Alberto Silva está fazendo so­
mente, e somente!, reformas de 
algumas unidades, e mesmo as­
sim para atender o flnancia­
mento da campanha eleitoral de 
seus candidatos. O Governo 
destrulu também o magistério, 
ao estabelecer o arrocho sala­
rial como política de G,overno. 

Tudo que estou dizendo, tam­
bém, f 01 objeto de um sermão 
na Igreja de Santo Antônlo, em 
Campo Malor/PI, quando, na 
presença do Governador e de 
seu candidato, o Padre concla­
mou S. SA a cumprir com suas 
obrigações, ter responsabili­
dade, pagar os professores e 
parar de massacrar e destruir 
o ensino público. 

Também quero solicitar ao Ml­
nistérlo da Educação um exame 
da aplicação dos recursos fe­
derais que foram transferldos 
para os programas de educação, 
compreendendo a expansão da 
rede oficial, conservação e 
treinamento. 

É lamentável a situação a que 
foi levada a educação públlca 
no Piauí, nestes três anos e 
meio. Falta tudo salário, 
carteira escolar, papel e, so­
bretudo, vergonha por parte 
das autoridades públicas e de 
seus correligionários. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista octávl0' 
ElíS10. 

O SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PSDB -
MG. Pronuncia o segulnte 
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discurso.) - Sr. Presldente, 
SrAs e Srs. Congressistas, Ml­
nas vem passando por um dos 
mais profundos processos de 
esvazlamento polítlCO e 
econômico. O prestígio que 
sempre colocou nosso Estado no 
centro das grandes declsões 
nacionalS é COlsa do passado. 
Da época de Tancredo Neves 
para os tempos de Newton Car­
doso, a mudança é radlcal. Na 
área econômlca, o processo é 
semelhante. Nos últimos anos 
não há investimentos federais 
significativos no Estado. O 
Governo Minelro perdeu a capa­
cldade de reivindicar por 
Minas. Além de outras razões 
bastante evidentes, a máquina 
pÚblica minelra ligada ao pla­
neJamento foi llteralmente 
esfacelada. Fundação João Pl­
nheiro, Cetec, a próprla Se­
cretaria do Planejamento, Epa­
mig, Emater, são alguns 
exemplos. Para não falar na 
Cemig, matrlz geradora de toda 
a competêncla nacional no se­
tor elétrlco e que é vítima do 
fisiologismo e da corrupção 
demonstrados em sucessivas co­
mlssões parlamentares de 
lnquérlto. Chegamos ao absurdo 
de ver a Cemlg lnvestindo re­
cursos próprlos em construção 
de barragens, sem flnanClamen­
to federal ou internaclonal, 
pela falta da aprovação da 
Eletrobrás. 

Pouco ou quase nada tem ido 
para Minas, nos setores lndus­
trial, agropecuárlo e de 
lnfra-estrutura. As rodovias 
federalS em terrltório minelro 
estão eXlgindo lnvestlmentos 
há muitos anos: BR-040, na 
saída de Belo Horlzonte para o 
R10 de Janelro e sua duplica­
ção no trecho até Sete Lagoas; 
as rodovias Fernão Dias e 
Rio-Bahia (BR-116) precisam 
urgentemente de reforma e 
duplicação. Estas, dentre mui­
tas outras, são obras de gran­
de importância técnlca, estra­
téglca e econômica para as 
quais o Governo de Minas não 
conseguiu senslblllzar o Go­
verno federal. A FIEMG assumiu 
esta bandeira para mobilizar 
lideranças e a opinião públi~ 
ca, e esperamos que tenha 
sucesso. 

Para confirmar a regra, temos 
uma exceção recente: a aprova­
ção da conclusão da ferrovia 
Leste-Oeste, com a execução, 
pela CVRD, do ramal Costa 
Lacerda-Capitão Eduardo, e a 
decisão de se dar prioridade 
ao contorno ferrovlário de 
Belo Horizonte pa~a transporte 
de carga, e que vem sendo rei­
vlndicado pelo Prefeito Eduar­
do Azeredo. 

Na produção econômica, Minas 
Gerals, que Chegou a ocupar o 
segundo lu~ar nacional, logo 
abaixo de Sao Paulo, vem per­
dendo espaço e se empobrecen-
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do, à margem do crescimento 
econômico naclonal. A economia 
mlneira preClsa mudar o seu 
perfil. Não pode continuar 
subsidiando a indústria naClO­
nal com seu mlnérlo, seu aço e 
sua energia. Minas precisa re­
tomar seu creSClmento econômi­
co, valorizando seu potencial, 
em termos de recursos naturais 
e humanos, e a capacldade pro­
dutlva instalada, que não pode 
ser sucateada ou desprotegida 
diante das lmprevlsões da po­
lítlca econômica. Este proces­
so depende efetivamente de um 
papel indutor do Governo, que 
Minas já demonstrou ter compe­
tência para exercer no passado 
(INDI, BDMG, CEMIG, CETEC, 
FJP), e que deve ser urgente­
mente recuperado. 

O Plano Collor e a nova pOlí­
tica lndustrlal trazem também 
efeltos perversos sobre nossa 
economia industrial. A mudança 
radlcal das regras do Jogo, a 
eliminação lmedlata dos meca­
nismos de proteção podem ser 
fatal para alguns setores malS 
sensíveis da economla mlnelra. 
No setor têxtll, por exemplo, 
a política lndustrlal do Go­
verno Collor não considera o 
programa setorial, elaborado 
no flnal do Governo Sarney, 
com a partlcipação dos 
empresárlos do setor, e que 
motlvou investlmentos que são 
obrlgados a ser adlados, d01S 
deles de grande porte em Minas 
Gerais. A elimlnação lmediata 
das alíquotas de importação de 
alguns produtos lndustriais 
pode comprometer serlamente 
~roJetos industrlals em Mlnas. 
E o caso da produção de pig­
mento de titânlo e lítlO em 
Mlnas Gerais, conforme lnfor­
mou o presldente do INDI, Dr. 
AcácC10 F. dos Santos. Também 
é atingido o setor de 
agrolndústria. Os frigoríficos 
e a indústrla de laticínlos 
estão ameaçados pelo recente 
acordo com a Argentlna que 
vlablllza a importação de em­
butidos e queiJOS, não dando 
tempo para que o setor se a­
dapte às novas regras da pOlí­
tica lndustrlal. A mudança do 
perfil da indústria mineira, 
que não pode se esgotar na 
produção de bens prlmários do 
setor extrativo e de insumos 
báslCOS semi-elaborados, e sua 
modernização tecno~gica para 
competlr no nível internaClO­
nal exigem tempo e uma estra­
tégla de pOlítica econômlca 
que proteja à determinados se­
tores produtlvoS mais sensí­
velS no curto prazo. Tudo lStO 
é muito malS difícil num qua­
dro recessivo e de lnsegurança 
diante dos indlcadores básicos 
da economla. Não queremos uma 
política lndustrlal que, em 
nome do liberalismo, coloque 
em rlSCO ou comprometa deflnl­
tlvamente o parque lndustrial 
que foi construído com o sa­
crifício dos mlneiros e em be-

nefíclo do cresclmento da eco­
nomia naclonal. 

Além disto, desejo trazer 
aqui algumas preocupações com 
relação à política de prlvatl­
zação do Plano Collor, que 
pode contribulr para agravar o 
escaviamento econômlco do Es­
tado, onde existem muitas em­
presas estatais importantes. 
Não podemos desconhecer que a 
questão nos atlnQe dlre~amen­
te. Entendo que e necessarla a 
dlscussão do novo papel do Es­
tado na economla brasileira, 
para orientar uma polítlca de 
privatlzação e de retirada do 
setor pÚblico de vários empre­
endimentos, em alguns dos 
quais nunca deverla ter 
entrado. Do mesmo modo que de­
vemos discutir quais os seto­
res estratéglcos que exigem a 
permanência do capltal 
estatal. Entretanto, o aspecto 
que gostarla de trazer como 
preocupação neste momento de­
corre do fato de que a prlva­
tização de empresas estatals, 
como as siderúrglcas, através 
da compra do valor de seus a­
tlVOS (o que é, no mínimo, po­
lêmlco, com solução lmedlata 
difíCll) pelo capital prlvado, 
encobre algumas desvantagens, 
dentre outras: os escassos re­
cursos para lnvestlmento não 
vão gerar novos empregos nem 
expandlr, no curto prazo, a 
produção, p01S não há garantla 
de reaplicação desses recursos 
no Estado; não há compromlsso 
de uma polítlca de expansão da 
produção e do emprego no curto 
e médlo prazos, em decorrêncla 
da prlvatlzação dessas 
estatals. Parece malS conve­
nlente, decidlda a prlvatiza­
ção uma estratégla de democra­
tização do capltal, abrlndo-o 
à particlpação, privada, o que 
garante a expansão de lnvesti­
mentos e de produção e crlação 
de empregos. atingindo o obje­
tivo malor do Governo Collor, 
qual seja, evitar a transfe­
rêncla de recursos pÚblicos 
diretamente a alguns setores 
produtivos. 

Este é um momento bastante 
importante para Minas Gerais. 
Muda o Governo em Minas, e com 
ele deve mudar a postura de 
imobilismo e de submissão à 
pOlítica econômica nacional. 
Minas tem o gue falar e o que 
eXlgir. E nao pode esperar 
mais, depois de uma década 
praticamente perdida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presldente. 

o SR .. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Gidel 
Dantas. 

o SR. GIDEL DANTAS (PDC - CE. 
Pronuncia o seguinte dlscur­
so.) - Sr. Presldente, SrAs e 
Srs. Congresslstas, estou en-
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caminhando, neste momento, à 
ExmA Mlnistra da Econ~mia, 
justa relvindicação dos moto­
rlstas de táxi do País, dos 
quals tlve a honra de ser 
constltuído portador. 

Tratando-se de assunto de re­
levâncla soclal, entendo que 
do conteúdo deva dar clêncla a 
esta augusta Casa, para que 
aos meus, somem-se os esforços 
de todos. 

Ocorre, Sr. Presidente, que a 
Medida Provisória nQ 168 al­
cançou lnúmeras contas de pou­
pança, cujos titulares são mo­
torlstas de táxi. Referidas 
poupanças, entretanto, não di­
zem respeito a aplicações ge­
néricas com o simples propósl­
to de poupar, mas se consti­
tuem economia deflnida para 
uma finalidade específica e de 
grande importância. 

De fato, em quase a totalida­
de dos casos, o dinheiro depo­
sitado representava reserva 
para aquislção de carros novos 
destinados à praça. Para tan­
to, mUltos motorlstas havlam 
vendido bens e mesmo seus car­
ros antlgos, monetarizados os 
recursos equlvalentes, que fo­
ram, com esta finalldade, de­
posltados em contas de 
poupança. 

Agora, contudo, com a regula­
mentação da Lel n Q 8.000/90, 
que lsenta os taxlstas de Im­
posto sobre os Produtos Indus­
trlallzados, nada mais justo 
do que o emprego destes recur­
sos para a aquislção de novos 
carros 

Estou propondo ao Ministério 
da Fazenda a permissão para 
que os motoristas de táxi pos­
sam transferir a titularidade 
de suas poupanças para o ven­
dedo~ dos carros, com este ex­
C1US1VO e específlco propósi­
to. 

Tal medlda trará benefícl0s 
aos motoristas e aos usuários, 
não importando estabelecer 
privilé~10S, nem trazendo pre­
juízos a Fazenda Nacional. 

Confio em que o ascendrado 
espírito de Justiça da Minls­
tra Zélia Cardoso de Mello se 
mostrará sensível a esta rel­
vindicação dos motoristas bra­
sileiros que faço minha e à 
qual dou o meu pleno e 
irrovogável apoio. 

Era o que tlnha a dlzer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Lézio 
Sathler. 

O SR. LÉZIO SATHLER (PSDB -
ES. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 

Srs. Congresslstas, o café 
continua sendo um produto de 
vital lmportância para o País 
e para o Estado do Espírito 
Santo, terceiro maior produtor 
nacional. 

A crise por que passa a c~­
felcultura brasilelra e capl­
xaba f 01 o tema do grande en­
contro ocorrldo no últlmo dla 
13 de junho, em São Gabriel da 
Palha, que reunlU cafeiculto­
res de todo o Estado e contou 
com a presença do Ministro da 
Agricultura, Dr. Antonlo Ca­
brera Mano Filho. 

Sua Excelêncla anunciou, na 
oportunldade, a crlação da Câ­
mara Setorial do Café, órgão 
que terá a participação de um 
representante caplxaba. 

O café representa a base da 
economla de nosso Estado, 
responsável pela geração de 
empregos e pela sobrevlvência 
de mUltos produtores ruralS. 

Por essa razão, a crise que 
assola o setor é partlcular­
mente sentlda pelos agriculto­
res do Espírlto Santo, que se 
sentem desmotlvados e desas­
sistidos, relegados à própria 
sorte. 

A consequencla dlSS0 é que a 
produção do Estado já dimlnuiu 
em 25%, tendêncla que deve se 
manter, a menos que sejam to­
madas provldênclas lmedlatas. 

O problema iniclal para os 
produtores de café, no momen­
to, é o flagrante desequilí­
brio verificado entre os cus­
tos de produção e os preços. 

Para que se tenha uma idéia, 
até' pouco tempo atrás, 
compravam-se quinze sacas de 
adubo com uma de café; ho~e, a 
proporção é quase parltaria, 
valendo uma saca de café o 
mesmo que duas de adubo. 

É evidente que está se tor­
nando absolutamente inviável a 
atlvidade. 

Os Governos Federal e Esta­
dual devem dillgenciar para 
que sejam encontradas, urgen­
temente, saídas para a crise 
na cafeicultura naclonal, in­
clusive com a criação de um 
órgão de planejamento e con­
trole que substitua o extinto 
Instltuto Brasilelro do Café. 

Não podemos, Sr. Presidente, 
assistir imóveis à desarticu­
lação dessa cultura que tantos 
benefícios Já trou~e ao País, 
tornando-se, inclusive, um de 
seus símbolos naclonais. 

Os cafeicultores capixabas 
estão prontos a contlnuar tra­
balhando e contrlbulndo para 9 
desenvolvimento do Brasil. E 
preciso, contudo, que lhes se-
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jam dados os elementos mínimos 
lndispensávels à produção. 
(MUl to bem!) 

O SR. 
neiro) 
nobre 
Souza. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
Concedo a palavra ao 
Congressista Vilson 

O SR. VILSON SOUZA (PSDB -
SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presldente, 
SrAs e Srs. Congresslstas, no 
momento em que a comunidade 
mundlal, convencida da impor­
tância de que se reveste a ma­
téria, reallza, sob os auspí­
C10S da Organização das Nações 
Unldqs, a Década Internaclonal 
da Agua e do Saneamento, con­
sidero profundamente lamentá­
vel a decisão do Governo bra­
sileiro de extlnguir o Depar­
tamento Nacional de Obras de 
Saneamento (DNOS). 

Esta triste lniciatlva, en­
globada no bojo da Medida Pro­
visória n Q 185, se represen­
tou, a' nível nacional, mais um 
grltante desacerto do atual 
Presidente da República, cons­
tltUl uma verdadelra tragédla 
para o Estado de Santa Catarl­
na, onde o desempenho eminen­
temente social e técnlco da 
autarquia, em favor da popula­
ção, sobretudo a de balxa ren­
da, pode ser conslderada da 
malS alta relevâncla. 

Não podemos esquecer, Sr. 
Presldente, que foi a necessi­
dade de uma intervenção racio­
nal e ampla do governo para o 
controle de enchentes, ero­
sões, secas e alagamentos, a 
circunstância que propiciou, 
em 1940, a criação do DNOS, 
entidade que, atuando em todo 
o território nacional, tlnha 
suas atividades voltadas, em 
última análise, para a defesa 
e preservação de vidas humanas 
e bens materiais atlngidos por 
catástrofes naturais. 

Vale destacar, a propósito, 
que o DNOS era o único órgão 
federal capaz de atender ao 
disposto no art. 21, inclso 
XVIII, da ConstitulÇão, pre­
ceito que estabelece, dentre 
as atribuições da União, a de 
"preservar e promover a defesa 
permanente contra as calamida­
des públicas, especialmente as 
secas e as inundações". 

Não julgo necessário enfati­
zar, ademals, que a paralisa­
ção das atividades da insti­
tuição compromete necessarla­
mente a manutenção da extensa 
rede de diques e canais - seis 
mil e três mil quilômetros, 
respectivamente existentes 
no País bem como das 
incontáveis barragens cons­
truídas e operadas pelo órgão, 
com graves prejuízos para a 
produção agrícola e indus­
trial. 
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Além de provocar sérios danos 
à defesa civil de incontáveis 
cldades brasileiras, como Por­
to Alegre, Recife, Belém, Cam­
pos, Juiz de Fora e Blumenau, 
entre outras, a extinção do 
DNOS trará conseqüências muito 
negativas a extensas áreas ur­
banas e rurais do Rio Grande 
do Sul, Rio de Janelro, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Ceará e Santa Catarina. 

Permltldo me seja recordar, a 
título de ilustração, d01S im­
Rortantes programas a cargo do 
órgão, programas que bem de­
monstram a magnltude da enti­
dade no unlverso da vida 
nacional. Refiro-me ao Progra­
ma Especial de Controle de En­
chences e Recuperação de Va­
les, implantado em 1974, en­
volvendo pro~etos em várlas 
regiões do Pals, assim como ao 
S1stema de Proteção das Cheias 
do Pantanal Mato-Grossense, 
capaz de fornecer dados, ln­
cluslve para a Argentina e o 
Paraguai, relativos ao nível 
de água dos rios e à previsão 
de lnundações de terra, com 
antecedêncla de até 90 dlas. 

No meu Estado, Sr. Presiden­
te, é de bastante apreensão a 
sltuação que prevalece sobre­
tudo no Médio Vale do ItaJaí, 
reglão mUlto vulnerável e que 
Já não pOde contar com a atua­
ção de um órgão eflclente, 
como o DNOS, encarregado de 
coordenar ações, construir e 
manter barragens, minimizando 
ou eVltando as terríveis 
conseqüênclas das lnundações. 

Não é possível que uma insti­
tUlção constltuída por apenas 
2.100 funcionários, em todo o 
País, com uma relevante folha 
de serviços prestados à Nação, 
seja s1mplesmente extinta, 
mesmo quando se sabe que, até 
para a execução de contratos 
com a lniciatlva privada, para 
a construção de barragens e 
outras obras, cabia ao DNOS o 
acompanhamento e a fiscallza­
ção de projetos. 

Até' pela pecul iaridade de 
suas atribulções, é 
lndlspensável a presença do 
órgão na vida administratlva 
do País, seJa na parte relatl­
va à reconstrução de áreas de­
vastadas pelas lnundações, 
seja no que tange à prestação 
de assistêncla técnica às po­
pulações 1 nteressadas , seJa, 
enflm, com elemento preventlvo 
dos desastres e inibidor das 
nefastas conseqüênclas das 
enchentes. 

Com relação a Santa Catarina, 
reitero que é de total descaso 
a posição do Governo Federal 
com relação às necessidades e 
reivlndicações estaduals, de 
que são exemplos lnequívocos a 
situação crlada no MédlO Vale 
do Itajaí, com a extinção do 
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DNOS, bem como a desativação 
das instalações da CSN, no Es­
tado, com o desemprego d~ ml­
lhares de trabalhadores. E lí­
cito admitir que o esvaziamen­
to do Estado por órgãos fede­
ralS, como está ocorrendo, 
está a provocar o caos soclal 
naquele território, totalmente 
desasslstido pela Unlão. 

O Governo Federal está no de­
ver de sustar o bloqueio a que 
submeteu o Estado, bloquelo 
que apresenta a característica 
perversa não só de gerar aguda 
inquietação popular, mas de 
causar gravísslmos prejuízos 
às atlvldades econômlcas de 
toda a região sul do País. 
(Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Rubem 
Branquinho. 

O SR. RUBEM BRANQUINHO (PL -
AC. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srãs e Srs. Congressistas, nos 
últimos dias os adversários 
políticos de minha candldatura 
ao Governo do Estado do Acre 
vêm divulgando, por todo o Es­
tado, que também sou culpado 
pelas demlssões e disponlbl1l­
dades que eSTão ocorrendo nos 
cargos federais. Dlzem alnda, 
que se eleito governador. lrei 
promover a demissão de 
funclonários estaduals. 

Senhores, quanta inverdade! 
Como podem essas pessoas che­
gar a essas deslavadas mentl­
ras, que demonstram até não 
estarem em dia com as notí­
cias; desconhecem que, em 20 
de junho último, foi esse o 
assunto do meu pronunciamento. 
Nele fiz um veemente apelo ao 
Senhor Presidente da Repúbll­
ca, demonstrando minha trlste­
za pelas demlssões de servido­
res, tão enfatizadas pelos 
jornais, rádios e televlsão. 
Demonstrei que não seriam 
360.000 funcionárlos que fica­
rlam sem os ganhos, mas. Slm, 
360.000 famíllas que ficarlam 
no desamparo. Afirmei que não 
existe - e tenho convlcção -
dor pior do que a do 
desemprego. 

Nesse pronunciamento, confir­
mei: 

"Como geralmente a corda 
se rompe do lado mais 
frágil e uma desgraça nunca 
vem só, o funclonárlo demi­
tido, se tlver pouca cultu­
ra e máxima, dependendo da 
sua idade, dlficilmente 
consegulrá emprego lá fora. 
dlgo nas empresas partlCu­
lares; estas também. em sua 
grande malorla, mandando 
trabalhadores embora ou su­
focadas pelo arrocho da sua 
folha de pagamento. 

Somados esses 360.000 aos 
mUltos outros Já no olho da 
rua. mandados pelas empre­
sas prlvadas e. alnda. ou­
tros que forem demitldos no 
decorrer da reforma admi­
nistratlva. const,tulrão um 
contlngente que o nosso 
slstema econômlco dlflCll­
mente asslmllará. Desse 1-
menso universo de desempre­
gados. não podemos ter a 
pretensão de que todos te­
rão boa cabeça para enfren­
tar tantas dlflculdades, 
sempre trilhando o camlnho 
do bem. Daí. quantos bandi­
dos a malS teremos, da 
transformação de pessoa de 
boa índole, forçadas a pas­
sar para a vlda transgres­
sora, podendo chegar até à 
marginalização, deVldo às 
circunstânclas gue eles não 
criaram. Ninguem morre de 
fome de braços cruzados e 
tudo é extremamente possí­
vel no auge do desespero." 

E, Srãs e Srs. Congresslstas, 
a minha aversão ao desemprego 
não pára aí. Em audiência com 
o Presldente Fernando Collor. 
na semana passada. pedl-lhe. 
insistentemente, evitasse ao 
máximo as demlssões e 
dlsponibilldades. E fUl malS 
além: ped, que sua Excelência 
dispensasse um tratamento es­
peclal ao Estado do Acre. 
P01S. por lntelra necessldade. 
nosso Estado não pode preSCln­
dir dos seus servidores, que 
já há muito se empenham para 
consegUir a manutenção. com 
mUlto sacrifíClO das atlvlda­
des públicas, tal como aconte­
ce na Sucam, no Incra, Ibama. 
Inamps e tantas malS. A par de 
tudo lSS0, o Acre não tem atl­
vldades particulares para ab­
sorver pessoal desempregado. 

Naquele pronunciamento. ainda 
cito: 

"Que se extlrpe" o 
funclonário fantasma e se 
procure recuperar o mau 
funcl0nário. mas, que se 
não lhe cortem as posslbl-
1 idades, ao ter a prlmeira 
falha, falha essa que. às 
vezes, pode ser de quem o 
dirlge." 

Termino o referido 
mento dizendo: "o 
qualquer brasileiro 
para o Brasi 1". 

pronuncla­
bem para 

o é também 

Pelo exposto, Srãs e Srs. De­
putados. como esses opositores 
podem inventar tanta calúnla? 
Será que eles não sabem que 
calúnia é crlme? 

No meu governo defenderel a 
polítlca de valorlzação do 
servldor públlCO, pois não 
desconheço que são esses ser­
vidores que realizam pratlca­
mente as ações do Governo. Da 
minha proposta de governo 
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consta o desenvolvimento em 
todos os municípios, v1sando à 
construção de estradas, de in­
dústr1as, à programação condi­
zente da saúde, da educação, 
da agricultura etc., tudo 1SSO 
em prol do bem-estar social do 
povo do Estado do Acre. 

Sr. Presidente, Sr4 s e Srs. 
con~ressistas, esses falsos 
P011ticos, ~~ue mentem, sem pe­
sar~-ãqLIiTó que- di zeiií-; ta 1 vez 
busquem suprir, dessa forma 
vergonhosa, a sua falta de as­
sunto e a impossibilidade de 
apresentar uma aceitável pro­
posta de governo. Esses polí­
ticos vazios já não têm o que 
dizer ao povo, pois o vem en­
ganando todos esses anos. A 
prova disso é a escassez de 
pÚblico em seus comícios. Es­
quecem, esses caluniadores, 
que, tentando me atingir, na 
realidade estão atingindo o 
povo acreano, que, em sua mai­
oria, hoje, nos dá ampla e 
destacada preferência para o 
governo do Estado. O certo é 
que eles não são meus 
adversários; são, isto sim, 
adversários do nosso povo! 

MU1tíssimo obrigado, nobres 
Parlamentares. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Agassiz 
Almeida. 

O SR. AGASSIZ ALMEIDA (PMDB -
PB. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, nesta a­
tual conjuntura nacional, 
quando os setores trabalhado­
res do País são duramente a­
tingidos pelo atual Plano Col­
lor, de maneira perversa, por­
quanto além do achatamento sa­
larial imposto há quatro me­
ses, desconhecendo as perdas 
salariais anteriores a 15 de 
março do corrente ano, denun­
ciamos e Naç!o a grave situa­
ç!o a que foram arrastados os 
funcionários, bancários e 
operáriOS. por ume criminosa 
política de achatamento sela­
rial, contrastando, decerto, 
com os extreordin6riol lucros 
que euferirem e auferem o .e­
tor financeiro privado e, par­
ticularmente. o. banqueiro., 
.em d~v1da o. grande. benefi­
ciado. da. cri.e. econOmico­
financeira. há que.e trAs 
decades. 

U.urpadores e beneficiários 
da. crises que as.olam o Pais, 
o. banqueiros, apoiadOS em go­
vernos vinCUlados a potentosos 
capitais financeiros, externos 
e internos, no curso das Últi­
mas décadas. conseguiram mul­
tiplicar, assustadoramente, os 
seus lucros. enquanto - e aí a 
nossa indignação - os 
bancários, milhares de funcio­
nários dos bancos privados, 
espalhados aproximadamente por 

quase 20 mil agênCias em todo 
o País, são explorados com 
selvageria por miseráveis 
salár10s. 

A cr1ação do chamado Slstema 
Financeiro Nacional. com a Lei 
de Reforma (1964) e a lei do 
Mercado de Capitais (1965), a 
que se seguiram extensa e va­
r1ada regulamentação, atende­
ram a formação_~~e~poderosos 
cong1omeraéos financei~o~ e~ 
conseqüentemente. lucros fan­
tásticos para os banqueiros da 
rede privada de bancos. 

Pequenos bancos de caráter 
regional desapareceram pelas 
amarras que as novas leis 
criadoras do sistema financei­
ro implantaram, e adviram, por 
força deste arsenal legal. po­
derosos grupos de banqueiros 
privados. que multiplicaram as 
suas fortunas extraordinaria­
mente. contrastantemente com a 
classe dos bancários. condena­
da a brutal exploração durante 
as últimas décadas. 

Urge e aí cabe importante 
papel a desempenhar pelo Con­
gresso Nacional rompermos 
este círculo, perverso círcu­
lo. De um lado, os banque1ros. 
auferindo fantásticos lucros; 
na outra ponta, esmagados por 
miseráveis salários, milhares 
e milhares de bancários da 
rede privada. espalhados por 
mais de 20 mil agências em 
todo o País. 

Neste contexto do Sistema Fi­
nanceiro Nacional, que se mo­
dernizou com aperfeiçoadas 
técnicas de computadorização e 
informática. alcançando 
estágios de alto grau de tec­
nologia, com mais de 36 formas 
de serviços. estarrecedoramen­
te, a força de trabalho huma­
na, os bancários permaneceram 
explorados. numa relação tra­
balhista semifeudal. Daí esta 
brutal dicotomia: os bancáriOS 
escravizados por salários de 
fome e, ademais, pressionados 
pelo fantasma do de.emprego, e 
os banqueiro., pequena mino­
ria, detentores de enorme. pa~ 
trimOnios e lucros extraordi­
n'rios. 

Denunciamo. e Naçlo e aos ho­
mens livros esta escravidlo 
branca, que fere a própria 
dignidade da cidadania humana. 
Lutamos pela inserçlo desse 
postUlado ê atual Constituiçlo 
Federal, da Qual fui um dos 
elaboradores, com a aprovaçlo 
de 68 emendas. 

Em nome da justiça social e 
de uma verdadeira pOlftica sa­
larial. rompa-se este cfrculo 
de exploração de uma minoria 
de banque1ros contra milhares 
e milhares de trabalhadores da 
rede privada de bancos. 
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Este sistema financeiro pri­
vado, selvagem nas relações 
trabalhistas com os seus 
funcionários, integrado por 
dez bancos, absorve mão-de­
obra de mais de 800.000 
(oitocentos mil) empregados 
diretos, contingente humano 
exposto à selvagem exploração 
salar1al. 

Modernizam-se os bancos pri­
vados. novas técnicas de cap­
tação e transferências de 
numerários são implantadas, 
enquanto os seus funcionários 
permanecem esmagados por bai­
xos salários e ameaçados pelo 
fantasma do desemprego. 

Um dos fatores que originou 
este desolador quadro humano 
no sistema financeiro nacional 
foi, decerto, a formação de 
conglomerados bancários: Bra­
desco, Itaú, Bamerindus. Safra 
etc., com o desaparecimento 
dos bancos regionais. 

Estes conglomerados da rede 
privada, hOJe conhecidos por 
bancos múltiplos, dissociaram­
se da f1na1idade fundamental 
do sistema f1nanceiro. que é, 
sem dúvida, a captação da pou­
pança popUlar e o seu direcio­
namento em forme de emprésti­
mos para o setor produtivo. 
Aqui no Brasil. diferentemente 
de outros países. os bancos se 
transformaram em grandes agio­
tas oficializados, onde se 
V1sa apenas a um objetiVO: o 
lucro. 

A formação destes conglomera­
dos bancários foi respaldada 
pela decisão do Conselho 
Monetário Nacional. em 21 de 
setembro de 1988, Que criou o 
Banco Múltiplo, no Qual ficou 
permitida a unificaçlo em ban­
co de cinco tipos de carteiras 
- banco comercial; de investi­
mento; de desenvolvimento; fi­
nanceira e sociedade de crédi­
to imobiliário através do 
processo de fUs!o, incorpora­
çlo, cislo ou transformação. 

Isto tudo, Sr. Presidente e 
Srs. Congressistas, violentan­
do-se a atual Constituição 
Federal. 

Um fato, decerto. define bem 
a situaç60 da rede privada de 
bancos do Pafs: quanto maior a 
crise mais os banqueiros aufe­
rem lucros. De 1985 para cá. 
apenas para citar este perío­
do, os bancos privados alcan­
çaram lucros, em média, de 
439% ~or ano, já descontada a 
inflaç60. Nenhuma atividade do 
Pais Chegou perto deste pata­
mar lucrativo. E tudo isto -
alerte-se - sangrando-se os 
minguados salários dos seus 
funcionários. 

Este quadro de distorsiva e 
achatadora politica salarial 
agrava-se quando, por informa-
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ções obtidas através dos guias 
de contribuição sindlcal, 
constatamos as péssimas condi­
ções salariais do conjunto da 
categoria dos bancários, com 
um salário médio de Cr$ 
4.600,00 (quatro mil e seis­
centos cruzeiros). A situação 
torna-se malS dramática quando 
se verifica que mais de 46% 
dos bancários em todo o País 
encontra-se nesta faixa sala­
rlal e que este valor não é 
suficiente para suprir nem os 
gastos com a alimentação. Na 
faixa de 3 a 5 salários míni­
mos encontra-se cerca de 20% 
da categoria. 

A situação salarial dos ban­
cários empregados nos bancos 
privados do País é grave, va­
lendo destacar que 55% da ca­
tegoria encontra-se na faixa 
salarial de O a 3 salários 
mínimos. 

Este desaflo contra este es­
trangulamento, não s6 salarial 
mas da próprla vida, o movi­
mento slndical da categorla e 
os setores de resistência e 
condenação a esta degradante 
sltuação, no qual me lntegro, 
têm afirmado ao longo da his­
tória a sua posição de repúdio 
e de combate a esta extorsiva 
exploração salarlal de uma ml­
noria de banqueiros privados 
contra a grande maioria de 
bancários, alcançando no País, 
atualmente, mB1S de BOO.OOO 
funcionários. 

Dentro desta aná1lse - acres­
centamos mais este dado -, in­
formamos que, mesmo durante a 
década de 1980, com os setores 
produtivos esmagados pela ci­
randa financelra, em estudo 
realizado pelo Dleese, a ren­
tabilidade dos maiores bancos 
privados nesta década foi sig­
nificativamente superlor a das 
500 maiores empresas do País. 

De supostas vítimas do plano 
de estab11 ização os banqueiros 
privados passaram a ser os 
seus maiores beneficiários. 

Esta análise que fazemos da 
situação da categoria dos 
bancários é agravada, decerto, 
com a implantação do Plano 
Collor, que vem atingindo e 
esmagando os assalar1ados com 
uma política de arrocho sala­
rial perversa, em nome de uma 
embusteira redução da inf1a­
ção, da qual têm sido 
beneficiários os grandes gru­
pos econômico-financeiros. 

Com o Objetivo de coiblr esta 
situação de exploração a que 
têm sido arrastados os 
bancár10s nas últimas décadas 
por parte de u~ minoria de 
banqueiros, apresentei à Câma­
ra dos Deputados o Projeto de 
Lei n~ 5.130/90, equiparando 
em 80% os vencimentos dos 
bancários da rede privada aos 
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funcionários do Banco do Bra­
sil, sob o simples e taxativo 
argumento de que o Banco do 
Brasil, em relação aos bancos 
privados, paga satlsfatoria­
mente aos seus func1onários e, 
mesmo aSS1m, vem mantendo em 
alto patamar os seus lucros. 
Então, por que os banqueiros 
pr1vados não pagam salários 
equivalentes? Fundamentei o 
meu projeto de 1e1 neste ra­
ciocínlo, lrrefutável por par­
te dos banqueiros privados. 

Requeiro de V. ExA, Sr. Pre­
sidente e Srs. Congressistas, 
que seja transcrito nos Anals 
deste Congresso o Projeto de 
Lel nQ 5.130/90, que trata da 
matér1a ora exposta. 

Era o que tinha a dlzer, Sr. 
Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. AGASSIZ ALMEIDA EM 
SEU DISCURSO: 

PROJETO DE LEI 

N~ 5.130, DE 1990 

(Do Sr. Agasslz Almeida) 

Fixa remuneração mínima 
para os bancários e dá ou­
tras providências. 

(Às Comissões de Constl­
tUlção e Just1ça e de Reda­
ção (ADM); e de Trabalho, 
de Administração e Servlço 
Público - art. 24, 11.) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ É fixada uma remune­
ração mínima para os bancá­
rios, de conformidade com a 
presente lei. 

Art. 2~ Pela presente jornada 
de trabalho compreendida nos 
arts. 224 e 226 da CLT, é as­
segurado aos que prestam ser­
viços às instituições finan­
ce1ras, remuneraçao mensal 
correspondente a 80% (oitenta 
por cento) da atribuída a i­
dêntica função no Banco do 
Brasil. 

Art. 3 Q As horas extras e a 
jornada noturna dos bancários 
será remuneradas com os acrés­
cimos pre~istos na legislação 
trabalhista. 

Art. 4~ Esta lei entrará em 
vigor na data de sua pUblica­
ção. Revogando-se as disposi­
ções em contrário. 

Justificação 

Com a presente propositura, 
V1samos salvaguardar a imensa 
categoria dos bancár10s da 
rede prlvada de bancos, cUjos 
salários beiram as reis da 
miséria. 

Assiste-se por este País afo­
ra, mormente após a adoção do 
Plano Collor, a penúria em que 
se acha mergulhada a classe 
dos bancárlos, vítimas lndefe­
sas dos poderosos banque1ros, 
que alcançaram, nestas ú1tlmas 
décadas, lucros fantásticos, 
às custas do trabalho espo1la­
tivo que perpetraram contra os 
bancárlos 'e a comunidade em 
geral. 

Fez-se, portanto, uma minorla 
de pr1vllegiados banqueiros a 
enorme beneficiár1a dos lucros 
que aUferiram, quando, parado­
xalmente, arrastam-se na m1sé­
ria os bancários, asflxiados 
por salários de fome. 

Este quadro aterrador descre­
vemos no requerimento para 
instalação da CPI, a flm de 
apurar a ação de 01 igopó1 lOS e 
carté1s no País, destacadamen­
te a brutal sangria provocada 
pelo sistema f1nanceiro priva­
do nos setores produtivos 
naclonais. 

V1sa, portanto, este projeto 
de lei, a conceder aos 
bancár10s do nosso País melho­
res condições salariais, 
concedendo-lhes relat1va equ1-
paração aos seus colegas do 
Banco do Brasil, erradicando, 
com esta 1e1, enorme injusti­
ça, cuja perS1stêncla violenta 
elementares d1reitos da 
cldadanla. 

Sala das Sessões, 16 de maio 
de 1990. - Agassiz Almeida. 

LEGISLAÇÃO CITADA L ANEXADA 
PELA ÇOORDENAÇAO DAS 

COMISSOES PERMANENTES 

DECRETO-LEI NQ 5.452, 
DE 1~ DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

TÍTULO III 

Das Normas Especiais 
de Tutela do Trabalho 

CAPÍTJjLO I 

Das Disposições ~speciais 
sobre Duraçao e 

Condições de Trabalho 

SEÇÃO I 

Dos Bancários 

Art. 224. A duração normal do 
trabalho dos empre~ados em 
bancos e casas bancarias será 
de seis horas contínuas nos 
dias úteis, com exceção dos 
sábados, perfazendo um total 
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de trinta horas de trabalho 
por semana. 

§ 1~ A duração normal do tra­
balho estabelecida neste arti­
go flcará compreendida entre 
sete e vlnte e duas horas, 
assegurando-se ao empregado no 
horárlo diário um intervalo de 
quinze minutos para 
a 1 i mentação . 

§ 2~ As disposições deste ar­
tigo não se apllcam aos gue 
exercem funções de direçao, 
gerência, fiscalização, chefia 
e equivalentes, ou que desem­
penhem outros cargos de con­
flança, desde que o valor da 
gratlficação não seja inferior 
a um terço do salário do cargo 
efetivo. 

Art. 226. O regime especlal 
de 6 (sels) horas de trabalho 
também se aplica aos emprega­
dos de portaria e de limpeza, 
tais como portelros, telefo­
nistas de mesa, contínuos e 
serventes, empregados em ban­
cos e casas bancárias. 

Parágrafo único. A Direção de 
cada banco organizará a escala 
de serviço do estabelecimento, 
de maneira a haver empregados 
do quadro da portaria em fun­
ção, mela hora antes e até 
meia hora após o encerramento 
dos trabalhos, respeitado o 
limlte de 6 (seis) horas 
diárias. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Victor 
Facci oni . 

o SR. VICTOR FACCIONI (PDS -
RS. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Sr 4 s e Srs. Congressistas, a 
serra Qaúcha está em festa, 
neste mes de julho, mas festa 
do trabalho, forma, lnclusive, 
de se esconjur à crise. 

De 6 a 29 de julho, realiza­
se a IV Fenachamp - Festa Na­
cional do Champanha, em 
Garibaldi. 

De 14 a 29 de julho. Bento 
Gonçalves promove a VI Fenavi­
nho - Festa Nacional do Vinho. 

E nos dias 21, 22 e 25 de ju­
lho, a comunidade de Otávio 
Rocha viverá as emoções de 
mais uma Festa da Colônia, e­
vento que já está em sua 184 

edição. 

A Fenachamp realiza-se a cada 
três anos em Garibaldl, munl­
cípio do Estado do Rio Grande 
do Sul, responsável pela pro­
dução de malS de 90% de cham­
panha nacional e que, por is­
so, tornou-se conheclda como 
metrópole brasllelra do Cham­
panha. 

É neste evento que as canti­
nas da região expõe seus lan­
çamentos no setor e o champa­
nha é servido à vontade. Du­
rante os 23 dias da realização 
da festa estarão sendo mostra­
das aos turistas as tradições 
e a cultura dos descendentes 
de italianos na região, tals 
como a gastronomia, danças, 
canções, hábltOS e costumes. 

Dentro da programação da fes­
ta acontecerá também o 111 
Simpósio Latino-Amerlcano de 
vitlcultura e Enologia, o VI 
Congresso Brasilelro de Vltl­
cultura e Enologia e a IV Jor­
nada Amerlcana de Vlticultura 
e Enologia, reunindo cerca de 
500 técnlcos de mais de 10 
países tradicionais do setor 
vinícola. 

A Fenavlnho, festa tradicio­
nal de Bento Gonçalves, sempre 
se realizava no verão, por o­
casião da vindima. A partlr 
deste ano, porém, por decisão 
dos seus or~anlzadores. a fes­
ta ocorrera anualmente, e não 
mais a cada 4 ou 5 anos, e 
será sempre na 2 A qUlnzena de 
julho, no inverno, quando o 
clima frlo estimula mais o 
consumo de vinhos. 

Em vlsta dlSS0. temos a coin­
cldêncla destas duas festas 
maravllhosas, que engalanam a 
serra ~aúcha, numa reforçada 
promoçao de lnverno, onde o 
vinho e o champanha são a a­
tração principal, mas que con­
tam com atratlvos variados e 
específicos, de cada uma das 
promoções, afora os encantos 
próprios da região serrana e 
os tradicionais costumes, fol­
clore, gastronomla, múslca, 
danças e canto da colônia 
itallana. 

O setor gaúcho e naclonal, 
lamentavelmente, está enfren­
tando uma séria crise, com su­
peres toques que precisam ser 
vendidos, além dos problemas 
decorrentes das importações. 
Daí a expectativa de que as 
Festas de Garibaldi e de Bento 
Gonçalves, além de oferecer 
alegria e dlvertimento ao pú­
blico, também contribu~m para 
divulgar e ampliar o universo 
de aprecladores do champanha, 
vlnhos e seus derivados e, 
conseqüentemente, promovam 
maior venda e consumo dos es­
toques em disponibilidade. 

O trabalho obstinado e perse­
verante dos produtores de uva 
para melhorar as castas e o 
empenho no aperfeiçoamento da 
tecnologia pelas vinícolas da 
Região, levam os vlnhos e 
champanhas gaúchos a patamares 
de reconhecida .qualidde, 
internacionalmente. Por isso, 
acredlto no êxito da Fenachamp 
e da Fenavlnho. Tenho certeza 
de que estas duas promoções em 
muito contribuirão para a su-
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peração da crise do setor Vl­
nícola nacional. 

Por flm, temos a Festa da Co­
lônla de Otávio Rocha, que, 
inclusive, tem auxl1iado a 10-
calldade em seu 
desenvolvimento. 

A 18 A Festa da Colônia procu­
ra colocar em evidêncla, junto 
a uma paisagem típica de vi­
nhedos, cantinas e belas vi­
vendas, os cantos, a comida, 
os jogos, as manlfestações re­
liglosas e a alegria de malS 
uma safra vinícola aberta ao 
públlCO. Em todos os momentos, 
a tradição italiana é preser­
vada e cultuada. 

O evento terá seu ponto alto 
no domin~o, dia 22, quando a­
contecerao a concentração de 
tratores, a apresentaçao da 
Banda de Santa Cecílla e o 1-
nício festivo da safra vlníco­
la de 1990. Ao meio-dia haverá 
o grande banquete colonial e à 
tarde está prevlsto um desfile 
de tratores, implementos agrí­
colas e apresentações 
artísticas. 

No dia 25 de julho, Dia do 
Colono e também do Motorista, 
será desenvolvida uma progra­
mação especlal para homonagear 
o "homem da terra". Um dos 
pontos altos desta programação 
é a missa cantada pelo Coral 
Típico OtáVl0 Rocha e um ato 
slmbólico em referência ao i­
nício dos trabalhos da poda. 

Em todas estas festas - Fena­
champ, Fenavlnho e Festa da 
Colônla observa-se o mesmo 
entuasiamo e o mesmo desejo de 
manter vivas as tradições e os 
costumes dos imigrantes ita-
11anos do final do século 
passado. Seus descendentes, 
valorizando os ensinamentos 
transmitidos de geração em ge­
ração, não esqueceram o passa­
do e o amor ao trabalho, a fé 
e a alegria das festas. E com 
a união de esforços e muito 
trabalho construíram o seu de­
senvolvlmento, que lhes trouxe 
notoriedade a nlvel nacional e 
internacional. 

Por essas razões, Sr. Presi­
dente SrAs e Srs. Deputados, 
em homenagem a essa terra e a 
essa gente, faço desta tribuna 
o presente registro, com votos 
de muito sucesso aos organiza­
dores dessas festas, bem como 
a toda operosa popUlação dos 
municípios de Garibaldi, Bento 
Gonçalves e Otávio Rocha. 
(MUltO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Francisco 
Amaral, 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB 
-. SP. Pronuncia o segulnte 
discurso.) Sr. Presidente, 
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Srs. Congressistas, na cidade 
paulista de Camplnas, na manhã 
de ontem, segunda-feira, dia 9 
de julho, numerosos parentes, 
amigos, conhecldos acompanha­
ram no Cemitério da Saudade o 
sepultamento do jornallsta 
Mário Erbolato que por muitas 
dezenas de anos serviu com 
dlgnidade na Imprensa 
brasileira. 

Da velhíssima guarda, os Jor­
nalistas Brasúllo Mendes No­
gueira, João Lanaro e este 
parlamentar que militou na im­
prensa longos anos, igualmen­
te, formaram no cortejo fúne­
bre, levando todos com a sua 
presença a sua homenagem maior 
ao notável homem de lmprensa 
que foi Márlo Erbolato. 

o falecldo, com mais de 70 
anos, doente há algum tempo, 
deixou muita saudade e se cer­
cou de muito respeito pelas 
muitas vidas válldas que teve, 
a começar pela seu entusiasmo 
incontldo juvenll, quando aln­
da cursava a Escola Normal 
"Carlos Gomes" até mesmo com 
um colega aqui da Casa, o De­
putado Solon Borges dos Reis, 
senão me falha a memórla. All, 
dos bancos escolares, na ln­
tensidade de sua 4uventude in­
quietante sai Mario Erbolato 
para se flrmar definitivamente 
na Imprensa de Campinas, e do 
Estado, trabalhando por longo 
tempo no Diário do Povo, 
onde este parlamentar foi seu 
"foca" e subordinado, junta­
mente com outra figura de po­
lítica dos nossos dias, o Go­
vernador Orestes QuérC1a. Tam­
bém serV1U e com grande bri­
lhantismo como repórter atila­
do, jornalista brilhante e 
consciente comandando a sucur­
sal do Jornal O Estado de S. 
Paulo, em Campinas, assim 
como o ~ornal da Tarde. 

Espírlto voltado para 03futu­
ro, formou-se também em uirei­
to, e com os olhos sempre vol­
tados para o setor das comuni­
cações, com o coração pulsando 
pela Imprensa, com o conheci­
mento e longa experiência que 
somou no exercíc10 da profls­
são, acabou enveredando sua 
ação em torno do ensino de 
jornallsmo, na Faculdade de 
Comunicações, da Pontifícia 
Universldade Católica de Cam­
pinas, onde, como em tudo o 
que fez na vida, projetou-se. 
Foi um grande professor, até 
porque fez da lmprensa um sa­
cerdóClo, teve numerosos dis­
cípUloS, agora não na 
sistemática da anti~a imprensa 
das messas de redaçao, mas dos 
bancos escolares 
universitários, chegando, in­
clusive, a editar livros sobre 
a formação jornalístlca, em 
número de seis, e um último, 
inacabado. 

Homem, como dissemos de tan­
tas vldas, vidas válldas, vi­
brantes, escoradas, no seu ge­
neroso idealismo, Mário Erbo­
lato, despedlu-se ontem para a 
vida eterna, deixando mUlta 
saudade e um exemplo marcante 
de dignidade humana, de pro­
fissional consclente e 
responsável, de chefe de famí­
lia amoroso, com a sua compa­
nhelra Luci, de tantos anos, 
do filho Antônio Carlos, de 
professor eficiente e, ao lado 
de tudo 1SS0, de um amigo como 
poucos. 

Confessamos nós que pratica­
mente iniciamos no jornalismo 
com o comando de Mario Erbola­
to, que com a sua morte perde­
mos uma figura humana especia­
líssima, excepcional, deixando 
aqui neste mundo a companhia 
de seus velhos companheiros, 
Lanaro, Braullo, Chiquito Soa­
res entre outros, para retomar 
a companheiros dos velhos co­
manheiros que foram antes, 
como Antônio Franco Cardoso, 
Plínio Amaral, Sarmentinho, 
Alarico da Silva Lisboa, 
OCtáV10 Rocha, João Serra Luso 
Ventura, Paranhos de Siqueira, 
e tantos outros, igualmente do 
nosso tempo que se val 
longínqüo de jornallsmo, voca­
ção dos velhos tempos. 

outro assunto, Sr. Presiden­
te, e Srs. Congressistas: 

A grande dívida, o maior dé­
bito que a Nação brasileira 
tem para com seus filhos, em 
especial um contingénte muito 
maior, integrado pelas pessoas 
ma1S simples, evidente que de 
posses limitadas, é o da casa 
prÓprla. 

A cada dla que passa maior o 
sonho, mais amplo o anseio da 
família braSileira entre a sua 
própria casa, o seu chão, o 
seu teto. 

É a conquista sagrada, em es­
pecial da classe obrelra, e a 
manelra da Nação se reconci­
liar com seus filhos, dando a 
eles uma dos&. maior de con­
flança, de tranqüilidade, com 
a perspect1va de poder abrigar 
sua família decentemente, ain­
da Que em casas populares. 

Há um esforço, nem sempre 
conduzido pelo governo. em to­
dos os tempos. 

Fazemos votos que o Poder 
Central, o Governo Federal que 
ensaia passos nesse sentldo, 
como a promoção do homem, a­
través do Ministério competen­
te, planeje melhor do que ou­
tros governos que se foram, 
criando Condlções para que se 
chegue realmente à conquista 
da casa própria, pelos traba­
lhadores brasileiros. 

Há que se lembrar que São 
Paulo, com seu permanente P10-
neirismo, pelo Governador O­
restes Quércia entendeu de 
participar também da cruzada 
da Casa própr1a, com um modelo 
e recursos próprios de São 
Paulo. Por isso, aumentou o 
ICM em 1% e, com isso, somando 
mais aos recursos das loterlas 
estaduais, incluslve conhecida 
"Raspadinha" , estadual1zou, 
sem prejuízo de qualquer plano 
ou empreendimento federal, 
está em plena luta, pela redu­
ção do déficit de morad16s, da 
casa própria. 

Evidente que aos d01S esfor­
ços, da Federação e do Estado 
de São Paulo, em razão da pro­
fundidade do problema, do dé­
ficlt respeltabilíssimo de mo­
radias, a lmaginação brasilei­
ra poderia estar a serviço das 
classes menos favorecidas para 
através, também do Governo Fe­
deral, suas instltuições de 
crédito, lncluindo al até as 
estaduais, para que se criasse 
um projeto especial de flnan­
ciamentos de material de cons­
trução, fazendo surgir malor 
soma de recursos, via emprés­
tlmos, para que a luta pela 
casa própria, pela ampllação 
dos módulos lniclais da casa 
própria, enfim, pela, conquis­
ta de condições mais 
favoráveis de habltação para a 
famílla brasllelra. 

Faço aqui um apelo para que o 
Presidente Collor, o governa­
dor Orestes Quércia, determi­
nem aos setores próprios, da 
promoção soclal e das instl­
tuições oficlais financeiras 
que dispõem, para que busquem 
crlar planos viáveis de flnan­
ciamento de material de cons­
trução, abrlndo assim, à maio­
ria da Nação que quer casa e 
tem recursos limitados. via 
financiamento de material de 
construção, a posslbi 1 idade de 
viabilizar sua casa próprla ou 
ampliar as que possuem e que 
têm dependências acanhadas e 
insuficlentes para a famílla 
do trabalhador, crlando, 
repete-se, a perspectiva real 
de poder, Vla financiamento, 
morar condignamente no País, 
para melhor servi-la, dignifl­
cando em prlmeiro lugar a sua 
próprla família, a família 
brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE 
Carneiro) - Concedo a 
ao nobre Congressista 
tan Fernandes. 

(Nelson 
palavra 
Flores-

o SR. FLORESTAN FRENANDES (PT 
SP. PronunCla o segulnte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs.' Congressistas, a Indús­
tria Mecânlca Continental, em 
Várzea PaUlista (SP), que pro­
duz equipamentos de calderana 
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para usinas siderúrgicas, in­
dústrla químlca, petroquímica, 
farmacêutica, allmentícia e 
despoluição do ar, está fecha­
da desde 14 de maio último. 

A lndústria está inatlva em 
decorrência de decretação de 
falência e o malor credor da 
empresa flCOU como síndlco e 
quer lelloar as máquinas e 
transformar o depóslto em 
supermercac:lo. 

A indústria tem condições de 
funcionar através de coopera­
tiva, inclusive tem 20 pedidos 
no Valor de 150 milhões. Entre 
os clientes estão a Cabrama e 
a Copene, cujas encomendas, se 
não forem atendldas, terão de 
ser lmportadas dos Estados U­
nidos e da Alemanha. 

São 600 trabalhadores que es­
tão sem emprego e sem receber 
salários desde malO. Apelamos 
às autorldades econômicas e ao 
Minlstério do Trabalho no sen­
tido de vlabillzar essa coope­
rativa, assegurando uma atlvi­
da de lmportante para quem ali 
trabalha e para o País que 
economizará divisas com as im­
portações que, necessariamen­
te, serão fel tas caso a 
fábrica seja definitlvamente 
desativada. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Antonio 
Carlos Mendes Thame. 

O SR. ANTONIO CARLOS MENDES 
rHAME (PSDB - SP. Pronuncia o 
seguinte dlscurso.) - Sr. Pre­
sldente, Sr~s e Srs. congres­
slstas, a Fundação Instltuto 
Estadual de Florestas (IEF-RJ) 
é o órgão vinculado à Secreta­
ria do Meio Ambiente (Semam), 
responsável pela execução da 
pOlítica florestal e conserva­
clonlsta do Governo do Estado. 
Sua prlncipal tarefa é cUldar 
da fuana e da flora do Estado 
do R i o de" Jane i ro, desenvo 1 -
vendo, em diversas frentes, 
esforços visando estancar a 
queda acentuada das coberturas 
florestals fluminenses. Ob­
serva-se, no entanto, que o 
Estado do Rio de Janeiro, a­
tualmente registra apenas 9% 
de seu terrltório (cerca de 
3.700 m coberto por florestas, 
numa extensão que já foi de 
17%, em 1976, e de 25%, em 
1960. 

Queremos crer que tais dados, 
alarmantes e ver~onhosos, não 
são produtos tao-somente da 
negligência dos órgãos 
responsáveis, mas também pro­
dutos da carência de recursos 
pÚblicos que impedlram a efi­
ciêncla da atuação básica do 
IEF/RJ. Essa llmitação de re­
cursos torna-se patente quando 
veriflcamos a sltuação de ou­
tras entidades ligadas ao se­
tor como a Fundação Estadual 

de Engenharia de Meio Amblente 
- Feema, também ligada à Se­
mam, voltada para problemas 
ecológicos de controle e pla­
nejamento ambiental do Estado 
do Rio de Janeiro, cujo prin­
clpal objetivo de harmonizar o 
desenvolvlmento econômico e 
social com a qualidade de vlda 
da população também não é 
alcançado. 

Por outro lado, vemos lnsti­
tuições como o Instituto Pró­
Natura, organismo não­
governamental brasilelro, sem 
flns lucrativos, sem vínculos 
políticos, rellgiosos ou seto­
riais, que desenvolve projetos 
no setor ambiental, sem a de­
pendência de recursos finan­
ceiros do Estado. 

o Pró-Natura é responsável 
pela criação e imp1entação de 
Um sistema de administração 
efetlvo, em dlversas áreas, 
conslderadas de especial valor 
ambiental, como por exemplo, o 
Parque Nacional Marinho dos 
Abrolhos (em convênio com o 
Ibama) e o Parque Estadual do 
Desengano (em convênlo com o 
IEF/RJ) . 

o Pró-Nautra acredita, como 
nós, que as áreas só poderão 
ser efetlvamente protegldas 
através de um processo de 
auto-sustentação, vez que dl­
ficilmente se eliminará o pro­
blema de escassez de recursos 
publlCOS, cUja dependêncla fa­
talmente levará ao total desa­
pare~imento do que alnda resta 
de nossas reservas n~turals. 

Assim, apolamos e aplaudimos 
entusiastlcamente o Programa 
de Adoção de Parques e Reser­
vas por empresas privadas, no 
qual se lnsere a iniciativa da 
Esso Brasilelra de Petróleo, 
ao adotar duas áreas da Ilha 
Grande - o Parque Estadual e a 
Reserva Blológica da Prala do 
Sul -, com o objetlvo de res­
taurar e manter aqueles impor­
tantes sítios ecológicos, além 
de possibilitar na região o 
incremento da pesqulsa clentí­
fica e, em alguns pontos, o 
turismo. O projeto ambiental 
prevê a alocação de recursos 
equivalentes à US$ 421 mil, 
que a Esso transferlrá em três 
parcelas ao instituto Pró­
Natura. 

O contrato relatlvo ao Parque 
Estadual de Ilha Grande foi 
firmado pela Esso e a Pró­
Natura, com anuência da Funda­
ção Instituto Estadual de Flo­
restas - IEF-RJ enquanto que o 
contrato de patrocínio da Re­
serva Biológica foi assinado 
com o Pró-Natura, baseado num 
convênio entre esta entidade e 
a Fundação Estadual de Enge­
nharla do. Meio Ambiente 
(Feema), responsável pela 
área. 
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o Parque Estadual da Ilha 
Grande. com 5.690 hectares, 
está sob admlnistração do IEF 
e pOSSUl grande importâncla 
clentífica e turística. O pa­
trocínlo da Esso permltirá a 
lmplantação da lnfra-estrutura 
necessárla ao seu bom funclo­
namento, como a lnstalação de­
finitlva do gerenCiamento da 
unidade, além da aqulsição de 
veículos e equipamentos (bar­
cos, lanchas, naturas de tra­
ção, rádlotransceptor etc) que 
posslbilitem uma fiscalização 
eficlente para a proteção dos 
ecossistemas, Serão reformadas 
cinco casas que servirão à 
sede da admlnlstração sendo 
que uma delas abrlgará pesqui­
sadores nacionals e estrangel­
ros, e outra, o destacamento 
da Polícla Florestal da Polí­
cia Mllitar. Serão também res­
tauradas algumas construções 
histórlcas como o Aqueduto e o 
Quarentenário. O projeto prevê 
ainda o reflorestamento de 
áreas degradadas e o ofereci­
mento de cursos de educação 
ambiental. Um antigo prédlo da 
Ilha utllizado anterlormente 
pela comunidade como Clnema e 
salão de balles e eventos, 
será reformado, obedecendo as 
inhas arquitetônicas orlgi­
nais, e transformado em centro 
de recepção aos visitantes, 
sediando exposições, cursos, 
palestras e atividades comuni­
tárias. 

O programa permitirá ainda um 
convênlo entre o IEF e o Ins­
tituto de Biologia da Univer­
sidade Federal Rural do Rio de 
Janelro (UFRRJ), pelo qual 
professores e alunos realiza­
rão estudos para a sistemati­
zação da fauna e da flora 
locals. 

A Reserva Biológica da Praia 
do Sul, com 3.600 hectares, 
vedada à vlsitação pública, 
está sob administração da Fee­
ma e é formada por montanhas, 
planícles e praias de excep­
clonais beleza, contendo o úl­
timo conjunto de ecosslstemas 
ainda bem preservados do Esta­
do do Rio, que inclul mangue­
zais, restlngas, encostas e 
litoral rochoso. 

Os recursos fornecidos pela 
Esso permitirão a implantação, 
na reserva, de fiscalização 
eficiente, proteção da fauna e 
flora silvestre, construção e 
instrumentação de laboratório 
de apoio às atividades de pes­
quisa e documentação das pes­
quisas para dlvulgação nos 
meios clentíflcoS e 
acadêmicos. 

Essa lniciativa da Ess~ as­
slnada em 26-3-90, que repre­
senta slgnificativa ajUda à 
proteção da natureza, antes de 
ser somente aplaudida como o 
fazemos através deste pronun­
ciamento, deve ser ampla e en-
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tuslasticamente divulgada a 
fim de motlvar. com seu exem­
plo. a sociedade civil. e 
lncentlvá-la para que cada vez 
malS se aproxime das neceSS1-
dades do Estado. 

Por tudo o exposto. entende­
mos que realmente. o projeto 
Ilha Grande deixará um legado 
as gerações futuras: a nature­
za efetivamente proteglda. 

Era o que tínhamos a dizer. 
Sr. Presldente. (MUlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - Concedo a palavra 
ao nobre Congressista Manoel 
Morelra. 

O SR. MANOEL MOREIRA (PMDB­
SP. Fronuncla o segulnte 
discurso. ) - Sr. Presldente. 
Sr~s e Srs. Congressistas ve­
nho. hOJe. a esta tribuna ob­
jetivando externar meu profun­
do e veemente protesto contra 
a abomlnável arbltrariedade 
perpetrada pelo Sr. Promotor. 
Dr. Percy Custe da 3~ Vara 
Crlmlnal de Indalatuba-SP. e 
malS ainda. pelo Dr. Fernando 
Geraldo Simão. JU1Z de Dlreito 
em exercíClO. que decretou. 
lnJustamente. a prisão preven­
tlv8 do Pastor Ruben de 01i­
velra Llma. pessoa não só ldô­
nea, irrepreensível pela sua 
conduta como também conhecida 
e extremamente amada pela sua 
comunldade. a qual representa 
o sentlmento da Comunldade E­
vangéllca do Estado de São 
Paulo. 

Sr. PreSldente. Sr~s e Srs. 
Congressistas. como Parlamen­
tar representante de grande 
parcela da Comunldade Evangé­
llca Brasileira e especlalmen­
te a Paullsta. sinto-me no lm­
perloso dever de me lnsurgir 
contra tão absurda atitude que 
humllha atenta contra os dl­
rei tos e a dlgnidade do Pastor 
Ruben de Ollvelra Llma. pessoa 
de conduta exemplar. com reSl­
dência fixa. no Município de 
Indaiatuba. e que jamais ofe­
receu qualquer sltuação de 
risco à segurança públlca e 
aos concidadãos da cidade de 
Indaiatuba, onde reside há 12 
anos. 

Diante de tamanha injustlça 
faz-se mlster enfatizar que 
sobre o Pastor Ruben de Oli­
veira Llma não se registra 
passagem alguma pela política 
ou qualquer antecedencia cri­
minal que o desabone ou 
macule. 

Desta forma. Sr. Presidente. 
Sr~s e Srs. Congressistas, ta­
manha e absurda arbitrarledade 
só se explica através de uma 
eVldente perseguição religlosa 
das citadas autorldades que 
maqulnam contra a Igreja As­
sembléla de Deus de Indaiatu­
ba. 
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Em síntese. Sr. Presidente. 
Sr~s e Srs. Congresslstas. 
quero delxar registrado nos 
Anais desta Casa o meu protes­
to. ao mesmo tempo em que de­
sejo denunciar este fato exe­
crando à Nação. pelo qual. 
desde quinta-felra próxima 
passada. o Juiz de Dlrelto. 
Dr. Fernando Slmão. movido por 
mero e lnusitado caprlcho. 
mantém encarcerado um cidadão 
inocente. EX1JO Justiça. 

Era o que tlnha a dizer. Sr. 
Presldente. (MUlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta Gumercindo 
Mllhomem. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
SP. Pronuncla o seguinte 

dlscurso.) Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. o Partido 
dos Trabalhadores. através de 
sua Liderança na Câmara dos 
Deputados. vem a públlCO repu­
diar e exigir a apuração da 
violência oficial pratlcads 
pela políC18 do Estado de To­
cantins contra dirigentes Sln­
dlcals e agentes da pastoral. 

O PT não admlte que. às vés­
peras do século XXI. pessoas 
sejam detldas sem mandados de 
prlsão. torturadas. 
"desaparecidas" e colocadas 
fora do alcance de famillares 
e advogados. práticas que fe­
rem frontalmente os malS ele­
mentares direltos humanos e os 
preceltos constltucionals. 

O PT responsabiliza a políC1S 
e o Governador do Estado do 
Tocantlns. Siquelra Campos 
(PDC). pelas prisões 
arbitrárias e torturas contra 
Policácio Bispo Perelra. Pre­
sidente da Federação dos Tra­
balhadores da Agricultura do 
Estado de Tocantins. Adalto 
Valcatino da Silva. Secretário 
da mesma Federação; Marla da 
Costa, sindlcalista; Carllnhos 
Furlan. agente pastoral. e 
CláUdio Nel de Castro. agente 
da Pastora 1 . 

Os cinco foram presos dia 6 
de julho passado no munlcípio 
de Sítio Novo (TO). quando c 
Governador Siqueira Campos fa­
zia a inauguração de um merca­
do municipal. Eles estavam lá 
para exigir a apuração do as­
sassinato do posseiro Eudi Pe­
reira da Silva, ocorrido no 
dia 8 de julho. na Fazenda Ba­
bilônla, Munlcíplo de Itaguan­
tis (TO). Presos nessa ocas­
ião. somente foram liberados 
no dla 8 de julho. mediante o 
pagamento de flança de Cr$ 30 
mll. 

Nos dois dias que flcaram 
presos. e desaparecidos. so­
freram torturas. O caso malS 
grave é de Adalto Valentlno da 
Sllva. com dois dentes quebra-

dos. o maxilar e o 
fraturados. 

narlz 

O PT repudla a violência po­
llclal. responsabiliza o Go­
vernador Slquelra Campos pelos 
lamentáveis acontecimentos e 
eXlge do Poder Judiciárlo a 
apuração dos acontecimentos e 
a punlção exemplar de todos os 
envolvldos na llegal e violen­
ta ação da pOlícia do Estado 
do Tocantlns. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Mozarlldo 
Cavalcantl. 

O SR. MOZARILDO CAVALCAN­
TI (PL - RR. PronunCla o se­
guinte discurso.) - Sr. Presi­
dente. Sr~s e Srs. Congressis­
tas. Roraima já foi. durante 
décadas tratado como qUlntal 
de Brasília e das 1lderanças 
pOlíticas que comandavam o Po­
der Central do Brasil. Daí por 
que, desde o prlmeiro momento 
do meu prlmelro mandato. lutel 
para tornar Roralma um Estado 
da Federação. llvrando-o da 
sltuação humilhante e subal­
terna de Terrltórlo Federal. 
onde todos decidiam pelO nosso 
povo sem nunca consultá-lo. ou 
mesmo e quase sempre, sem se­
quer conhecer a nossa terra e 
a nossa gente. Foram momentos 
trlstes da nossa histórla, que 
felizmente estão prestes a a­
cabar. Já que seremos em bre­
ve, de dlreito e de fato. um 
Estado autônomo pela vontade 
soberana da Assembléia Nacio­
nal Constltuinte. 

Agora. no alvorecer da nossa 
independência. surge uma infe­
liz proposta de um Deputado do 
Rio de Janelro, de se constru­
ir em Roralma um presídio de 
segurança máxima para os mar­
glnais do Estado que aquele 
parlamentar representa. 

É lamentável. sob todos os 
aspectos. essa equlvocada pro­
posta. Prlmelro porque. com­
provando o seu desconheclmento 
de Roralma. ele propõe que o 
presídio seJa construído na 
Ilha de Maracá. no rlO Urari­
coera, e a localiza na sua ó­
tica g~ográflca no Estado do 
Amapá. E bom informar ao ilus­
tre Deputado. que na Ilha de 
Maracá. em Roraima. eXlste uma 
estação ecológica da mais alta 
importância para pesquisas nos 
diversos campos da ciêncla. 
cuja administração passará em 
breve. através de convênio com 
o IBAMA. para a Unlversidade 
Federal de Roraima. que 
desenvolverá lmportantes pro­
Jetos, inclusive com a colabo­
ração de Universidades de ou­
tros Estados braslleiros e até 
de outros países. Segundo. 
porque não cabe, ou não possui 
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autoridade ou legitimidade ao 
Deputado carioca para falar 
sobre o que convém ou não a 
Roraima. 

Por últ1mo, a proposta repre­
senta um desrespe1to, uma des­
consideração ao povo honesto, 
trabalhador, sério e heró1co 
do nosso Rora1ma, que a repe­
le, através deste seu repre­
sentante, de forma veemente e 
ind1gnada. 

O Deputado Roberto Jefferson 
deve ao povo roraimense um pe­
dido de desculpas e poderá se 
red1mir perante a nossa gente, 
unindo-se a nós para defender 
pontos importantes que vêm en­
travando o nosso desenvolvi­
mento, tais como recursos para 
a nossa Universidade, para a 
nossa Escola Técnica Federal, 
para o asfaltamento da Rodovia 
Federal BR-174, para a cons­
trução de uma h1drelétr1ca e 
também nos ajudar na luta pela 
exploração dos nossos miné­
rios, através da abertura dos 
garimpos ou pelo trabalho de 
empresas m1neradoras e das co­
operativas de garimpos. 

Conheço o DeputadO Roberto 
Jefferson, que é um ferrenho 
defensor do seu povo e sei que 
foi um daqueles momentos de 
emoção, quando o coração vence 
a razão, que ele cometeu esse 
crime contra Roraima. Mas, er­
rar é humano e o DeputadO, se 
quiser, deve ped1r perdão ao 
nobre e querido povo 
roraimense. 

Por enquanto, era o que t1nha 
a dizer sobre o assunto. 
(Mu i to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Antero de 
Barros. 

O SR. ANTERO DE BARROS (PT -
MT. Pronuncia o segu1nte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, há quatro 
dias estão em greve os jorna­
listas da TV Brasil Oeste em 
CU1abá, empresa de propriedade 
do ex-Governador e hoje Depu­
tado Federal pelo PFL, Júlio 
Campos. Contrariando frontal­
mente o Texto constitucional e 
as le1s vigentes, os dir1gen­
tes da emissora recusam-se a 
negociar com o sindicato, in­
sistindo em negociar com os 
funcionários em separado. 

Além de se destacar por não 
cumprir a Const1tuição que o 
próprio Deputado JU110 Campos 
ajUdou a fazer, a TV Brasil 
Oeste chama a atenção por ser 
a empresa que paga os piores 
salários no setor: quinze m1l 
cruzeiros mensais de piso para 
os repórteres. 

O Sindicato dos Jornalistas 
de Mato Grosso já chegou a um 

acordo com todas as empresas 
de comunicação do Estado, es­
tabelecendo um piso 1nicial de 
repórter de 40 m11 cruzeiros 
mensa1S. Esse acordo foi fir­
mado inclus1ve pelo jornal O 
Estado do Mato Grosso, de pro­
priedade do mesmo Deputado Jú-
110 Campos. 

Enquanto fatos como esses a­
inda ocorrem no País, enquanto 
a TV Brasil Oeste paga os pio­
res salários de jornal1sta do 
País, temos informações de que 
profissionais dos ma1S gabari­
tados no Brasil estão sendo 
contratados pelo mesmo Deputa­
do Júlio Campos a peso de ou­
ro, para trabalhar na SUa cam­
panha para disputar uma vaga 
no Senado Federal. 

Como Deputado Federal do Par­
tido dos Trabalhadores do Mato 
Grosso e como jornalista pro­
fiss10nal, transmito a m1nha 
solidariedade aos companheiros 
jornal1stas da TV Brasil 
Oeste, responsáve1s por fazer 
a emissora levar à residência 
de cada um de nós as informa­
ções e o entreten1mento. Esses 
profissiona1s merecem respeito 
e a nossa 1nteira solidarieda­
de. 

O SR. 
neiro) 
nobre 
Sales. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
- Concedo a palavra ao 
Congress1ska Francisco 

O SR. FRANCISCO SALES (PRN -
RO. Pronunc1a o segU1nte 
discurso) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, fU1 sur­
preend1do, ontem à noite, por 
not1ciário de televisão em que 
se pretendia envolver o meu 
nome com pessoas presas pela 
pOlícia portando cocaína tra­
zida de Rondônia para 
Brasília. A imprensa de hoje 
noticia que um dos envolvidos, 
Sr. Elias Martins de AzevedoA é meu motorista e que a Sr 
Maria do Carmo Ferreira, tam­
bém implicada, ter1a viajado 
de Ariquemes para Brasília com 
passagem fornecida pelo meu 
gabinete. 

Segunda matéria do ~ornal do 
Brasil, a DelegaC1a de Tóxicos 
e Entorpecentes não descarta a 
possibilidade de envolv1mento 
da minha pessoa no tráf1Co da 
droga, transcrevendo declara­
ção do Sr. Domingos Martins, 
assistente daquela delegacia, 
que estranhava o fato de que 
um Deputado fornecesse 
passagens. 

Os fatos aqui relatados, como 
V. Ex~ pode constatar, envol­
vem minha honra pessoal e a da 
Instituição a qual pertenço, o 
Poder Legislativo. Devo, as­
sim, esclarecer alguns pontos 
e protestar contra a explora­
ção do ocorrido, tanto por 
parte da imprensa, como atra-
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vés de declarações por parte 
de agente policial. 

Sabe mUlto bem V. Ex~, como 
parlamentar que é, que somos 
procurados diar1amente por di­
versos eleitores em busca de 
auxíllo sob diversas formas, 
inclusive de passagens. 
Sal lente-se, por oportuno, 
contradizendo as palavras do 
agente pol1cial, que grande 
parte desse tipo de ajUda é 
concedido às nossas expensas. 

O Sr. Elias Martins não é meu 
motorista, tendo, tão-somente, 
na campanha para as eleições 
municipais de 1988, prestado 
serviços ao meu comitê eleito­
rsl na cidade de Ariquemes, 
onde tenho base polít1ca. 

Para aclarar esse lamentável 
ep1sódio, cumpre-me informar 
que há cerca de vinte dias fui 
procurado pelo Sr. El1as Mar­
tins que trazia atestados mé­
dicos e se queixava de estar 
sofrendo de problemas graves 
da coluna, necess1tando 
tratar-se em Brasíl1a. Na oca­
sião em que me pedia passagem 
que lhe facilitar1a o trata­
mento alegou não ter condições 
de v1ajar de ônibus. 

Com esses esclarecimentos, 
venho reafirmar agora, por es­
cr1to, a V. Ex 2 meu desejo que 
essa ação del1tuosa seja in­
te1ramente aclarada, para a 
qual eu me coloco a inte1ro 
dispor para melhor contr1buir 
com as investigações e compro­
vadas as· responsabi 1 idades 
possa merecer exemplar 
puniçã'o. 

era o que tinha a dizer, Sr. 
Pres1dente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Encerrado o período 
de Breves Comun1cações, dou a 
palavra ao nobre Congressista 
Miro Teixeira. (Pausa.) 

O Sr. Elias Murad - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem V. ExA a 
palavra. 

O SR. ELIAS MURAD (PSD - MG. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, o 
primeiro que V. ExA chamou não 
compareceu. Eu sou o sétimo 
inscrito. Sei que V. Ex 2 quer 
obedecer rigorosamente o Regi­
mento, pelo que lhe dou os pa­
rabéns, mas eu ser1a o sexto, 
porque o primelro não 
compareceu. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Não, os Deputados 
Nilson Gibson, José Genoíno. 
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Anna Maria Rattes. Paulo Ramos 
e Arolde de Oliveira compare­
ceram; V. Ex~ seria o 
seguinte. 

O SR. ELIAS MURAD - Então. 
são seis. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Seis Srs. Congressis­
tas falaram. 

o SR. ELIAS'MURAD - Muito o­
brigado pelo esclarecimento. 
porque o Deputado gue V. Ex 
chamou por último nio estava 
presente no momento. depois V. 
Ex A chamou o último. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o nobre 
Congressista Miro Teixeira, 
para quest!o de ordem. 
(Pausa. ) 

A Sr. Cristina Tavare. Pela 
ordem. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra a nobre 
Congressista. 

A SR. CRISTINA TAVARES (POT -
PE. Pela ordem. Sem revis!o da 
oradora.) Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas: 

Ocupo esta tribuna. pela or­
dem. para prestar a minha so­
lidariedade e Deputada Anna 
Maria Rattes. 

Esta Casa precisa desvendar­
~e deste manto da hipocriSia. 
E preciso que o Congresso Na­
cional volte a olhar para a 
Nação com dignidade. A Deputa­
da Anna Maria Rattes fez um 
desafio ao Deputado Amaral 
Netto. para que prove as in­
verdades. as mentiras e calú­
nias contra ela assacadas e 
pUblicadas em toda a imprensa 
deste Pais, escrita. falada e 
televisionada. 

É preciso, Sr. Presidente - e 
a Deputada Anna Maria Rattes 
vai as barras do tribunal pro­
cessar o Deputado Amaral Net­
to, por crime de infâmia e de 
calúnia - que esse Deputado 
não apenas dê a resposta. por 
sua honra pessoal. mas a de 
todo o Congresso Nacional, que 
está afrontado. 

Na realidade, Sr. Presidente, 
não se trata de um caso mera­
mente da honra pessoal da De­
putada Anna Maria Rattes, mas 
de todo o Congresso Nacional e 
de todas as forças progressis­
tas que, durante a Constituin­
te, tiveram o voto da dignida­
de, que não teve o Deputado 
Amaral Netto, que votaram a 
favor dos trabalhadores. que 
n~o votou o Deputado Amaral 
Netto, que votaram contra o 
Presidente Collor e contra 
eSse vergonhoso desmonte da 
empresa estatal e da naciona-

1 idade brasileira. que não vo­
tou o Deputado Amaral Netto. 

Aqui está em jogo, Sr. Presi­
dente, não a palavra da Depu­
tada Anna Maria Rattes contra 
a palavra do Deputado Amaral 
Netto; o que está em jogo é a 
honra deste Congresso contra a 
infâmia e a calúnia. O que se 
tenta, neste momento, mais uma 
vez, é fazer de um seqüestro 
uma peça de pUblicidade para 
eleger uma direita indigna 
que, sem mais coragem de en­
frentar com as SUas verdades, 
procura inventar. procura 
criar novas verdades. 

Sr. Presidente, quero dizer a 
V. Ex·, em meu nome pessoal e 
também politicamente, que as 
pessoas deste País precisam se 
direcionar; é preciSO romper 
esse manto da hipocrisia e, 
por isso, receba a Deputada 
Anna Maria Rattes a minha so­
lidariedade pessoal e 
pol ftica. 

(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa esclarece que 
a nobre Deputada Cristina Ta­
vares não levantou nenhuma 
questão de ordem e que as acu­
sações atribuídas ao Deputado 
Amaral Netto foram proferidas 
na Câmara dos DeputadOS. Ali 
seria o local para Que a nobre 
Deputada Anna Maria Rattes 
desse a resposta. Como a Câma­
ra dos Deputados provavelmente 
não se reunirá nestes dias. i 
Presidência concedeu a S. Ex 
um prazo maior, dentro do Pe­
queno Expediente. para que fi­
zesse a sua defesa e não per­
durassem, sem resposta, as a­
cusações que lhe foram feitas. 
Daí a Mesa não ter nenhuma 
providência a tomar. Se houver 
providência. será tomada pela 
Câmara dos Deputados. onde as 
acusações ocorreram. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Miro Teixeira, 
para uma comunicação. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (POT -
RJ. Para comunicação. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presi­
dente, a rigor. são duas 
comunicações. 

Numa reuni!o, na última sema­
na, no gabinete de V. Ex·, to­
mamos con~eclmento da aprova­
çio, pelo Senado, de um proje­
to de decreto legislativo, 
proibindo o pagamento de ajuda 
de custo, no caso de convoca­
ç!o de sess!o extraordinária 
no dia imediatamente subse­
qUente ao encerramento do pe­
ríodo legislativo. O projeto 
encontra-se, no momento. na 
Cimara doS Deputados. 

O POT, o PMOB, o PT e o PFL 
encaminharam e PreSidência da 
Cimara dos Deputados requeri-

mento de urgência urgentíssima 
para tramitação desse projeto 
na C6mara dos Deputados. 

Lamentavelmente, talvez nãc 
tenhamos oportunidade de exa­
minar e, sem dúvida alguma. 
aprovar o projeto nessa pror­
rogação, e explico por quê. 
Sr. Presidente - e aí vem uma 
segunda comunicação: 

O POT, a se confirmarem os 
entendimentos havidos em 
Plenário, deixa de obstruir a 
votaçio da Lei de Diretrizes 
orçamentárias. Isso porque as 
lideranças do PSDB, do PT. do 
PSB, do PC do B, do PCB e tam­
bém do PMDB - me assegurou o 
Deputado Euclides Scalco - e 
também que o PLF e o PTB - ou 
seja, todas as lideranças 
partidárias concordaram que. 
n8 hipótese de veto pelo Pre­
sidente da República do ProJe­
to de Lei Salarial, aprovado 
hoje no Senado, nós requerere­
mos. pela unanimldade das li­
deranças aqui referidas. pre­
ferência para exame do veto 
pelo Plenário do Congresso Na­
cional e dessa forma nós nos 
damoS por satisfeitos e vota­
remos a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa agradece a V. 
Ex· a comunicação quanto à de­
terminação da Câmara de apro­
var esse proJeto de decreto 
legislat1vo que foi aprovado 
pelo Senado no ano passadO e 
que agora terá a consagração 
do voto da Camara dos Deputa­
doS, como uma contribuição aos 
bons trabalhos legislativos. 

Muito obrigado a V. EXA, Sr. 
Deputado. 

A Sr. AbIgaIl Feitosa - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra V. ExA 

A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB -
BA. Pela ordem. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente. eu 
queria chamar a atenção para o 
fato de que. na Bahia, está 
havendo violênci~ no cam~o, e 
o pessoal do Incra 1nforma que 
não recebe recursos e, em fun­
ção disso, trabalhadores de 
Belmonte estão ameaçados de 
morte por proprietários 
rurais. 

O pessoal do Incra da Bahia 
solicita apoiO, no sentido de 
que sejam enviados recursos 
não só técnicos desse órgão. 
mas também que a própria Polí­
cia Federal possa deslocar-se 
para Belmonte. a flm de que se 
evitem assassinatos de traba­
lhadores na Fazenda TU1Uti . 
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Era o que tinha a dizer. Sr. 
'res i dente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
leiro) - Concedo a palavra ao 
lobre Congressista Adhemar de 
larros Filho. como Líder por 
O minutos. 

o SR. ADHEMAR DE BARROS 
~ILHO (PRP - SP. Como Lider. 
)ronuncia o seguinte discur­
.0.) - Sr. Presidente. SrAs e 
;rs. Congressistas. li. hoje. 
:om surpresa. o editorial da 
Folha de S. Paulo, intitula­

:lo "Sacri fício Necessário". 
~ue considera a demissão de 
171 mil trabalhadores. no pe­
-íodo janeiro-junho. em decor-
-ência do Plano Collor. 
"condição sine qua non para o 
estancamento das expectativas 
inflacionárias". 

Este importante jornal brasi­
leiro. num ímpeto impressio­
~ante de apoio às medidas re­
=essivas do governo. alerta 
que "a hesitação e excessiva 
oerm1ssividade na política 
monetária são. mais do que 
nunca. inadmissíveis". Resig­
na-se a Folha diante da fata­
lidade das demissões, expl1-
cando que "a sociedade terá 
que pagar um preço elevado em 
termos de produção e emprego 
para se ver livre do mal 
inflacionário" . 

Os nobres jornalistas que ex­
põem o pensamento da direção 
da Folha de S. Paulo, Sr. 
Presidente, SrAs e Srs. Depu­
tados. renderam-se facilmente 
aos argumentos da MinIstra da 
Economia, Zélia Cardoso de 
Mello e de seus assessores 
orto-heterodoxos. de que a in­
flação brasileira está sendo 
produzida pelO excesso de de­
manda. razão pela qual torna­
se. a juízo deles e também dos 
articulistas da 

Folha, necessário contrair os 
salários, como está sendo fei­
to injustamente. e a oferta de 
dinheiro. através dos Juros 
altos. para conter o consumo 
da população. 

Ora. Sr. Presidente. SrAs e 
Srs. Congressistas. se obser­
varmos bem o panorama global 
da realidade brasileira. vere­
mos muito claramente que os 
argumentos teóricos dos econo­
mistas oficiais, acriticamente 
assumidos pelos articulistas 
do jornal paulista. estão con­
frontando com os fatos corri­
queiros do dia a dia. 

O consumo está caindo, mas, 
infelizmente, a inflação está 
subindol As vendas do comérCio 
de São Paulo, em junho. cairam 
14 por cento em relaçAo a maio 
e 20 por cento em relação a 
junho do ano passado. Contra­
ditoriamente, os preços estio 
subindo. Os institutos de pes­
quisa em geral prevêem infla-

ção próxima de 15 por cento 
este mês. 

Como acreditar. então. Sr. 
Presidente. no diagnóstico dos 
economistas oficia1s. avallza­
dos pelos editoralistas 
da Folha, de que a inflação 
está sendo produzida por ex­
cesso de demanda? Se o povo 
está consumindo menos. e os 
dados mostram isso. claramen­
te. com a queda do nível do 
consumo decorrente do aumento 
do desemprego e do arrocho sa­
larial. a inflação. pelo que 
dizem Zélia Cardoso de Mello e 
seus princiRais assessores­
com o beneplácito da Folha -. 
deveria estar caindo! 

Como, Sr. Presidente. SrÂs e 
Srs. Congressistas. acreditar 
que a popUlação está consum1n­
do demasiadamente num país que 
convive com o mais baixo 
salário mínimo do mundo? 

Excesso de demanda. quando a 
renda naclonal é composta de 
70 por cento de capital 
(juros. lucros e aluguéis) e 
somente 30 por cento de 
salários. justamente o inverso 
do que vIgorava no país há 
trInta anos? 

A deterioração do padrão de 
vida da população brasileIra e 
a conseqüente redução do con­
sumo. espec1almente, nos Últl­
mos dez anos desmente o diag­
nóstico dos economistas do Go­
verno. repet1do pela Folha, 
de que a demanda pressiona a 
elevação dos preços. 

Senão. vejamos: 

1 O atual salário mínimo 
vale apenas 20 por cento do 
seu valor vIgente em 1959; 

2 - no Brasil de 88. segundo 
relatório do Banco Mundial, 20 
por cento dos brasileiros mais 
pObres recebiam somente 2 por 
cento da renda nacional, en­
quanto os 10 por cento mais 
ricos recebiam 50.6 por cento; 

3 65 por cento da popula-
ção, aponta o IBGE. vive em 
estado de miséria; 

4 um terço das famílias 
brasileiras ganha ~enos de um 
salário mínimo; 

5 - 1 por cento da popUlação 
dispõe de renda igual a dos 50 
por cento mais pobres; 

6 - dos 52 milhões de traba­
lhadores integrantes da mão de 
obra ativa. apenas 28 por cen­
to possuem carteira assinada; 

7 das 47.8 milhões de 
crianças brasileiras. 25,4 mi­
lhões vivem na pobreza e 13,2 
milhões na miséria absoluta; 
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8 85 por cento dos chefes 
de famílias não contribuem 
para a PrevidênCIa Social; 

9 - 85 por cento das famílias 
braS1lelras não d1spõe de sa­
neamento básico. cerca de 71 
por cento não têm á~ua encana­
da. 65 por cento nao têm fil­
tro e 79 por cento não possuem 
sequer geladeIras. 

Em São Paulo. por exemplo. 
Sr. Presidente, SrÂs e Srs. 
Deputados. o Estado maIs rico 
do País. as marcas da misér1a 
são dramáticas. como demons­
tram os professores Juarez 
Brandão e Andréa Gottschalk. 
respectivamente da Unicamp e 
Fundação Sistema Estadual de 
AnálIse de Dados (Sead). no 
estudo intitulado "recessão, 
pobreza e família - A década 
pior do que perdIa". que ana­
lisa a realidade brasileira 
entre 1981 e 1987. Os pobres. 
segundo o estudo compilado 
pela revista Veja, edição 
desta semana. no lnício da dé­
cada de 80. na Grande São Pau­
lo, somavam 3.6 milhões de 
pessoas e os miseráveIS. 1,7 
milhão; no final da década. os 
pobres Já são 4.7 m1lhões e os 
miseráveis. 3.0 milhões. 

Não é à toa que as elites na­
cIonaIs estão apavoradas. De­
pOIS de reconhecer que fracas­
saram na promoção de um desen­
volvimento econômico com JUs­
tiça social. elas agora - num 
percentual expressIvo de 85 
por cento num universo de 
1.500 pessoas. conforme de­
monstra o estudo "As Elites 
Brasileiras e a Modernização 
do Setor POblico". de autoria 
dos professores do Idesp. Bo­
livar Lamounier e Amaury de 
Sousa, também compilado pela 
revista paulista - estão 
pessimistas. Oitenta e sete 
por cento nlo viem chances de 
que os ~O por canto mais po­
bres do pais aumentem sua par­
tIcipação na renda nacional e 
78 por cento acham Que a in­
flação continuar' superior a 
20 por cento ao ano. 

A pequena parcela dos homens 
que decidiram. nas altimas 
três décadas. o destino do 
país está descrente. atordoada 
e sem propostas para tirar o 
país da crise. EstAo. por 1s· 
so, antevendo um relilime da 
apartheid social. 

O pessimismo das ellta, , a· 
limentado ainda ma1' pelol 
diagnóstico que os economistas 
oficiais - e os crentes na. 
suas previsões~ como oS'artl­
cullstas da rolha de S. 
Paulo - fazem da inflaçlo, o 
resultado final da acumulaçlo 

verdadeiro encavalamento­
das crises que o Brasil tem 
enfrentado nos últimos dez 
anos. 
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Mals do que pesslmismo, Sr. 
Presidente, SrAs e Srs. Con­
gressistas, confusão, pois 
diante de tamanho empobreci­
mento nacional, depois da su­
jeição, durante mais de uma 
década, da economla aos mode­
los orto-heterodoxos ditados 
pelas credores lnternacionais 
e FMI - unicamente interessa­
dos em receber em dla o paga­
mento dos Juros, artificlal­
mente elevados, da dívlda ex­
terna - acreditar que a infla­
ção é produzlda por excesso de 
demanda é pedir demais ao povo 
brasileiro. 

Só não enxerga a verdadeira 
causa da crise, que. permanen­
temente, desestabiliza a eco­
nomia brasilelra desde o flnal 
da década de 1970, quem não 
quer. Os dois mal ores econo­
mistas do séculos XIX e XX, 
Marx e Keynes. apesar de ideo­
logicamente adversários. de­
monstraram. à larga, que a 
verdadeira causa das crises do 
slstema capitalista é produzi­
da pelo que, hoje, ocorre e­
xaustivamente no Brasil: a 
superconcentração de capital 
na economia. Nos países capi­
talistas desenvolvidos, onde a 
renda é equilibrada, composta, 
em média, de 70 por cento de 
rendimentos do trabalho e so­
mente 30 por cento. ou menos, 
do capltal (Juros. lucros e 
alugue1s) o inverso do que 
se re~istra no Brasil -, a po­
pulaçao está llvre dela. 

É evidente, Sr. Presidente, 
SrAs e Srs. Congresslstas. 
que, para remunerar o capital 
numa eConomla em que ele re­
presenta 70 por cento da renda 
nacional, a inflação tem de, 
Obrigatoriamente. situar-se em 
patamares elevados. A remune­
ração do trabalho, exceSSlva­
mente desgastada pelos contí­
nuos arrochos salarials. é in­
suficiente para manter cons­
tante e em elevação a ~xa de 
lucr~. A inflação. nesse con­
texto, precisa. portanto. 
elevar-se, para remunerar o 
capltal acumulado; caso 
contrário. as empresas diante 
da redução constante do poder 
aqUisitivo dos trabalhadores. 
falirão lrremedlavelmente. 

Distribuir a renda. por isso 
mesmo, como disseram exausti­
vamente Marx e Keynes. é. numa 
economia atacada pelo virus 
anti imunológico da supercon­
centração de capital. a únlca 
alternativa capaz de puxar a 
demanda efetiva. 

A superacumulação de capltal, 
segundo o professor de Econo­
mia da UniverSldade de Brasí­
lia. Lauro Campos, reduz a 
taxa de lucro. levando os 
empresários, automaticamente, 
a reduzir a produção e, para­
lelamente. a aumentar os pre­
ços, para manter constante, e 
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em elevação. a taxa de lucro. 
como forma de contOrnar a re­
dução do consumo produzida 
pelo arrocho salarial. Inves­
tlr numa economla estagnada 
pela superconcentração de ca­
pital, dlsse Keynes, é exerCl­
tar o reino de Midas. 

A demanda efetiva. no país. 
está baixíssima. E inferlor à 
vigente no final da década de 
70. A aparente pressão de de­
manda decorre do fato de que o 
percentual maior da produção é 
exportada. sobrando pouca o­
ferta para o consumo lnterno, 
excessivamente prejudlcado 
pelo arrocho salarial. Baixar 
ainda mais a demanda para con­
ter os preços, como pregam ln­
sistentemente Zélla Cardoso de 
Mello e seus assessores. flel­
mente seguldos pelos articu­
listas da Folha de S. Paulo, 
significará zerar a demanda. A 
inflação. nesse contexto, sem 
dÚvlda. cairá. Mas. antes 
cairá morto o povo brasileiro. 

É isso. Sr. Presldente, SrÃs 
e Srs. Congressistas, que a 
Nação deseja? Empobrecer a 
nível irraclonal a popUlação. 
zerando a demanda efetlva. 
para derrubar a lnflação? 

O modelo de desenvolvimento 
econômlCO. superconcentrador 
da renda nacional, demonstrou. 
à exaustão, que é, lntrinseca­
mente. lnflacl0nárlo. Dele se 
beneflciaram somente as elites 
que, hoje. perplexas. perderam 
a capacldade de acredltar no 
país. Ultrapassar esse modelo 
perverso é tarefa a ser execu­
tada Já. para salvar o país do 
Colapso social 

Continuar superconcentrando a 
renda nacional. novamente sob 
o apOlO de um diagnóstico fal­
so, ideológico, elaborado pe­
los economlstas oficials, for­
madores das opiniões dos arti­
culistas de lmportante jornal 
como a Folha de S. 
Paulo, apenas agravará a ter­
rível crise econômica, que, em 
menos de seis meses Jogou, na 
rua da amargura 171 mil traba­
lhadores , v~tlmas da reces­
são, apoiada entuslastlcamente 
pela Jornal paulista. 

Nós do PRP, Sr. Presidente. 
SrAs e Srs. Congresslstas, en­
tendemos que sem a desconcen­
tração acelerada da renda na­
cional. sem o fortalecimento 
do mercado interno e do efeti­
vo exercício dos direltos dos 
trabalhadores, jamais conse­
guiremos eriglr um modelo de 
desenvolvimento econômico li­
vre das terríveis oscilações 
com as quals convivemos neste 
momento. produz 1 das pela ln­
justiça soclal decorrente da 
superconcentração da renda 
nacional. Segulr os conselhos 
dos articullstas da Folha de 
S. Paulo, fiéis intérpretes 

do pensamento orto-heterodoxo 
dos economistas oficials, que, 
por sua vez, absorveram, à 
rlsca. os ensinammentos dos 
técnicos do FMI, apenas levará 
o povo brasilelro a um sacri­
fíCl0 desnecessário. Este é o 
nosso ponto de vlsta. 

Sr. Presidente, requeiro a V. 
ExA seja anexado ao nosso pro­
nunciamento cópla do artigo 
publicado hoje, 10 de julho, 
no jornal Folha de S. PaUlo, 
intltulado "Sacrifíclo Neces­
sárlo". 

DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SR. ADHEMAR DE BARROS 
FILHO EM SEU DISCURSO: 

SACRIFÍCIO NECESSÁRIO 

Os dados de emprego indus­
trlal da Flesp para o primeiro 
semestre apontam para um agra­
vamento do quadro do mercado 
de trabalho. Com efeito, o to­
tal de dlspensas no período 
janelro-Junho chegou a Ultra­
passar o número de 171 mil, 
atingindo níveis superlores 
aos veriflcados nos momentos 
mais agudos da recessão de 
1981-83; representa também um 
declínio de 8% do nível de em­
prego relativamente a 1989. 

Embora contínua. a queda do 
nível de emprego se deu em 
rltmos dlferenClados ao longo 
do primelro semestre. Lenta 
nos prlmelros três meses, so­
freu sensível lntenslflcação 
em abril e sobretudo em maio. 
refletlndo, com uma certa de­
fasagem. o impacto recessivo 
inicial do Plano Collor. O mês 
de Junho. no entanto, foi mar­
cado por uma dimlnuição no nú­
mero de dispensas. Este com­
passo de espera por parte das 
empresas na promoção de um a­
juste malS profundo em seus 
quadros de pessoal decorreu. 
decerto. da relativa retomada 
do nível de atividade em maio 
e sobretudo da enorme incerte­
za quanto aos possívels 
cenários macroeconómlCOs com o 
ressurgimento da inflação. 

Não se deve descartar um a­
gravamento da situação do de­
semprego nos próximos meses, 
podendo haver até mesmo uma 
reaceleração no atual ritmo de 
dlspensas. Isso ocorreria na 
hIpótese de as firmas acatarem 
os prognósticos de uma retra­
ção acentuada da demanda. De 
fato, começam a surgir indí­
cios de nova contração do ní­
vel de atividade da economia. 
As eVldências dlsponíveis a­
cerca do faturamento do comér­
cio, por exemplo. mostram uma 
queda de 20% das vendas em JU­
nho comparativamente ao mesmo 
mês de 1989. 

Embora amargo. o remédio re­
ceSS1VO - com a conseqüente 
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redução do emprego é condi­
ção sine qua non para o es­
tancamento das expectativas 
~nf1acionárias. A tradição 
inflacionária do país, a frus­
tação sistemática de choques 
anterlores, a falta de sincro­
nla dos contratos e a enorme 
diflcu1dade em selar um pacto 
para controle de preços e 
sa1árlos são todos elementos 
indlcatlvos de que a sociedade 
terá que pagar um preço eleva­
do em termos de produção e em­
prego para se ver livre do mal 
inflacionário. De que vale à 
pena fazê-lo, o demonstrou com 
clareza a penosa experlência 
com o breve período pré­
hiperinf1acionário que prece­
deu o Plano Collor. 

Cumpre. portanto, preparar a 
população para dias difícels. 
Qualquer ilusão de sacrifícios 
momentâneos e resultados lme­
diatos será i nape1 ave1 mente 
desmentida pelos fatos. Qual­
quer flerte com o combate 
antiinflaclonárlo lndolor será 
fadado a novo - e sempre malS 
oneroso - fracasso. 

A dimensão do sacrifício que 
se pede à população faz recair 
enorme responsabilldade sobre 
os condutores da polítlca 
econômlca. Os desacertos e e­
quívocos primários do passado 
recente não poderão se 
repetir. A hesltação e exces­
Slva permlssividade na políti­
ca monetária são, malS do que 
nunca, inadmlssíveis. Por fim. 
e o malS importante. caberá 
fazer o Estado cumprir a sua 
parte ellminando. em bases du­
radouras, o déficit públlCO. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Haroldo 
Llma. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B -
BA. Como Líder, pronuncla o 
seguinte discurso.) - Sr. Pre­
sldente. Srs. Congresslstas. 
na tarde de hoje. tomamos co­
nheclmento de que o Senado da 
Repúb11ca aprovou o Projeto de 
Lei Sa1arla1. que já havia 
sido aprovado pela Camara dos 
Deputados. 

Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas. o meu Partido, o PC do 
B. reputa esse acontecimento 
como de grande importância, 
porque ele enfrenta um proble­
ma crucial da realidade brasi­
leira de hoje. qual seja. a da 
crescente depauperização dos 
trabalhadores, de maneira ge­
ral, que vêem o poder aquisl' 
tivo de seus salários ser de­
preciado a cada dla gue passa, 
diante de uma situaçao aberta­
mente inf1ac1onária. 

Sr. Presidente, com a aprova­
ção da Lei Salar1a1 no Senado 
da RepÚblica, o Partido Comu­
nista do Brasil, juntamente 

com os demais Partidos pro­
g~esslsta§ des~a Casa, se dlS­
poe a nao malS permanecer na 
atitude que vinha defendendo. 
de obstruir a votação da LDO 
até que a lei salarial tivesse 
o andamento regimental 
previsível. Nesse sentido, a 
nossa posição é de votar a 
LDO, ou o seu substitutivo, 
neste Congresso, logo que o 
processo chegue a esse termo. 

Por outro lado, pensamos tam­
bém, Sr. Presidente, que. na 
medida em que a lei salarial 
saia do ConQresso Nacional 'e 
vá à Presidencia da República, 
eVldentemente duas a1ternatl­
vas podem suceder: a primeira 
é a de o Presidente homologar 
a lei e mandá-la à sanção; a 
segunda é a de vetar a d1ta 
le1. Se isto acontecer, vamos 
fazer, juntamente com diversos 
Partidos desta Casa, em pri­
meiro lugar. um movimento den­
tro do Congresso, nO sentido 
de que a apreciação' do even­
tual veto presidencial à lei 
salarial seja antecipada, rela­
tivamente a outros vetos que 
estão em pauta. 

Em segundo' lugar, é também 
nossa opinião que a data da 
votação desse veto deva ser 
anunciada com certa antecedên­
Cla, para que todos os traba­
lhadores, a CUT e as ent1dades 
de trabalhadores do Brasil 
possam deslocar-se para Brasí­
lia. para observar de perto os 
seus Parlamentares na votação 
dessa lmportante matéria. 

A nós nos parece que se isto 
acontecer será um desafio para 
a afirmação deste Congresso, 
como Câmara e Senado, repre­
sn-tatlvos dos trabalhadores 
b dsileiros. Que eles derrubem 
o veto presidencial .e. assim, 
o povo brasilelro. possa dis­
por, já no início do mês de 
agosto, eventualmente 1 ,de. uma 
lei salarla'l,' que dlminua um 
pouco as agrurâs que nosso 
povo está vlvendo com o arro­
cho salarial, ao qual ; é 
submetido, 

Sr. Presidente,'essa votação 
da lei salarial se dá num mo­
mento importante. Há poucos 
dias, tomamos conhecimento de 
que o mais prÓXimo colaborador 
da Mlnistra Zélia, o Sr. José 
Francisco Gonçalves, pediu 
demissão. Impressio~ados com 
esse fato inusitado e pouco 
noticiado,< fomos sendo infor­
mados grada,t i vamente das ra­
zões desse pedldo de demissão 
do mais ~róximo auxiliar da 
Mimstra Zé11a. , 

Lemos aqul um trecho de arti­
go da Folha de S. Paulo, do 
Jornalista Jânio de Freitas, 
que retrata as razões do pedi­
do de demissão desse auxiliar 
da Ministra Zélia que está re-
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lacionada com o quadro que es­
tamos vivendo no Brasl1. 

Diz o artlgo: 

"FONTE DO PODER 

o escândalo ronda o Go­
verno com promessa sem pre­
cedentes, considerando-se 
que a nova administração 
nem completou quatro meses 
no poder. evidênclas e in­
dícios não apenas se acumu­
lam diante dos trabalhos 
pÚblicos. mas vão já divi­
dindo o Governo entre os 
que querem alheio a inte­
resses empresariais escusos 
e os outros. 

O mais próximo dos cola­
boradores da Ministra Zé­
lla, com quem esteve desde 
os primórdios do Plano Col­
lor. José Francisco Gonçal­
ves comuniCOU-lhe. no come­
ço da semana, sua declsão 
de deixar o governo. Não 
dlvulgou o ato e nem mesmo 
sua insatisfação. Entre in­
formados do que está se 
passandO na intimidade do 
Governo, porém. não há dú­
vlda de que a dec1são se 
prende à inesperada e in­
Justiflcada portaria assi­
nada por Zé11a no dla 20 de 
Junho. a de n~ 345, 

Gonçalves integrava. como 
representante do Minlstérlo 
da Economia. uma comlssão 
interministerla1 incumbida 
de estudar as "regras para 
reajustes dos contratos do 
setor público", ou seja. 
dos contratos de empresas 
com ministérios. estatais. 
autarquias. De repente a 
comissão foi surpreendida 
com a portaria que ignorava 
os seus estudos e mandava 
reajustar os preços dos 
contratos pela inflação 
integral. Só entre març0 e 
o fim de maio, os valo~es 
dos contratos regidos pelo 
IPC teriam reajuste de 
189,9%. A eles se aplicava 
o privilégio da correção 
negada aos preços e 
salários pelo congelamento. 
As empresas estata1s teriam 
gastos adicionais estlmados 
em US$ 5 bilhões." 

A Petrobrás terá um gasto a­
dicional de 2 bilhões de dóla­
res para pagar o reajustamento 
integral dos contratos atrasa­
dos que ela estava devendo. 

Nega-se, assim, ou negou-se 
até agora, aos trabalhadores o 
que as grandes empreitelras 
acabam de conseguir: reajus­
tamento 1ntegra1 dos seus con­
tratos na base de toda lnf1a­
ção passada. perfazendo. se­
gundo a portaria recém-editada 
pelo Governo da República, 
189,9% de reajustamento nos 
preços dos contratos. 
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Sr. Presldente, em nome do 
Partido ComunIsta do Bras11, 
fazemos um pronunclamento a 
respeItO de outro acontecimen­
to politlCO que e~tá em pauta 
nos dIas de hOJe. E que toda a 
Nação toma conheclmento de que 
os porte-vozes da Presldêncla 
da Repúbllca anunClam a POSS1-
b111dade do Presldente decre­
tar, quem sabe. a1nda, no dIa 
de hoje. estado de defesa no 
Estado do Rl0 de Janelro. 

Sr. Pres1dente, nós. do PC do 
E. nos poslcl0namos energIca­
mente contrários a esta 
hlpótese. Não se Justifica que 
o combate ao crlme organ1zado 
deva ser feito sob o impacto 
do estado de defesa. que é uma 
medlda que tem profundas 
conseq]incias politicas, in­
clUSlve eleltora1s. especial­
mente quando esse estado de 
defesa eventualmente seja de­
cretado a pouco malS de 2 me­
ses da ele1ção, num Estado 
como o do Rio de Janeiro. onde 
o Senhor Presidente Fernando 
Collor de Mello perdeu, vergo­
nhosamente, a eleição passada 
e onde o candidato OPOSiC10-
n18%a. o Sr. Leonel Brizola, 
com o apOlO de Partidos, como 
o PC do B, BaLá ganhando, 1ar­
gamencos. na preferênCIa do 
ele1torado. Por consegü1nte, 
lançamos o que e abertamente 
V1Slve 1 : a suspelção de que, 
por trás desse estado de defe­
sa está o Interesse do Governo 
Federal de intervlr nas ele1-
ções do Rl0 de Jane1ro e 1mpe­
dlr que, a11, o Governo tenha, 
come lerão uma arande derrota 
eleltor'a1. ~ 

Sr. Presidente, o crime orga­
nizado deve ser, 1nequlvoca­
mente, combat1do e com 
energia. Devem ser. inclusive, 
denun~,ados os con1u10S que 
óraãos públicos do RIO de Ja­
neiro eSlão mantendo com o 
crIme organlzado naquele 
Estado. Mas, de forma alguma, 
podemos admitir que. sob esse 
preTBATo. se faça uma lnter­
,'enecio l:lr anca no R 10 de Jane 1 -
ro, " com profundas 
cDn5equer~iB5 e1eitora1s 
contrérla& às forças OPOS1Cl0-
niS1:2S de nosso País. 

Era Q tlnhamos a dizer, Sr. 
Presidente. (MUlto bem!) 

O SR" PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) ~ Concedo a palavra ao 
nobre Congress1sca Roberto 
Jeffen,Of •• como Líder, 

C SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB 
~ RJ Cemo Líder. Pronuncia o 
seguinte dIscurso. Sem revislo 
do orador 1 - Sr Presidente, 
51"5. CongressIstas. lnic1a1-
menl:a. gostan8 de cumpr1men­
tar o Senado Federal por ter 
dotado a sociedade brasilelra, 
hOJe. em declslo unânime, de 
um mecanl smC'· 1 ega 1 que é a 
nova legis1ação que define e 
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pune os crimes hed10ndos, en­
tre eles o seqüestro, o estu­
pro. o latrocín10. o tráfico 
de entorpecentes, o terroris­
mo, a tortura, acolhendo a de­
c1são da Câmara dos Deputados. 
que aprovou um SUbst1tUt1vO de 
m1nha aUtor1a. condensando o 
pensamento de 15 parlamentares 
que apresentaram prOJetos, V1-
sando dotar o Estado, a SOC1e­
dada. o Jud1c1ár1o e a po1íc1a 
de instrumentos eficazes no 
combate ao cr1me organlzado. 

Sr. Presidente, Srs. Congres­
SlStaS, a legislação sal do 
Congresso à sanção 
pres1denc1a1. Pelas conversas 
que mantive. inclus1ve com o 
própr10 Presidente da RepÚbli­
ca, com seu M1n1stro da Justi­
ça, suas l1deranças no Con­
gresso Nacional, tenho convic­
ção de que Sua Excelência 
sancionará a le1 que def1ne e 
pune os crimes hediondos. 

Sr. Pres~dente, srAs e Srs. 
CongreSS1S~as, não basta ape­
nas à sociedade o mecan1smo 
legal para pun1r o crime 
organizado. Deve haver vontade 
policlca dos governos dos Es­
tados para lnvest1gar os auto­
res ou os mandantes do cr1me 
organ1zado dentro de seus 
territórlos. E o que temos 
V1StO no R10 de Janeiro, Sr. 
Pres1dente. SrAs; e Srs. Con­
gress1stas, é a falta de von­
tade po1ít1ca de se chegar ao 
lntestlno do cr1me organ1zado. 
Não é o primeiro governo que 
foge da responsab111dade de 
enfrentar o cr1me organizado 
em meu Estado. Nos últimos 
olto anos o Rio de Janeiro 
está enredado pelo crime orga­
nizado e os dois governos des­
se períOdO nada fizeram para 
enfrentar ou combater esse es­
tado de C01sas e essa 
situação. Chegamos, no R10 de 
Janeiro, à sltuação, hoje. de 
22 seqüestros, que renderam. 
neste primeiro semestre, 25 
milhões de dólares, cap1tali­
zando o crlme organ1zado. O 
Congresso amer1cano levava um 
ano debatendo uma ajuda de 20 
milhões de dólares aos Contras 
da Nicarágua, e o crime orga­
nizado em meu Estado 
caplta1izou-se nesses se1S 
primeiros meses em 25 milhões 
de dólares, tendo instrumentos 
tão sofisticados para a ação 
criminosa que está colocando 
na obsolescência a P011cia Mi­
litar e a Polícia Civil do R10 
de Janeiro. 

Sr. Pres1dente, se o Estado 
do Rio de Jane1ro não tem con­
dições materlais, não tem con­
dlções políticas para enfren­
tar o crlme organ1zado neste 
momento, deve haver, por parte 
do Governo Federal, uma 
atitude. Que mecanismo tem o 
Governo Federal para ajUdar as 
famíl1as do Rio de Jane1ro em 
pânico, sem condições de sere-

n1dade até para deixarem seus 
f11hos em casa? Não estou me 
referindo aqu1 apenas sobre o 
seqüestro das famílias ma1S 
abastadas. Já eX1ste no meu 
Estado o sequestro contra as 
famílias hum11des. com resgate 
de 5 a 10 mil cruzeiros. 

Na Baixada Fluminense, hoje, 
já há essa intimidação: ou 
você de1xa 5 mil cruzeiros no 
bar, ou na banca de Jornal, ou 
vai morrer o seu filho, o che­
fe da família, ou a dona-de­
casa! 

De que ad1anta ser relator da 
nova 1e1 que pune cr1mes 
hediondos? A 1e1 malS grave a 
nível penal que se tem notíc1a 
no País, mais dura do que a 
própr1a Le1 de Segurança Na­
c10nal, no Rio de Jane1ro. não 
ter1a condições, depois de 
sancionada, de ser cumprida. 
Quando nós vamos à Constitui­
ção, descobrimos que o estado 
de defesa é o único instrumen­
to legal que tem o M1nistério 
da Justiça e o Presidente da 
RepÚblica, para uma ação em 
defesa do povo de mlnha terra. 
Se o Governador do R10 de Ja­
neiro confessa falta de cond1-
ções e incapac1dade e, ao mes­
mo tempo, repe1 a ajuda da Po-
1íc1a Federal, escarnecendo de 
uma po1íc1a que tem cond1ções, 
está organizada para 1nvesti­
gar esses cr1mes, qual a si­
tuação que fica a famí11a flU­
minense. a fam{lia car10ca? 
Que expectativa temos de nos 
llvrarmos dos grilhões do cr1-
me organ1zado, que, no R10 de 
Janeiro, faz das nossas famí-
11as autopresos, auto­
a1ber~ados nas suas próprias 
res1denc1as? 

O Congresso Nacional - a Câ­
mara e o Senado - apenas não 
legislou ordlnariamente sobre 
a organização do Conselho da 
RepÚblica e o Conselho de De­
fesa Nacional, e não podemos 
atar as mãos de um poder que 
preclsa, nesta hora, estender 
essas mãos ao povo de minha 
terra Se não organizarmos o 
Conselho da RepÚblica e o Con­
selho de Defesa Nacional, não 
poderemos 1ntervir se o Gover­
nador não pede, porque é 
necessário e se faz ~ecessário 
que S. ExA peça o auxí110 do 
Governo Federal, qual o meca­
nismo que resta ao Governo Fe­
deral se o povo da minha terra 
clama pela ajuda para desbara­
tar as quadr11has que promovem 
o crime organizado em nosso 
Estado? 

Sr. Presldente, a minha POS1-
ção aqui contraria um pouco o 
d1scurso dos líderes que me 
antecederam. Falo com a auto­
ridade de ter sido relator do 
substitutivo da nova lei que 
define e pune os crimes he­
diondos; falo com a experiên­
cia que tenho de 13 anos de 
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militância como advogado crl­
mlnalista no meu Estado. Se 
não houver determinação pOlí­
tica, se não houver uma inves­
tigação a sérlo, se não dotar­
mos a sociedade de um diploma 
legal que pune esse tipo de 
crime, nós não teremos um me­
canlsmo de ação para chegar 
aos mandantes e aos autores de 
crlmes hediondos. 

Sr. Presidente, ocupo a lide­
rança do meu partido para lem­
brar ao Presidente' Fernando 
Collor de Mello, que disse que 
o Rio vai à forra - caso fosse 
eleito Presidente da República 
- que nós estamos precisando 
lá de uma ação enérgica, para 
que possamos dar cobro à si­
tuação, que, em nosso Estado, 
infelizmente, põe impune, an­
dando com alforrla e l1berdade 
no meio da rua, o bandido e o 
crime organizado, e prende, em 
prisão domiciliar, a família 
fluminense e a família 
carioca. 

o Sr. ~orge Leite Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Com a palavra V. ExA 

O SR. üORGE LEITE (PMDB - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
chegava eu a este plenário e 
alnda OUVl parte do pronuncia­
mento do Deputado Paulo Ramos, 
do Rio de Janeiro, tanto quan­
to eu o sou, e consegui, Sr. 
Presidente, ouvir acusações à 
pessoa do Governador Morelra 
Franco, que, a meu ver, são 
totalmente injustas. E não se 
pode . fazer de um problema tão 
grave e tão sério, o que ocor­
re hoje no Rio de Janeiro, um 
discurso talvez voltado para o 
interesse político. quiçá 
eleitoral. 

Não podemos deixar de reco­
nhecer, que é verdade, que é 
evidente, que o Rio de Janeiro 
é hoje vítima de uma onda de 
violencias, que vem evidente­
mente assustando aquela 
população. 

Mas não podemos, a bem da 
verdade. Sr. Presidente, dei­
xar de reconhecer que o Gover­
no do Estado, na medida do 
possível, tem feito o impossí­
vel para manter a ordem. 

Entendo até que possam exis­
tir razões de Parlamentares, 
aqueles que hoje não comungam 
com o Governo do Estado e o 
Governador,' de fazerem as suas 
críticas, pois o próprlo Ibope 
tem demonstrado que nenhum Go­
vernador. ho~e, tem uma popu­
laridade de lndices altos. 

Na verdade, Sr. Presidente, 
desejamos que o Rio de Janeiro 
volte a ter e a ser uma cidade 

encantadora e um Estado aco­
lhedor. onde aqui nesta Casa, 
não a sua totalidade, mas uma 
grande maioria de Parlamenta­
res têm residêncIa. 

É lá que o carl0ca. com esse 
espírito alegre e eloqüente, 
recebe aqueles que lá chegam e 
nós não podemos deixar de re­
conhecer que aquela Cldade, 
aquele Estado está hoje à mer­
cê de uma forte onda de 
vlolência. 

Mas daí. Sr. Presidente. di­
zer da omissão do Governador 
do Estado. dizer que o Gover­
nador Moreira Franco não tem 
tentado de todas as formas e 
meios, conter essa onda avas­
saladora de violêncla. não me 
parece a colocação correta e 
justa. Portanto, aqui estou 
para deixar registrado o empe­
nho do Governo do Estado no 
sentido de evitar o pior para 
uma população sofrida e 
assustada. 

Mas quem. Sr. Presidente, po­
deria deixar de asseverar que 
a culpa dlSSO tudo venha de 
anos e anos atrás, quiçá até 
de quando transferiram a Capl­
tal para Brasília, porque daí 
em diante começou um processo 
de erosão de toda a formação 
da hlstória intelectual, so­
cial. econômica e cultural do 
Rio de Janeiro. 

O RIO de Janeiro tem sido um 
laboratório de experiências 
dos Governos da República. 

O Rio de Janeiro não teve se­
quer o dlrelto ao plebiscito -
nesta Casa foi negado - para 
que a população do antigo Es­
tado do Rio e a população do 
Estado da Guanabara opinassem 
se queriam ou não a fusão dos 
dois Estados; plebiscito vio­
lentado. nesta Casa, por al­
guns Srs. Parlamentares que, 
agora, acusam, no Rio, o seu 
Governo. (O Sr. Presidente faz 
soar a campa 1 nha .. ) 

Encerro, Sr. Presldente. la­
mentando que não tenha tempo 
para mostrar aos Srs. Congres­
slstas que a luta que se trava 
no Rio de Janeiro hoje é uma 
luta de toda a Nação 
braslleira. E daí se querer 
usar um artifício para acusar 
o Governo e. conseqüentemente, 
as bancadas do Rio de Janeiro, 
não me parece correto. porque 
temos estado aqui para dizer 
as verdades e dizer ao Brasil 
neste momento: '0 Rio de Janei­
ro precisa de ajuda. porque de 
críticas não temos necessida­
de, pois elas não nos levarão 
a nada, e sim de ajUda para 
acabar com os bolsões de misé­
ria, os guetos, as favelas, as 
vítimas da sociedade; de uma 
sociedade, Sr. Presidente Nel­
son Carneiro, que. entre 150 
milhões. apenas 10 milhões de 
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brasileiros participam da ri­
queza deste País, de uma. so­
cledade em que o Norte Flumi­
nense tem uma renda per 
capita menor do que o pobre do 
Ceará. 

Isso não foi dito aqUi, ao 
contrárlo. foi negada uma e­
menda nossa para fazer o Norte 
Fluminense ser beneficiado 
também pela Sudene. Quem sabe 
se a culpa também não está 
dentro deste Congresso! 

As populações do R10 estão 
abandonadas, uma cidade que 
atrai os lmigrantes, os po­
bres, os favelados É muito 
fácil chegar nesta tribuna e 
acusar o Governo. acusar a 
Bancada do Estado do Rio e 
pensar que nós lá vamos conti­
nuar como o quintal do Brasil 
ou o laboratório de 
experiência. Não é verdade! 
Dentro do possível, dentro da 
sua disponibilidade, o Governo 
tem feito a sua parte e as 
Bancadas com assento nesta 
Casa também. 

Por isso nós queremos menos 
crítica e mais ajuda para so­
lucionar um problema que é 
malS de ordem soclal e mUlto 
menos de ordem policlal. 

O Sr. Aécio de Borba - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra V. Ex& 

O SR. AÉCIO DE BORBA (PDS -
CE. Para comunicação. Sem re­
vlsão do orador.) - Sr. Presi­
dente, gostaria de fazer uma 
comunlcação a V. Ex9 e à Casa 
que o nosso Líder. o Deputado 
Amaral Netto, SUbmeteu-se, na 
manhã de hoje, a uma operação 
cirúrgica, razão pela qual não 
pôde comparecer a esta reunião 
e pediu-me que fizesse este 
registro, lamentando a sua ifl1~ 
possibilldade de aqui estar. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Oar­
neiro) - Com a palavra V. ExA 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
·quero fazer um apelo às Lide­
ranças de todos os Partidos 
para que retiremos os nossos 
nomes das listas de oradores, 
não só das ComunIcações de Li­
deranças, como tambem de enca­
minhamento de votação, para 
que possamos votar o Projeto 
de Lei de Diretrizes 
orçamentárias. pois já foi 
feito um aCordo de todos os 
Partidos. . 

Peço, para o bom andamento do 
serviço, que todos colaborem 
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porque senão. Sr. Presidente. 
de cada Estado vaI aparecer um 
Parlamentar querendo fazer a 
campanha do seu Partido e ou­
tro para responder. e vamos 
ficar aqui três d1as e não vo­
taremos a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. para a qual fo­
mos convocados nesta sessão 
ext reOt'd1 nár 1 a. 

Faço este apelo e todas as 
LIderanças. para que possamos 
vo.ar Imediatamente o Projeto 
de Lei de Diretr1zes 
Orçamentárlqs. 

o Sr. Paulo Paim - Sr. PresI­
dente. peço a palavra pela 
01'dem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) - V. Ex a já me comuni­
cou que ret1rarla a sua 
InscrIção. 

o SR. PAULO PAIM (PT - RS. 
?elA ordem. Sem revisão do 
orador. ) Sr Pres1dente. 
quero só reafIrmar a posIção 
do nobre Senador Ronan Tito e 
Q PT retira os nomes tanto do 
horárIo de L1derança como do 
'~camlnhamento. para haver a 

°2céo de Imed1ato. 

. ~R. PRESIDENTE (Nelson Car­
~'rol - V. Ex· Já me fez esta 

'.I ·-:ação. 

() 2l"i, PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) - Com a palavra o nobre 
Concwess i sta E 11 as Mut'ad, como 
L. ide"' 

ú ~r. cL!rS MURAD (PSDB - MG, 
(·f:.mo 1_ 1 der. Pronuncl a o se­
ç 1nL~ d1scurso. Sem revIsão 
f'- orador.) - Sr. Pres1dente, 

'8 e Srs. Congress1stas, 
"')0 se sabe, a Seleção BraSl­
'lra de Futebol fez uma tr1s­
!.P!gura na últlme Copa na 
.,21l1a. 

POde-se até pergun'tar "Sr. 
JBputado. V. Ex a entende de 
"utebol?" Entendo, come os 
~~ros 140 milhões de 
_rasllelros, AlIás, dIga-se de 
ryBSsagem, o futebol bras1lelro 
~stá uma verdadeIra droga e de 
droga. Sr. Presidente, madés­
eia à parte, entendo. 

Entretanto. gostaria de pres­
tar uma justa homenagem a uma 
das emIssoras de Rádio das 
mais notáveis do Estado de Mi­
nas Gerais. deIxando regIstra­
do nos Anais desta Casa. carta 
que envIei. há poucos dIas. 
aos D1retores da Rádio 
Itatiaia: 

Caros amigos, 

Január10 e Emanuel Carnei-
ro, 
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Ouvi. pelos quatro cantos 
destas M1nas Gera1s. que 
nós não tivemos nenhum re­
presentante m1neiro na Copa 
do mundo. Um absurdo! T1ve­
mos sIm. T1vemos uma equipe 
incansável que trabalhou 24 
horas por d1a. dando um 
show de competência. 
audáCIa. prof1ssional1smo, 
lealdade, Jornalismo e. a­
cima de tudo, 
imparcialidade. Esta eqUipe 
- quero paraben1zá-la, de 
todo o coração foi a 
Rádio Itat1aia. 

Parabéns Januário. Para­
béns Emanuel. Parabéns Os­
valdo Faria. Parabéns 
Willegonzer. Parabéns Al­
berto Rodrigues. Parabéns 
Paulinho. Parabéns Roberto 
Abras. Parabéns Pin~üim. 
Parabéns Orlando Jose e 
tantos outros presentes na 
Itália e parabéns também ao 
pessoal da retaguarda. 

São por essas e por ou­
tras que eu me orgulho de 
ser mIneIro. O sentimento 
de mine1ridade está aCIma 
de tudo. A RádIO Itat1aia 
soube. como poucas. repre­
sentar a sua terra com mui­
ta garra e dign1dade. Tenho 
certeza que todos os OUV1n­
tes dessa em1ssora est1ve­
ram presentes de corpo e 
alma na Itália. ouv1ndo a 
RádIO ItatIaia. 

Januário, abrace por mim 
um por um de seus prof1s­
S1ona1S que deram um banho 
de bola antes e durante o 
mês da Copa do Mundo. Pena 
que vocês não puderam fazer 
os gols que faltaram a nos­
sa Seleção. Pena mesmo! 

Senti, durante as tras­
missões. o cansaço de toda 
a equIpe: pesada, violenta 
Jornada. mas a garra e a 
fibra de seu pessoal su­
plantaram todos os 
obstáculos. A vontade de 
mostrar um trabalho bonito 
foi sensacional. Minas. in­
discut1velmente, vestiu. 
através de vocês, as onze 
camisas da Seleção. 

Falhas? 

Sim. ,elas aconteceram. 
A1nda cem. Eles são 
humanos. Tim o d1reito. Po­
ré~. a humildade da equipe 
fez com que algumas peque­
nlnas falhas se transfor­
massem em v1rtudes. 

Parabéns. caros 
Január10 e Emanuel! 

am1gos. 

Parabéns, rádio Itat1a1a! 

Parabéns, Minas Gerais! 

Era o que tinha a dIzer. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o nobre 
Congres' 1sta Fernando Santana, 
como Líder. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Como Líder, pronuncia o 
segu1nte d1scurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr~s e Srs. Congressistas. a­
tendendo à Sollcitação do Lí­
der Ronan Tito. ocuparemos a­
penas um minuto dos dez a que 
temos direito. 

Registramos aqui um evento da 
maior importânc1a que está o­
correndo no meu Estado. na Ca­
pital; é o Conselho Mundial 
das Igrejas. 

Mas. o mais importante, Sr. 
Presidente. é que, entre os 
temas apresentados, o Cardeal 
Dom Lucas fez questão de abor­
dar em profund1dade a questão 
da dívida externa, não somente 
no BraSIl. como em geral no 
Terce1ro Mundo. mostrando o 
quanto esta díVida está con­
trlbulndo para a fome e a ml­
sér1a dos povos. Em segu1da, 
outros representantes. 1nclu­
S1ve o da Bolívia. também se 
pronunC1aram a respe1to. A 
preocupação de todas as igre­
Jas gue estão reunidas na Ba­
h1a e de debater o problema da 
fome e da miséria e, sobretu­
do. desta espoliação que se 
faz através da dív1da externa. 

Outra questão q~e desejamos 
nos refer1r hOJe e quanto a 
violênc1a. o cr1me. o assalto. 
o seqüestro. Por quê? Porque 
estamos vivendo numa sociedade 
desorganizada, numa sociedade 
sem estrutura, onde há apenas 
a fome e a m1séria para a 
grande maioria da população. 
Enquanto essa estrutura não 
for mudada. Sr. Pres1dente. 
não há le1, não há cadela, não 
há coisa alguma que cons1ga 
redUZIr o sequestro. o crime e 
a morta 1 idade. 

Nós nos lembramos deste mesmo 
Bras1l nas décadas de 40 e de 
50; nós pOdíamos sair pelas 
ruas que nada nos acont~cia; 
tomar banho nas p~aias na alta 
madrugada e nada acontecia. 
Por que, Sr. Presidente? Por­
que a soc1edade brasileira t1-
nha melhores condições de 
v1da. 

Então. nós não podemos sepa­
rar, hoje, a violincia da fome 
e da miséria. da falta de re­
forma agrária e de tantas me­
didas necessár1as para se bem 
estruturar a sociedade bras1-
le1ra e o povo brasileiro. que 
é bom e pacíf1c0. 
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Era o que tlnha a dizer, Sr. 
Presidente. (MUlto bem!) 

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra, já 
que fui cltado nominalmente 
pelo Congressista Jorge Leite 
no pronunclamento que fez. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Ex A me permlta dl­
zer que o nobre Congresslsta 
Jorge Leite não fez nenhuma 
acusação pessoal a V. EXÃ; 
respondeu ao seu dlscurso. Se 
nôs formos assim, V. ExÃ vai 
falar do Congressista Jorge 
Leite e, aí, ele pede a pala­
vra também para responder-lhe. 
Vai flcar o dia lntelro, um 
respondendo ao outro. 

O Sr. Paulo Ramos - Vou ser 
muito breve e em menos de um 
mlnuto dlzer a V. ExA o se­
gUlnte, já que V. ExÃ disse 
que anallsarla, à luz do Regl­
mento, o pronunciamento que 
fiz e verificaria a necesslda­
de de retirar qualquer possí­
vel acusação indevida felta ao 
Governador ... 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Ex A não está se 
defendendo; está fazendo uma 
acusação. 

O Congresslsta Jorge Leite, 
agora, pedlrá também a pala­
vra, uma vez que foi cltado 
nomlnalmente. Ficaremos a tar­
de toda ouvlndo o debate dos 
dois. 

Evidentemente que a Mesa não 
disse que retiraria acusações. 
Se houver alguma palavra ln­
sultuosa, é dever da Mesa 
retirá-la do discurso de V. 
ExÃ como retlra de todos os 
dlscursos ,dos Deputados e 
Senadores. E por dever de po­
lítlca que tem a Mesa do 
Congresso. 

O Sr. ~orge Leite - Sr. Pre­
sidente, em momento algum flZ 
alusão ao nome do Congresslsta 
Paulo Ramos de manelra desres­
peitosa ou com alguma 
acusação. Mencionel o que S. 
ExÃ teria dito e que, agora, 
acabou de reafirmar. Portanto, 
não vou pOlemizar com o Con­
gressista Paulo Ramos, porque 
não fiz qualquer acusação a S. 
Ex Ã, apenas fiz menção as suas 
palavras. 

Quero aproveltar este minuto 
final para dizer que faço coro 
com aqueles que querem votar. 
Viemos aqui para votar. Assim, 
não é justo que agora se con­
tinue prolongando a sessão. 
Fomos retirados da nossa 
campanha. Viemos aqui para a­
tender a um mandamento 
constltucional. Vamos votar. C 
Congressista Paulo Ramos sabe 
que, em momento algum, fiz a­
lusão a sua pessoa. Apenas co­
mentei suas palavras. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista João cunha. 

O SR. ~OÃO CUNHA (PMN - SP. 
Como Líder, pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, 
eu gostarla de, em meu nome e 
no do meu Partldo, registrar o 
meu voto: contra a Lei de Dl­
~etrizes orçamentárias. 

Na verdade, Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, esta é 
malS uma das farsas montadas 
no exercício do Poder Executi­
vo contra a Nação braslleira. 

Lendo atentamente o que diz o 
art. 11 da Lei de Di retrizes 
Orçamentárias, pude veriflcar 
o porquê da insistêncla do Go­
verno Collor em colocar o fun­
çionalismo federal na parede. 
E o funcl0nalismo federal ho­
je, para o esquema fascista 
instalado no poder, o que o 
povo judeu foi para os alemães 
da fase nazlsta daquela nação. 

O art. 11 contempla no orça­
mento flscal da União os orga­
nismos que integram os pode­
res, seus fundos, autarquias e 
põe de fora todas as receitas 
das estatals, dentre elas: 
Petrobrás, Vale do Rio Doce, 
enflm, em palavras bem 
simples: tudo que representa 
receita para o orçamento fis­
cal é posto fora, e tudo que 
representa despesas - e neste 
caso, só o funcionalismo - é 
posto no orçamento flscal da 
União pela Lei de Dlretrlzes 
Orçamentárias. 

Esta é a jogada contra a Na­
ção brasileira. Tenho cons­
ciência assumida hOJe, Sr. 
Presidente e Srs. Con~ressis­
tas, de que o Brasil nao pade­
ce de lndigência intelectual, 
as elites brasileiras não pa­
decem de indigência que eu a­
cretido fosse o mal que as 
acometia. 

Percebo, hOJe, que a tragédia 
do Brasil é escrlta nas leis, 
a tradlção e os pactos de 
traição contra a Na~ão brasi­
leira estão inscrltos na le­
glslação diária que foi e é 
elaborada pelo Executiv~, e 
tranqüilamente aprovada pelo 
Congresso Nacional. 

Se as conquistas sociais aqui 
havldas pelas mãos dos patrio­
tas, Deputados e Senadores, 
acontecem vez por outra, no 
mais das vezes os pactos de 
poderes têm determinado para a 
Nação a permanente traição aos 
seus lnteresses, ao seu desti­
no e à sua vocação de grande 
Nação, iniblda permanentemen­
te, iniblda constantemente 
pela mão dos que a governam, 
pela mão dos que têm traçado 
para o destino do Brasil o 
destino da fome, da miséria, 
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da angústia, das incertezas, 
da doença, fixando para o ho­
mem brasileiro, para a maiorla 
de milhões de patriotas apenas 
duas datas: a da nascença e a 
da morte, e entre uma e outra, 
tudo, da mlséria à 
desesperança. 

P01S bem, Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, a Lei de 
Diretrizes orçamentárias é uma 
matéria que V. ExÃs deverão 
votar. O Congresso aprova hOJe 
mas, na verdade, é uma propos­
ta de lei que merecia ser jo­
gada na lata do llXO. 

Sr. Presidente, quando ouço 
falar no déflCit público, vou 
procurar saber exatamente o 
que era isso, o que compõe o 
déflcit pÚblico brasileiro. 

Criou-se a flgura do marajá, 
crl0u-se o sacrifíclo do fun­
cionalismo pÚblico braslleiro, 
estabeleceu-se entre nós a 
dlscórdia, crlou-se a diferen­
ça entre o servente de pedrei­
ro e o pedreiro, do pedrelro 
que acha o contra-mestre um 
marajá, do contra-mestre que 
acha os engenheiros mal pagos 
um outro marajá. 

Pois bem, Sr. Presldente, o 
meu voto de consciência para 
não partlcipar da farsa, da 
farsanterla, da brlncadeira, o 
meu voto é contra a Lei de Di­
retrlzes Orçamentárlas. Na 
verdade, o futuro dirá e bre­
vemente haverá de dizer o 
quanto o povo brasileiro vem 
sendo traído pelos pactos de 
tralção dos comensalS da mesa 
do poder que, em nome de um 
progresso, de um desenvolvi­
mento, que nunca chega à Na­
ção, em nome do jogo de inte­
resses que jamais atinge aos 
interesses de milhões de bra­
sileiros, fazem o exercíclo da 
vida pÚblica um exercíClo que 
implica apenas a satisfação 
dos chamados amigos das ações 
entre ami~os de que se compõe 
o exerclcio do poder no 
Brasi 1. 

Sr. Presldente, o PMN vota 
contra a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, que se justifi­
ca rapidamente nas palavras 
que aqui· coloquei e remete 
para quem queira ler, para 
quem se atreva a perder um pe­
queno tempo para ler o art. 11 
da Lei de Diretrizes 
orçamentárias, para ver que 
ali o engodo, a mlstiflcação e 
a brincadeira fazem parte do 
jogo daqueles que hOJe tratam 
do destino de uma grande Nação 
como a nossa, como se fosse 
fazenda de viúva, terra de ór­
fão e não pertencesse ao des­
tino de mllhões de patriotas 
que virão no futuro. O meu 
vo-to é "não", Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Encerrada a reação 
dos Líderes da Casa. 

Sobre a mesa, ofício que será 
lldo pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

OFÍCIO N~ P-039/90-CMC 

Brasflla, 10 de julho de 1990 

Senhor Presidente do Congres­
so Nacional, 

Cientificado pela Assessoria 
desta comissão, conforme ane­
xo, informamos a Vossa Exce­
lência que a Lei nQ 8.061, de 
4-7-90 (Diário Oficial da U­
nião de 5-7-90), que autoriza 
a abertura de crédito suple­
mentar de 10 bilhões de cru­
zeiros para atender necessida­
des do "Programa do Leite do 
Ministérlo da Aç!o Social", 
foi aprovada pelo Congresso 
Nacional com erro de redação. 

Trata-se de referência, na 
sua ementa e no seu art. 1Q

, a 
"Orçamento Fiscal da União" 
quando o correto ~ "Orçamento 
da Seguridade Social da 
Uni ão". 

Esclareço que o Projeto de 
Lei n~ 8~ de 1990-CN, que deu 
origem a referida lei, foi a­
presentada pelo Poder Executi­
vo com o referido erro de re­
dação e aprovado, na íntegra, 
pelo congresso Nacional, em 
regime de urg6nc1a. 
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r';-.. 
dente da 
Orçamento. 

Comissão de que essa econom1a contlnua 1n­
dexada, e queremos apenas que 
não se indexem os salários. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 'J: 

Continuação da dlscussão, 
em turno únlCo, do Projeto 
de Lei ~~ 5, de ~-CN, 
que dispõe sOBFe as dire­
trizes orçamentárlas para o 
ano de 1991 e dá outras 
providências, tendo: 

PARECER, sob n~ 49, de 
1990-CN, da Comissão Mista 
de orçamento, favorável ao 
projeto. nos termos do 
SUbstitutivo apresentado, 
que inclui as alterações 
decorrentes do acolhimento 
total ou parcial de emendas 
apresentadas. (Mens. 64/90-
CN. ) 

A discussão da matérla foi 
inlciada na sessão conjunta 
realizada no dia 6 de Julho do 
corrente, flcando lnterromplda 
em vlrtude da falta 
de quorum para o prosseguimen­
to da sessão. 

Em d1scussão 
emendas e o 
(Pausa.) 

o proJeto, as 
SUbStltUtivo. 

A Mesa val chamar os Srs. 

Hoje, fel1zmente, o Senado 
Federal aprovou também o pro­
jeto de lei que, na oplnião do 
PC do B, não atende às neces­
sidades dos trabalhadores bra­
sile1ros, mas. pelo menos. é 
uma resposta que se dá, um mí­
nimo que se dá àqueles traba­
lhadores que ganham salários 
mel'lQ,r'.e~ _"_ 

Sr. Pres i dente, ó ~r:t i do Co­
munista do Brasil votará favo­
ravelmente à LDO, e exatamente 
manifestamos nossa posição de 
que o Congresso Nacional, a 
Câmara dos Deputados e o Sena­
do Federal cumprlram as suas 
funções ao votar a lei e ao 
fixar uma política salarial 
mlnlmamente condlzente com as 
necessldades de reajuste sala­
rial dos trabalhadores. 

Cabe, agora, ao Senhor Presl­
dente da República dizer à Na­
ção brasileira se aceita essa 
de~lsão do ConQresso Naclonal 
ou se vai veta-la, deixando a 
nu a sua pOlítica de arrocho 
salarial. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congress1sta João Paulo. 
(Pausa.) 

Congressistas que se inscreve- Concedo a 
ram para a discussão do Congressita 
projeto. (Pausa.) 

palavra 
Marco 

ao nobre 
Maciel. 

Concedo a palavra ao nobre S. Ex· desiste da palavra. 
Congressista Humberto Souto. 

Asslm, so11cito a Vo •• a Exce- (Pausa.) Concedo a palavra ao nobre 
lência IS prov1d'nci.s Congressista Ney Maranhão. 
necessárias para a retlf1caçlo Concedo a pelavra ao nobre (pau.e.) 
da referida le1. Congressista Aldo Arante •. 

Na oportun1dade, renovo a 
Vossa Excel'ncia meul prote.­
tos de e.t1ma • conl1deraelo. 
- Deputado ctd carvalho, Pre­
sidente. 

O SR. PRIJJDJHTI (~'.on c.r; 
neiro) - Como v. o '1.njr10, 
na votaçlo da ~., " 1.0'1, 
aprovada no últfmo dia 2 de 
julho, em v.: a. •• diser 
"Orçamento di l~r1àM lo· 
ci.l da Unf ON, •• df ••• , ~r 
equfvoco; NOrqaMento ff.oa1 da 
Un110 H • 

De modo ~. j j~1161t.O'~1 
a •• ,nads ~1~ ,,. •• ,6ent. di 
Comisslo a. ~fl.Mlnf~, , ~.f. 
que a r.t1'fS.~ § •• jM '.1fl 
pelo "1et1'''1I:1. 

Se nlo ~uv.,. obj.ç,~ d~ 
Plen6r1o, .er' t.1t •• r.t1ti· 
ceç~o so11c1tldl. (P.us •. ) 

Não h.vendo nenhuma obJeç60 
do Plen6r10, já QU. .e trate 
epenes de uma retificeção de 
redação. I Me.e dé por aprova­
da a soliciteção do Sr. Presi-

o IR. ALDO ARANTES (PC do B -ao. P.r. di,cutir. Sim rlvi.lo 
do orador.) - Sr. Presidente 
Sr •. ConQre •• i.t •• , venho 'QU; 
dizer QUI, em re1.çlo • Lei d. 
Diretrize. Orç.ment'ri" L c 
meu Partfdo, o '.rtfdo ~omu· 
nf.t. do Ir •• i1, vot.r' t.vo­
r.ve1 mente , tendo "Qun. de.­
t.que. qui prltendemo. f.z.r. 
OcUPO I.tl tr;bU~~ Ir. Pr.· 

.i01nt.! Ir.. COM§r ••• i.t •• ! PIS' d1se" QUI e.t.mo. 'QU1 
" o p,,0~f1.mante por c.u.a da 
~ I mat em OIcorr'ncia d. 1n­
ffan.,,,nCf, do Governo em fi­
~af UH po1fi1c. "',r1., a d. 
aeC1' o QUI o. ~lrt1do. de 0-
~OI1Ç o .dotar.m de Que e.t. 
CI.a daver1. cum~r1r •• su •• 
fUMQ&", re.~ondendo ls aspi­
raçO •• do ••••• I.r1.do. e do. 
tr.balhadores brasileiros, Que 
v'em o eumento ince •• ente de 
preços e v •• m o Governo dizer 
que n!o aceita a index.eão do. 
salér10s. 

Ora, Sr. Presidente 
Congressistas, tOdos 

e Srs. 
sabemos 

Concedo a palavra 
Congre •• llta Peulo 
(Pau ••. ) 

ao nobre 
Ramos. 

5. Ex· desiste da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre 
congre.sista Jos' Genoíno. 

o IR, ~II glNOfNO (PT - SP. 
'Ira discutir. Sem revi.Ao do 
orador.) sr. Pre.idente, 
Irl. Con;re •• 'sta., n60 vou 
u •• r da pa'avra, vou desistir 
da d11cut1r I LDO, A nossa pa­
lavra da ordam' votação já. 
Tivemo. uma vot.çlo importante 
no Sanado Federe'. Quero pedir 
de.culpa. lO. Compenheiros De­
putadO' pelo trabalho duro de 
Obstruçlo que foi feito, mas 
Que ne.te momento a palavra de 
ordem. votaç6o já. Desisto de 
discutir. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Pre.ident •. 

O IR. ~RES1DENTE (Nelson Car­
neiro) - N60 há mais oradores 
inscritos. 
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Sobre a mesa, 
que serão lidos 
Secretário. 

requerimentos 
pelo Sr. 1 ~ 

são lidos os seguintes 

REQUERIMENTO NQ 1.712, 
DE 1990-CN. 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais re­
queiro destaque para votação 
em separado da Emenda n~ 315, 
a~resentada ao Projeto de Lei 
n~ 5, de 1990-CN (P~ojeto de 
Lei de Diretrizes 
orçamentárias para 1991.), 
para que seja incluída no 
substitutivo da Comissão Mista 
de Orçamento. 

TEXTO DA EMENDA 

Adicione-se à seção 111 do 
capítulo 11 o seguinte artigo: 

"Art. O orçamento da se­
guridade social 
discrlminará a transferên­
Cla de recursos da União 
para cada Estado e para o 
Dlstrito Federal, bem como 
para cada Município, para 
execução descentralizada 
das ações de saúde, confor­
me estabelecido no art. 198 
da Constltuição Federal. 

Parágrafo único. Até que 
seja aprovada a lei que re­
gula o slstema único de 
Saúde, de que t~atam os 
arts. 198 a 200 da Consti­
tuição Federal, os recursos 
de que trata o Caput des­
te artigo serão t~ansferi­
dos diretamente aos Estados 
e Municípios, à proporção 
de 1/n do saldo das dota­
ções orçamentárlasa por 
mês, onde n é o número de 
meses faltantes para o en­
cerramento do exercíClO fi­
nanceiro, e distribuídos 
segundo os segulntes 
crltérios: 

I - 50% do total dos re­
cursos serão transferidos 
aos munucípios proporClo­
nalmente à população de 
cada mUnl cípi o; 

11 - 25% do total dos re­
cursos serão transferidos 
aos estados, proporclonal­
mente à popUlação de cada 
estado; 

111 25% do total dos 
recursos serão aplicados 
diretamente pela União." 

Deputados: Eduardo Jorge 
Doreto Campanari - VTcente 
Bogo - José Carlos Coutinho -
Lysâneas MaClel - Haroldo Sa­
bóia - Júl10 Costam1lan - Hé­
lio Rosas - Theodoro Mendes 
Plínio Sampaio Antero de 
Barros - José Paulo Bisol 

Octávio Elísio - Jorge Hage­
LU1Z Salomão - Vladimir Pal­
meira - Jamil Haddad - Sigma­
ringa Seixas Benedita da 
Silva José Genoíno - Tarso 
Genro - GumerClndo Milhomem 
João Paulo - Eduardo Jorge -
Francisco Küster - Hermes Za-
neti Edmilson Valentln 
Florestan Fernandes - Geraldo 
Alckmim - Lurdinha Savignon -
Floriceno Paixão - Farabulini 
Junior CéllO de Castro­
Paulo Ramos - Elias Murad 
Augusto Carvalho - Anna Maria 
Rattes - Celso Dourado - Dlrce 
Tutu Quadros - Maria de Lour­
des Abadia - Raquel Caplberibe 
- Paulo Delgado - Maurílio 
Ferreira Llma - Irma Passoni -
Paulo Sllva - Gonzaga Patriota 
- Luiz Gushiken - RaimundO Be­
zerra - Haroldo Llma - Ademlr 
Andrade - Lídice da Mata 
Sérgio Spada - Vivaldo Barbosa 
- Ubiratan AgUlar - Aldo Aran­
tes - Fabio Feldmann - Lúcio 
Alcantara - Koyu Iha Bete 
Mendes - Abigail Feitosa - Do­
mlngos Leonelli Gabrlel 
Guerreiro. 

REQUERIMENTO NQ 1713, 
DE 1990-CN. 

Senhor Presidente, 

Nos termos reglmentais re­
quelro destaque para votação 
em separado da Emenda nQ 

312, a~resentada ao Projeto de 
Lei n~ 5, de 1990-CN (Projeto 
de Lel de Diretrlzes 
Orçamentárias para 1991), para 
que seja incluída no SUbStltu­
tivo da Comissão Mista de 
Orçamento. 

TEXTO DA EMENDA 

Adicione-se ao art. 23 o se­
gUlnte parágrafo: 

"Parágrafo. O orçamento 
do Poder LegiSlativo não 
inclUirá recu~sos destlna­
dos a fundos de previdência 
privada e congêneres." 

Deputados: Eduardo Jorge 
Benedita da Silva - José Ge­
noíno Tarso Genro - Gumer­
clndo Milhomem - João Paulo 
Eduardo Jorge Francisco 
Küster - Hermes Zanetti - Edi­
milson Valentim Florestan 
Fernandes - Geraldo Alkmln 
Lurdinha Savign Floriceno 
Paixão - Farabulini Júnlor 
Célio de Castro - Paulo Ramos 
- Elias Murad Anna Mar1a 
Rattes - Dirceu Tutu Quadros -
Maria de Lourdes Abadia - Ra­
quel Capiberibe - Paulo Delga­
do - Maurílio Ferreira Llma -
Irma Passoni - Paulo Sllva -
LU1Z Gunshiken - Haroldo Lima 

Ademir Andrade - LfdTce da 
Mata - SérgiO Spada Doreto 
Campanari - Vlcente Bogo -
José Carlos Coutlnho - Lysâne­
as Maciel - Haroldo Sabóla -
Plínio de Ar~uda Sampaio - An­
tero de Barros - José Paulo 
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Blzol- OCtáV10 EllSio - Jorge 
Hage - Luiz Salomão - Vladlmlr 
Palmeira - Jamll Haddad - Slg­
maringa Seíxas - Vivaldo Bar­
bosa - Aldo Arantes Fábio 
Feldmann Koyu Iha - Bete 
Mendes - Abigail Feltosa - Do­
mingos Leonelli Gabrlel 
Guerreiro - Cristina Tavares -
Uldurlco Pinto - Luiz Inácio 
Lula da Silva - Paulo Paim 
Virgílio Guimarães. 

REQUERIMENTO NQ 1.714, 
DE 1990-CN 

Senhor Presldente, 

Nos termos regimentais re­
quelro destaque para votação 
em separado da Emenda n~ 292, 
agresentada ao Projeto de Le1 
n~ 5, de 1990-CN (Projeto de 
Lei de Dlretrizes Orçamentá­
rlas para 1991), para que seja 
lncluída no substitutivo da 
Comissão Mista de Orçamento. 

TEXTO DA EMENDA 

Adicione-se ao parágrafo únl­
co do art. 17, o seguinte 
inclso: 

"IV - os recursos destl­
nados a cada fundo ou con­
gênere não ultrapassem o 
montante recolhldo para seu 
benefício por seus 
participantes. 11 

Deputados: Eduardo Jorge 
Benedita da Silva - José Ge­
noíno Tarso Genro - Gumer­
clndo Milhomem - João Paulo 
Eduardo Jorge Francisco 
Küster - Hermes Zanetti - Ed1-
milson Valentim Florestan 
Fernandes - Geraldo Alkmln 
Lurdlnha Savignan - Floriceno 
Palxão - Farabulini JR - CéllO 
de Castro - Paulo Ramos - E­
llas Murad - Augusto Carvalho 

Anna Maria Rattes - Dirce 
Tutu Quadros - Marla de Lour­
des Abadia - Raquel Capiberibe 
- Paulo Delgado - Maurílio 
Ferreira Llma - Irma Passonl -
Paulo Silva - Luiz Gushiken 
Haroldo Llma - Ademlr Andrade 
- Lídice da Mata - Sérgio Spa­
da - Doreto Campanarl - Vicen­
te Bogo - José Carlos Coutinho 

Lysâneas Maciel - Haroldo 
Sabóia - Plínio de Arruda Sam­
paio - Antero de Barros - José 
Paulo Bisol - Octávio Elísio -
Jorge Hage Luíz Salomão -
Vladimir Palmeira - Jamil Had­
dad - Sigmaringa Seixas - Vi­
valdo Barbosa - Aldo Arantes -
FáblO Feldman - Lúcio Alcânta­
ra - Koyu Iha - Bete Mendes 
Ablgail Feitosa - Domingos Le­
onelli - Gabriel Guerrelro 
Crlstlna Tavares UldurlCO 
Plnto - LU1Z Ináclo Lula da 
STlva - Paulo PaTm - Vlrgíllo 
Guimarães. 

REQUERIMENTO NQ 1.715, 
DE 1990-CN 

Senhor Presldente, 
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Nos termos regimentais re­
queiro destaque para votação 
em separado da Emenda n~ 317, 
ap-resentada ao Projeto de Lei 
n~ 5, de 1990-CN (Pro)eto de 
Le1 de Diretr1zes Orçamentá­
rias para 1991), para que seja 
1ncluída no substitut1VO da 
Com1ssão M1sta de Orçamento. 

TEXTO DA EMENDA 

Dê-se ao art. 32, inciso lI, 
alínea b, a seguinte reda­
ção: 

"b) o financiamento de, 
no mínimo, 75% (setenta e 
cinco por cento) dos com­
prissos vincendos em 1991." 

Deputados: Plínio Arruda Sam­
paio - Irma Passoni - José 
Paulo Bisol - Jamil Haddad -
Marcondes Gadelha Mauríçio 
Corrêa Nelson Wedekin - Au­
reo Mello - Nabor JR. - Severo 
Gomes Alfredo Campos - Ney 
Maranhão- Mansueto de Lavor 
Rachid Saldanha Derzi - Hum­
berto Lucena - Raimundo Lira -
Aluizio Bezerra - Marco Maciel 

DJenal Gonçalves Mauro 
Borges - Marcos Formiga - Edi­
son Lobão - Antônio LU1Z Maya 

João Lobo - Afonso Arinos -
Mendes Botelho - Dirceu Car-
ne1ro Wilson Martins 
Márc10 Lacerda - João Calmon -
Már10 Maia- Pompeu de Sousa -
Cél10 de Castro Florestan 
Fernandes - José Genoíno- Luiz 
Gushiken - Edmundo Galdino 
Myriam Portella - Mendes Thame 
- Geraldo Alkmin - Valter Pe­
reira - Renato Vianna - Gené­
sio Bernardino - Osvaldo Mace­
do - Waldyr Pugliesi - Moysés 
P1mentel - Eliezer Moreira 
Marluce Pinto - Irma Passoni -
Jorge Uequed - LÚC10 Alcântara 
- José Mauríc10 - Alexandre 
Puzyna - Eduardo Siqueira Cam­
pos Tadeu França - Roberto 
Freire - Luiz Roberto Ponte 
Haroldo Llma Ivo Lech - Carlos 
Mosconi - Vladimir Palmeira 
Rosário Congro Neto - Luiz Sa­
lomão - João Paulo - Maria de 
Lourdes Abadia - Cunha Bueno -
Nelson Aguiar - Sólon Borges 
dos Reis - Vieira da Si1va -
Enoc Vieira - Jacy Scanagatta 
- José Luiz Maia - Jofran Fre­
jat - Fernando Gasparian - Hé­
lio Rosas - Renato Bernardi -
Saulo Queiroz - Raul Ferraz 
Haroldo Sabóia - Sigmaringa 
Seixas - Maurício Fruet - Hé­
lio Duque - Francisco Pinto -
Benedlcto Monteiro Manue1 
Domlngos Ivo Vanderlindi -
Beth Azize - Abigail Feitosa -
Paulo Paim - Eduardo Bonf1m -
Domingos Leonelli - Tarso Gen­
ro - Virgí110 Guimarães - Vi­
cente Bogo - Floriceno Paixão 

Oswaldo Lima Filho - Paulo 
Macarin1 - José Carlos Sabóia 
- Arnaldo Martins - Paulo Sil­
va - Doreto Campanari José 
Thomás Nonõ - Antônio Car10s 
Konder Rels - Ruberval Pilotto 
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Artenir Werner - Nelson Jo­
bim - Antonio Ferreira Ro­
berto Torres - Sadie Hauache -
R1ta Camata - Sandra Cavalcan­
ti - José Guedes - Wagner Lago 
- Aluízio Campos - Airton Cor­
deiro - Adroaldo Streck - Dé­
lio Braz - Del Bosco Amaral 
Samir Achoa - Firmo de Castro 
- Fernando Gaspar1an - Manoel 
Castro - Luiz Eduardo - Santi­
nho Furtado - Aristides Cunha 

Fábio Feldmann - Anna Maria 
Rattes - Koyu Iha - Sigmaringa 
Seixas - Dirce Tutu Quadros -
Edésio Frias - Percival Muniz 

Airton Sandoval - Lídice da 
Matta - João Hermann Neto 
Saulo Coelho Mário Llma -
Celso Dourado - Jutahy Jún10r 
- Nestor Duarte - Joaci Góes -
Jorge Hage - Benedita da Sllva 
- Bocayuva Cunha - Márc1a Ku­
bitschek - Miro Teixeira - Lú­
cia Braga - Artur L1ma Caval­
canti - Hermes Zaneti - Gene­
baldo Correia - Fernando Cunha 
- Aldo Arantes - Lúcia Vân1a -
Pedro Canedo - Paulo Sldne1 -
Marcos Queiroz - Luiz A1berto 
ROdrigues Roberto Brant­
Maurílio Ferrelra Lima - Fran­
cisco Amaral Francisco 
Küster Antonio Perosa 
Cr1stina Tavares - W1lson Cam­
pos - Nelson Frledrich - Tide1 
de Lima - Roberto Rollemberg -
Carlos Alberto Caó Júlio 
Costamilan Nilson Gibson­
Agassiz Almeida - Haroldo Lima 
- Gérson Peres - Lysâneas Ma­
cle1 - Márc10 Braga - Brandão 
Montelro - Amaury Müller. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - As partes destacadas 
serão votadas oportunamente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação o SUbSt1-
tUt1VO. que tem preferênc1a 
regimental sobre o projeto. 

Os Srs. Deputados que aprovam 
o substitutivo que1ram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovaoo na Câmara dos 
Deputados. (Palmas.) 

O Sr . Gumerc i neto Mil homem -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra V. ExA • 

o SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem.) - A Bancada 
do Partido dos Trabalhadores 
vota contra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Será consignado nos 
Anais que o Partido dos Traba­
lhadores votou contra o sUbs­
titutivo da Comissão M1sta de 
Orçamento. 

Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o substitutivo queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o substitutivo 
no Senado Federal. (MUlto bem! 
Palmas.) 

É o segulnte o SUbSt1tU­
tivo aprovado 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI 
N~ 5, DE 1990 (CN) 

Dispõe sobre as diretri­
zes orçamentárias para o 
ano de 1991 e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta. 

Disposição Preliminar 

Art. 1Q Em cumprlmento ao 
d1SPOStO nos arts. 51, inciso 
IV, 52, inciso XII1h. 99, § 1 Q

, 

127, § 3~, 165, § 2 e 169. da 
constituição Federal, esta lei 
flxa as Dlretrizes 
orçamentárias da União para o 
exercício financeiro de 1991, 
compreendendo: 

I Metas e priorldades da 
adm1n1stração pública federal; 

11 - orientações para os or­
çamentos anuais da União, ne­
les lnc1uídos os corresponden­
tes crédito ad1cionais; 

111 - limites para elaboração 
das propostas orçamentár1as do 
Poder Leglslatlvo, do Poder 
Jud1ciárlo e do Minlstério Pú­
bl1CO; 

IV - dispOSlções relatlvas às 
despesas da Un1ão com pessoal, 
especificamente para concessão 
de qualquer vantagem ou aumen­
to de remuneração, para cria­
ção de cargos ou alteração de 
estrutura de carrelras, bem 
como para admissão de pessoal, 
a qualquer título; 

V - OlSpos1ções sobre altera­
ções na legislação tributária 
da União; 

VI - política de aplicação 
das agências financeiras ofi­
C1ais de fomento. 

CAPÍTULO I 

Das Metas e Prioridades 
da Administração 

Pública Federal 

Art. 2~ As metas e as prior1-
dades para o exercíC10 finan­
ce1ro de 1991 serão aquelas 
constantes do plano plur1a­
nual, período 1991/1995, cujo 
projeto de 1e1, a ser encami­
nhado ao Congresso Nacional na 
forma do art. 35, § 2~, inciso 
I, do Ato das Disposições 
Consxitucionais Transitór18s, 
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observará a classif1caç~o 
funcional-programática. indI­
cando as metas físicas a nível 
de subprograma e as correspon­
dentes necess1dades de recur­
sos. bem como. para o exercí­
cio de 1991 as respectivas 
fontes de f1nanciamento. 

§ 1~ Na elaboração do proJeto 
de le1 do plano plurianual. o 
Poder Executivo, para defini­
ção das pr10ridades e metas de 
que trata o caput deste arti­
go, aprec1ará preferencialmen­
te as ações relacionadas no 
Anexo a esta lei. 

§ 2~ A mensagem presidencial 
que encamlnhar ao Congresso 
Nacional o projeto de lei do 
plano plurianual para o perío­
do 1991/1995 explicitará. den­
tre outros aspectos: 

I - os objetivos e as justi­
ficatlvas circunstanc1adas dos 
programas a serem desenvolvi­
dos; 

11 - a conslstência macroeco­
nômica do plano, destacando as 
repercussões sobre a economia 
das suas polítlcas de finan­
clamento e de gasto, bem como 
da política econômlca progra­
mada para o período; 

111 - a capacidade de endivi­
damento e de pagamento da U­
nião, bem como o atendlmento 
dos limltes constltucionais. 
previ tos atê o f1m da vigência 
do plano 

CAPÍTULO II 

Das diretrizes para 
o Orçamento da União 

SEÇÃO I 

Das diretrizes gerais 

Art. 3~ No proJeto de 1e1 
orçamentária. as receitas e as 
despesas serão orçadas segundo 
os preços vigentes em maio de 
1990. 

§ 1~ As despesas referenc1a­
das em moeda estrangeira serão 
orçados segundo a taxa de câm­
bio vigente no último dia útil 
do mês de maio de 1990. 

§ 2~ Os valores da receita e 
da despesa apresentados no 
projeto de lei serão atualiza­
dos na lei orçamentária, no 
mínimo, para preços de janeiro 
de 199t. pela variação previs­
ta do Indice de Preços ao Con­
sumidor - IPC. do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es­
tatíst1ca - IBGE, no período 
compreendido entre os meses de 
maio e dezembro de 1990, ln­
cluídos os meses extremos do 
período. 

§ 3~ Os valores atuallzados 
na forma do disposto no 

parágrafo anterior serão ain­
da, corr1gidos: 

I - na lei orçamentária, 
var1ação estimada entre o 
médlo de 1991 e o IPC de 
zembro de 1990; ou 

pela 
IPC 
de-

11 - durante a execução. por 
critério que vier a ser esta­
belecido na lei orçamentárla. 

Art. 4~ não poderão ser fixa­
das despesas sem que estejam 
definidas as fontes de recur­
sos correspondentes. 

Art. 5~ A lei orçamentária 
observará, na estimat1va da 
receita e na fixação da despe­
sa. os efeitos econômlCos de­
correntes da ação governamen­
tal orientada pelos seguintes 
princípios básicos: 

I redução da partiCipação 
do Estado na econom1a: 

11 - modernlzação e raciona­
lização da admlnistração pú­
bl1ca; 

111 al1enação de entldades 
públlcas federals que não de­
sempenham atrlbuições que a 
Constituição Federal estabele­
ce como de competêncla da U­
nião; 

IV - extinção ou dissolução 
de órgãos e entidades da Un­
ião; 

v - alienação de imóveis. bem 
como de outros bens e direitos 
1ntegrantes do ativo permanen­
te de órgãos e entidades; 

VI descentralização de a-
ções governamentais para os 
Estados. Distrito Federal e 
Municípios. inclusive com 
transferência de recursos pa­
tr1monlais. f1nanceiros e hU­
manos; 

VII fortalecimento do in-
vestImento pÚblico federal. em 
particular os valtados para a 
área social e para a infra­
estrutura econômIca básica. 
acompanhado de redução dos 
custos unitários das metas. 

Art. 6~ Não poderão ser des­
tinados recursos para atender 
despesas com: 

I aquisiçáo. iníCIO de o-
bras para construção, amplia­
ção, novas locações ou arren­
damentos de imóvels, 1nclusive 
res1denciais; 

11 - aquisição de mObiliário 
e equlpamento para unldades 
res1denclais de representação 
funcional; 

111 - aquisição e manutenção 
de automóve1s de representa­
ção. ressalvadas as de manu­
tenção referentes ao Preslden­
te e Vice-Presidente da Repü-
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blica, aos Pres1dentes dos ór­
gãos do Poder Leglslativo, '05 
MInistros de Estado e dos 1 
bUnalS Superlores; 

IV - aquislção de aeronaves e 
outros veículos de representa­
ção; 

V locação e renovação dos 
contratos de locação de quais­
quer veículos de representação 
pessoal; 

VI - obras e servlços- locais. 
assim como outras ações típi­
cas das administrações pÚbli­
cas estaduaIs e munic1pals. 
ressalvados os casos 
amparadOS: 

a) pelas disposições dos 
arts. 30. lnciso VII, e 200, 
da Constituição Federal; 

b) pelo estabelecido no art. 
204. inciso I, da Constituição 
Federal; 

c) pelo disposto no art. 30. 
inciso VI, da Constituição 
Federal; 

d) por autorizações especifí­
cos, e anteriormente concedi­
das por lei. 

§ 1~ Excluem-se das vedações 
de que tratam os incisos I e 
11 deste artigo desde que es­
peclficamente 1dentificadas 
nos orçamentos; 

I no caso do inciso I. as 
despesas relativas: 

a) a unidade essenciais à 
ação das organizações milita­
res já programadas em 1990: 

b) as atividades de saúde, 
educação. reforma agrárla e 
pesqu1sa em' setores de tecno­
logIa de ponta; 

11 - no caso do inciso 11. as 
despesas custeadas com recur­
sos dos fundos militares. 

§ 2~ Os órgãos do Poder 
Jud1ciário e o MinistériO Pú­
blico da União, bem como os 
órgãos e entidades do Poder 
Executivo que tiveram suas a­
tribuições ampliadas durante o 
exercício de 1990. terão pre­
ferênCIa nas transferências de 
imóveis a que se refere o art. 
27. § 2~, da Lei n~ 8.028; de 
12 de abril de 1990. bem como 
nas redistribuições determina­
das pelo art. 9~ da Lei n~ 
8.029. de 12 de abril de 1990. 
devendo a mensagem que encami­
nhar o projeto de lei 
orçamentária relacionar as 
transações obJeto deste 
parágrafe:> 

§ 3~ Havendo disponibilidade 
de lmóveis após o atendiemnto 
do disposto no parágrafo ante­
rior, terão preferência. para 
as transferênclas e redistri-
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bUlções a que ele se refere, 
as entldades pÚblicas das 
áreas d3 0~lcação e saúde. 

§ 4 2 As despesas de que tra­
tam as alíneas do inciso VI do 
caput deste artigo serão or­

çadas em categoria de progra­
mação específica, classlflca­
das, quanto à modalidade de 
apllcação, excluslvamente, 
como TransferênClas a Estados 
e ao Dlstrito Federal ou 
Transferênclas a Munlcípios, 
conforme o caso. 

An .. 75>. tla programação de 1 n­
vestlmentos da admlnlstração 
públ1ca, direta e indireta, 
serão observadas as seguintes 
regras: 

I ~ sUbproJetos em fase de 
9A9CUção terão preferêncla so­
bre novos subprOJetos; e 

11 - não poderão ser progra­
mados novos sUbprojetos' 

a) a cOIl1:a ;e anulação de do­
tações destinadas a sUbproje­
tos em andamento, cuja execu­
ção financelra, até o exercí­
elO de 1990, tenha ultrapassa­
do 20% (vlnte por cento) do 
seu custo total estlmado; 

bl que não tenham sua vlabl­
lldade técnica. econômica e 
flnanC91ra prevlamente 
comprovada. 

Parágrafo únlco. Acompanharão 
os proJetos de Lel de orçamen­
to, bem como as propostas para 
sua alteração, informações 
slntétlcas que permitam ava­
liar o cumprimento do disposto 
neste artlgo. 

Art. aQ As receitas próprias 
de órgâos, fundos, autarqulaS, 
inclusive as espeCiais, funda­
ções lnstituídas e mantldas 
pelo Poder Púb11CO. bem como 
das empresas pÚblicas e SOCle­
dades de economia mista a que 
se refere o art. 33 desta Lei, 
somente poderão ser programa­
das para atender despesas com 
lnvestlmentos e inversões fi­
nanceiras depois de atender, 
lntegralmente, suas necesslda­
des re1atlvas a custeio admi­
nlstratlvo e operacional, in­
c1uslve pessoal e encargos so­
cials, bem como ao pagamento 
de juros, encargos e amortiza­
ção de divlda. 

Parágrafo únlCo. Na destina­
ção dos recursos de que trata 
o caput deste artigo para a­
tender despesas com investi­
mentos serão priorlzadas as 
contrapartldas de flnanciamen­
tos de agênclas e organlsmos 
lnternacionais. 

Art. 9 Q os orçamentos fiscal 
e de 1nvestimentos das empre­
sas em que a União, direta ou 
lndlretamente, detenha a maio­
ria do capital, social com dl-
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reito a voto, observarão sua 
função constitucional de redu­
Zlr deslgualdades interreglo­
nalS, segundo o crltério popu­
lacional, em consonância com 
as condições estabelecidas no 
art. 35 do Ato das Disposições 
Constltucionals Transitórlas. 

SEÇÃO 11 

Das Diretrizes dos 
Orçamentos Fiscal e 

Da Seguridade Social 

SUBSEÇÃO I 

Das Diretrizes Comuns 

Art. 10. Os orçamentos flsca1 
e da seguridade social, além 
dos poderes, seus fundos, 6r­
gãos, autarquias, lncluSlve as 
especiais, e as fundações ins­
tituídas e mantidas pelo Poder 
Públ1CO, compreenderão as em­
presas pÚblicas e as socieda­
des de economia mista em que a 
União, dlreta ou lndiretamen­
te, detenha a maioria do capi­
tal soela1 com direlto à voto, 
e que recebam desta quaisquer 
recursos, que não sejam os 
provenientes de: 

I - partlcipação acionária; 

II pagamento de serviços 
prestados, de fornecimento de 
bens e de empréstimos e flnan­
ciamentos concedidOS; 

111 - transferências para a­
p11cação em programa de flnan­
ciamento, atendendo ao dlSPOS­
to no art. 159, inclso I, al1-
nea C. e art. 239, § 1 Q da 
Constltuição Federal; 

IV - reflnanClamento da díVl­
da externa garantlda pelo Te­
souro Naclona1. 

§ 1Q OS investlmentos das em­
presas públlcas e sociedades 
de economla mista a que se re­
fere este artigo constarão 
também do orçamento prevlsto 
no artigo 165, § 5 Q inciso lI, 
da Constituição Federal. 

§ 2 Q A programação 
orçamentária do Banco Central 
do Brasil obedecerá às demais 
normas e princípios estabele­
cidos nesta lei e compreenderá 
todas as despesas com investi­
mentos e com pessoal e encar­
gos sociais e outros custeios 
admlnistrativos e operaCl0-
nais, lnclusive, de forma ex­
plícita no orçamento, aquelas 
relativas a planos de benefí­
cios • de assistêncla a 
servldores. 

Art. 11. O montante das des­
pesas dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social não 
deverá ser superlor ao das re­
ceitas, excluídos: 

I - nas despesas: 

a) a amortlzação da divida 
pública federal, incluSlve a 
assumida pela União em decor­
rência da extinção ou dissolU­
ção de entldades da admlnis­
tração federal, conforme Lei 
nQ 8.029, de 1990, e Decreto 
nQ 99.226, de 27 de abril de 
1990, esta últ,ma a ser reall­
zada, nos respeetlvos venci­
mentos, com títulos do Tesouro 
Naclona1, emitidos com prazos 
de venClmento dlstribuídos en­
tre 2 (dois) e 5 (cinco) anos 
e cláusula de inalienabilldade 
até o venclmento, e exc1uslve 
aquela decorrente da emissão 
dos títulos a que se refere o 
art. 1Q da Lel n Q 8.018, de 11 
de abril de 1990; 

b) o refinanclamento da dlVí­
da externa garantlda pelO Te­
souro Nacional e de respo~sa­
billdade de empresas e socie­
dades em que a União detenha a 
maioria do capital social com 
direlto a voto, tendo como 1i­
mlte superlor a parcela do 
principal vlncendo em 1991; 

c) o aumento de caplta1 das 
empresas e socledades em que a 
União detenha a maioria do ca­
pital social com dlreito a vo­
to, realizado a conta de re­
cursos decorrentes da emissão 
de títulos do Tesouro Nacio­
nal, com cláusula de lnallena­
bi11dade até o venClmento, 
para venda junto a essas 
entidades; 

d) a parcela do programa de 
reforma agrária flnanciada 
pela emlssão de títulos da dí­
vida agrária; e 

e) os investimentos 
prioritários à conta de recur­
sos decorrentes da emlssão dos 
títulos a que se refere a Lel 
n~ 8.018, de 11 de abrll de 
1990; 

II - nas receitas, os recur­
sos decorrentes de emissão de 
títulos da dívlda pública fe­
deral, inclusive aqueles a que 
se refere a lei n Q 8.018, de 
1990. 

§ 1 Q O disposto neste artigo 
prevalecerá sobre as demals 
diretrizes estabelecidas nesta 
Lei. 

§ 2 Q A emissão de títulos da 
dívida pública federal será 
limitada à necessidade de re­
cursos para atender às despe­
sas orçamentárias mencionadas 
no inciso I tio caput "deste ar­
tigo sendo que os recursos de­
correntes da emissão dos títu­
los de que trata o art. 1 Q

, da 
Lel nQ 8.018, de 1990, ainda 
que relativos às emlssões rea-
11zadas no exercício de 1990 e 
não comprometldos nesse exer­
cício, serão destl nados , ex­
clusivamente, ao atendlmento 
de despesas com investimentos 
prlorltários e partlcipações 
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societárias no âmbito do orça­
mento f1sca1, bem como com a­
mortização da dívida públ1ca 
mobiliárla da União. 

Art. 12. As despesas com cus­
teio admin1strativo e opera­
c10nal, inclusive aquelas com 
pessoal e encargos SOC1a1S, 
terão como llmite máxlmo, no 
exerC1C10 de 1991, 90% 
(noventa por cento) do valor 
dos créditos orçamentários 
corresponaentes no exercíC10 
de 1990, corr1g1dos pela va­
riação ocorr1da ou prev1sta 
entre o IPC médio de 1991 e o 
IPC médio de 1990. 

§ 1Q O cumprlmento do limite 
fixado no caput deste art1go 
far-se-à sem prejuízo do aten­
d1mento do l1mite .stabelec1do 
no art. 38 do Ato das D1SpOS1-
ções Constitucionais 
Trans1tÓrias. 

§ 2 Q O limite de despesas de 
que trata o caput deste artigo 
será redUZ1do para: 

I - 85~ (01tenta e C1nco por 
cento) nos casos de: 

a) d1ár1as relativas a traba­
lho fora da sede; 

b) passagens e despesas com 
locomoção para tr~balho ~ora 
da sede; e 

c) consultor1a de qualquer 
espécle, compreendendo todos 
os trabalhos explicltados no 
art. 12, do Decreto-Le1 nQ 

2.300, de 21 de novembro de 
1986; 

11 70% (setenta por cerifo) 
no caso de locação 'de mão-ide­
obra; e 

111 - 50% (clnqüenta por cen­
to) nos casos de: 

a) pUblicidade e propaganda; 
e 

b) prêmios e condecorações. 

§ 3 Q Na elaboração do projeto 
da lel orçamentárla anual, o 
1imlte máximo estabelecido 
no caput deste artigo: 

I - para as despesas com pes­
soal e encargos soc1ais, será 
calculado tomando por base os 
quantitativos de servidores 
existentes no dia 1 Q de Julho 
de 1990 e os valores dos ven­
c1mentos, soldos, gratifica­
ções e todas as dema1s vanta­
gens, 1nclus1ve as de natureza 
pessoal, Vigentes no mês. oe 
malO do mesmo ano; 

11 - para as demais despesas, 
será calculado tomando por 
base o ,montante das despesas 
correspondentes previstas para 
o exercício de 1990, após a 
reformulada orçamentária de 
que trata o art. 6 Q

, § 6 Q da 

Lei n Q 7.999. de 31 de janeiro 
de 1990. convert1do a preços 
v1gentes em maio de 1990. 

Art. 13. Não poderão ser des­
tinados quaisquer recursos 
para atender despesas com: 

I - pagamento. a qualquer tí­
tulo. a servidor da adminis­
tração direta ou lndlreta por 
servlço~ de consultoria ou as­
sistência técnica custeados 
com recursos decorrentes de 
convênlos, acordos, ajustes ou 
lnstrumentos congêneres firma­
dos com ór~ãos ou ent1dades de 
d1relto publico ou privado. 
nacionals ou internacl0na1s. 
pelo órgão ou entldade a que 
pertencer o serv1dor ou por 
aquele em 'que' estiver even­
tua 1 mente .1 otado;' 

11 clubh e associação de 
servi dOres ,ou quaisquer outras 
entldades congêneres, excetua­
das créches e escolas' . para o 
a~endimento pré-escolar. 

Art. 14. Sem grejuízo do d1S­
posto na Le, n Q 8.020, de 12 
de abril de 1990. somente po­
derão ser destlnados recursos 
dos orçamentos flsca1 e da se­
gur1dade soc1a1, inc1uS1Ve de 
receltaS 'própr1as das entida­
des, fundações. empresas e so­
cledades ref.eria;:ís 'no art. 10 
~~~ta lei! para ,_ntrdades ~e 
prevldencla prlvada. ou conge-
'nere. caso: ' 

I - a entldade. ou congênere, 
já estlver legalmente consti­
tuída e em funC10namento até 
10 de Julho de 1989; 

, , . 
I I não au'me"nte.' para cada 

entidade, ou congêner-e, a par­
~) ci P?lC;:?O r'elat 1 va da .. Uni ão, 
lnc1uslve de suas ent1dades. 
fundações empresas e soc1eda­
des, a que se refere 
o caput 'deste artlgo, em rela­
ção a ~ontribulção dos seus 
partiCIpantes. verifIcada no 
exercíCIO de 1990; 

111 o total dos recursos 
não seja super10r, para cada 
entidade, ou congênere, aos 
recursos destl n'ados no exercí­
elO 'oe 1990', a11,1al'1Zado pela 
variação do 1PC. 

Parágrafo único. As entldades 
fechadas de preVIdênCIa ~r1va­
da ajustarão os seus atos 
constltutivos e planos de cus­
telo ,e benefícios. em decor­
rência do disposto nos incisos 
deste artigo. 

Art. 15. É vedada a lnclusão 
nos orçamentos de dotações a 
título de subvenções sociais, 
ressalvadas as destlbações a 
Mun1cípios referidas no art. 
6 Q

, lnClSO VI, alíneas 
a e b, desta lei, e as trans­

ferências de recursos a enti­
dades privadas, sem f1ns lu­
cratlvoS, desde que: 
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I - sejam registradas no Con­
selho Nac10nal de Servlço So­
cla1; ou 

11 atendam ao d1SPOStO no 
art. 61 do Ato das D1Spos1ções 
Const1tuciona1s Trans1tór1as; 
ou 

111 - sejam vlncu1adas a or­
ganismos lnternaClonalS. 

Parágrafo único. É vedada, 
t~mbém. a inclusão de dota­
çoes, a título de auxílios. 
para entidades prIvadas. 

Art. 16. Na lei orçamentár1a 
anual. as despesas com Juros. 
encargos e amortizações da dí­
vida, exceto da mobll1árla fe­
deral, considerarão apenas as 
operações contratadas ou com 
priorldades ou autorizações 
concedidas até a data do enca­
,minhamento do projeto de lei 
ao Congresso Nac10nal. 

Art, 17. A despesa com trans­
ferênc1a de recursos da União 
para Estado, Distr1to Federal 
ou Munlcíplo. medlante convé­
n10, acordo. ajuste ou outros 
lnstrumentos congêneres. res­
salvada a destInada a atender 
calam1dade públIca, só poderá 
ser concret1zada se a unIdade 
beneflClada comprovar que: 

I 1nstitulu e regulamentou 
todos os tributos que lhe ca­
bem, prevlstos nos arts. 145. 
~55 e 156. da ConstltulÇão Fe­
dera1; 

11 - arrecada todos os tribu­
tos que lhe cabem. prevIstos 
hos arts. 155 e 156 da Constl­
tUlção Federal; 

111 a rece1ta tr1butárla 
própria cor responda a pelo, 
menos 20% (vinte por cento), 
no caso de Estado ou Distrito 
Federal, e' 2% (d01S por 
cento), no Caso de Munic~plo, 
do total das receitas 
orçamentárias. exclusive as 
decorrentes de operações de 
crédito; 

,IV atende ao d1Sposto nos 
arts. 167, InC1SO lII, e 212 
da ConstitUição Federal, bem 
como nos arts. 37 e 38, inc1u­
.Slve seu parágrafo único, do 
,Ato das DIsposições Constitu­
cionais Transitorlas. 

§ 1Q Para efeito do disposto 
no incisó lI, deste art1go são 
ressalvados os impostos a que 
se referem o artigo 155. inCI­
so l, alínea a, e o artigo 
156, incisos lI, III e IV. da 
Constituição Federal, quando 
comprovada a ausência dos res­
pectivos fatos geradores. 

§ 2 s A comprovação de que 
trata o caput deste artIgo em 
relação aos seus lncisos 11. 
111 e IV. será feita através 
das respectivas 1els 
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orçamentárias para 1991 e cor­
respondentes relatórios, aos 
quals se refere o artlgo 165, 
§ SQ, da Constituição Federal. 

§ SQ a concessão de emprésti­
mos ou f i nanc 1 amentos do' Te­
souro Naclonal a Estado, Dis­
trito Federal ou Municíplo, 
inclusive às suas entidades da 
administração indlreta, funda­
ções, empresas e sociedades 
controladas, fica condicionada 
a comprovação a que se refere 
este artigo 

Art. 18. Não poderão ser in­
cluídas nos orçamentos despe­
sas claSSlflcadas como Inves­
timentos - Reglme de Programa­
ção Especlal. ressalvados os 
casos de calamidade pública na 
forma do artlgo 167, § 3 Q • da 
Constituição Federal, lnc1usl­
ve os crédltos com esta desti­
nação, reabertos de acordo com 
o que dlspõe o § 2 Q do mesmo 
artigo 

Art. 19. A inclusão de dota­
ções orçamentárias para aten­
der despesas com empréstimos, 
financiamentos e refinancla­
mentos nos orçamentos de que 
trata esta Seção está subordi­
nada ao cumprimento das se­
guintes regras: 

os saldos devedores das 
operações serão, obrlgatoria­
mente, atua11zados segundo o 
índlce oficlal de lnflação ou 
da varlação da taxa cambial; 

II serão cobrados juros 
calculados a taxas que perml­
tam, pelo menos, a cobertura 
dos custos realS de captação 
dos recursos que deram amparo 
às operações; e 

III - eventuais subsídios so­
mente poderão ocorrer mediante 
autorlzação específica em lei 
e caso estejam expressamente 
consignados na própria lei 
orçamentárla. 

Art. 20. Serão observadas as 
dl spos i ções dos arts. 18, 
parágrafO único, e 19, da ~Lei 
n Q 4.320, de 17 de março de 
1964, quando da consignação de 
dotações orçamentárias para a 
equalização de encargos finan­
ceiros ou de preços, bem como 
para o pagamento de bonifica­
ções a produtores e vendedores 
e para a ajuda financeira, a 
qualquer título, a empresa de 
fins lucrativos. 

Parágrafo único. O descrltor 
das despesas referidas neste 
artigo indicará, no orçamento, 
as disposições legais sob culo 
amparo as despesas ser ao 
efetuadas. 

Art. 21. A ryotação Consignada 
à Reserv~ de Contlngência. na 

ore .fr1'~ni:; r i a, será f i xada 
. "nt 1 te não 1 nfer i or ao 

?-Iu1valente a 2(dois por 
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cento) da receita global de 
lmpostos,' exclui das as trans­
ferências constitucionais para 
Estados. Distrito Federal e 
Municípios e a vlncu1ação de 
que trata o artigo 212 da 
Constituição Federal. 

SUBSEÇÃO 11 

Das Diretrizes Especificas 
do orçamento Fiscal 

Art. 22. O orçamento de que 
trata esta Subseção destinará 
a despesas com investimento. 
no m1nimo, 15% (quinze por 
cento) da receita global de 
lmposto, deduzidas as transfe­
rências constitucionais para 
Estado. Distrito Federal e Mu­
nicípio e a vinculação de que 
trata o artigo 212 da Constl­
tUlção Federal. 

Art. 23. Integrarão programa­
ção a car~o de uma unidade 
orçamentárla específica, deno­
minada Operações Oficlais de 
Crédito - Recursos sob Super­
visão do Mlnistério da Econo­
mia, Fazenda e PlaDejamento, 
todas as dotações destinadas a 
atender, no âmblto do orçamen­
to de que trata esta Subseção, 
despesas relacionadas com: 

I - o reflnanclamento de dí­
vida externa garantida pelo 
Tesouro Naclonal; 

II - o flnanclamento de pro­
gramas de custeio e investl­
mento agropecuário e de lnves­
timento agroindustrial: 

111 - a aqulsição e o flnan­
ciamento da comerciallzacão de 
produtos agríCOlas; 

IV o financiamento para a 
formação de estoques regulado­
res de produtos agropecuários; 
e 

V o financiamento de 
exportações. 

Parágrafo único. As despesas 
de que trata este artigo con­
tarão com recursos provenlen­
tes de: 

I - realização de operações 
de crédito; 

11 retornos de ap11cações 
efetuadas dentro dos programas 
de financiamento e aqulsição 
de produtos referidos nos in­
cisos 11 a V do caput, deste 
artlgo; 

111 retornos de créditos 
concedidos para o refinancia­
mento de dívida externa com 
aval do Tesouro Naclonal; 

IV retorno de outros em-
préstimos e financiamentos 
concedidos com recursos do Te­
souro Nacl0nal. no âmbito do 
artigo Orçamento das Operações 
Oficiais de Crédito; e 

V receitas do Tesouro de 
que trata o artigo 20 da Lel 
n Q 8.02S, de 12 de abril de 
1990. 

Art. 24. A estimativa dos re­
cursos de que trata o 
parágrafo único do artlgo an­
terior, sem preju1zo do dlS­
posto no artigo 19 desta Lel. 
observará as seguintes regras: 

I - ficam vedadas as prorro­
gações e composlções de dívi­
das decorrentes de empréstimos 
realizados com recursos de que 
trata o artigo anterior, desta 
lei ressalvados os casos: 

a) expressamente autorlzadas 
por lei específlca; 

b) previstos no 
Parágrafo únlco. 
7.843, de 18 de 
1989; 

artigo 4-"­
da Lei nQ 

outubro de 

11 os preços de venda dos 
produtos adquiridos pelo Go­
verno Federal para revenda não 
poderão ser inferlores ao seu 
custo de remissão, entendldo 
como talo conjunto de gastos, 
monetariamente atuallzados, 
efetuados para dispor o prodU­
to em condições de venda, ne­
les incluídos todos os custos 
de aqulslção, preparo, tribu­
tos. transporte. armazenagem. 
quebra de peso de armazenagem, 
admlnlstração, seguros. taxas, 
multas e encargos flnanceiros 
re1atlvos ao produto, ressal­
vadas as segulntes hipóteses: 

a) quando a próprla lei 
orçamentárla contiver dota­
ções, a título de subvenção 
econômica, para cobertura do 
déficit; 

b) quando o órgão ou entldade 
adqulrente dlspuser de recel­
tas próprias para atender este 
~asto. sem quaisquer prejuizos 
as suas necessidades com cus­
teio administrativo e opera­
cional e com serviço de sua 
dívida; e 

c) quando caracterizada ur­
gência e comprovado risco de 
prejuízo para o Tesouro Naclo­
nal, em face do estado de con­
servação de bens perecíveis, 
medlante 11citação e desde que 
a subvenção econômica corres­
pondente seja autorizada na 
formas do artigo 167, § 3-"-, da 
Constituição Federal. 

Art. 25. Os financlamentos 
para as atividades rurais com 
recursos de que trata o 
parágrafo único do artlgo 23, 
desta lei, serão exclusivos 
para os mini e pequenos produ­
tores e suas cooperatlvas, 
ressalvadas as aplicações cow 
recursos de programas especi­
fícos e do programa para Em­
préstimos do Governo Federal 
(GGF), devendo os descritores 
das atividades orçamentárias 



Quarta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

cor~espondentes explicitarem 
esta exclusividade. 

Parágrafo único. Na elabora­
ção da proposta orçamentárla 
das Operações Of1cia1s de Cré­
dito - Recursos sob Superv1são 
do Min1stério da Econom1a, Fa­
zenda e Planejamento, será ou­
vido, no que tange às opera­
ções de que trata o 
caput deste artigo o Ministé­

r10 da Agricultura e Reforma 
Agrária. 

Art. 26. As dotações para a 
pOlítica de Garantia de Preços 
Mlnímos serão orçadas de modo 
a compatibilizar a demanda com 
a dispon1bi 1 idade de recursos 
do Governo Federal e a reduz1r 
a 1ntervenção estatal no setor 
agropecuár10. 

Art. 27. As dotações para a 
formação de estoques regulado­
res e para a aquisição de bens 
serão orçadas conS1derando a 
d1sponibll1dade de recursos do 
Governo Federal, buscando a 
estabil1zação da oferta e a 
disponibilldade estratégica de 
produtos essenciais ao abas te­
Clmento interno. 

Art. 28. A estimatizo das re­
ceitas e a fixação do valor 
das despesas relac10nadas aos 
compromissos da dívida externa 
garantida pelo Tesouro Nacio-
nal consideração: ' 

I - no caso de empresas e so­
ciedades controladas pela U­
nião, os reembolsos e desem­
bolsos compatíveis com os res­
pectivos investlmentos orçados 
para 1991, sem prejuízo do 
disposto no artigo 11 des,ta 
le1 ; 

11 - no caso de Estado, Di~­
trito F~deral e Municípios, 
incl'us1ve das suas autarquiás 
e fundações instituídas e man­
tidas pelo Poder Público, e 
das empresas e sociedades de 
economla m1sta das qua1s dete­
nham a maior1a do capital 
votante: 

a) o reembolso dos juros e 
ençargos dos empréstimos con­
cedidos na forma da Lei n~ 
7.976, de 27 de dezembro de 
1989; 

b) o empréstimo, aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, 
ou às empresas e sociedades de 
econom1a mista das quais dete­
nham a maior1a do capital vol­
tante, de recursos externos 
depositados no Banco Central 
do Brasil, para pagamento de 
serviço de dívida externa Vln­
cenda em 1991; e 

c) nas operações de que trata 
a alínea anter10r, os recursos 
serão distribuídos proporcio­
nalmente aos principais Vln­
cendos de cada Estado ou Muni­
cípio, caso não sejam sufi-

cientes para o atendimento ln­
tegral dos compromissos. 

Art. 29. A destinação de re­
cursos para atender despesas 
com construção e pavimentação 
de rodovias somente poderá o­
correr após atendidas as ne­
cessidades relatlvas à conser­
vação e à restauração do pa­
trlmônio rodoviário federal Já 
construído, ressalvado o d1S­
posto no art. 7~ desta lei. 

SUBSEÇÃO 111 

Das Diretrizes Específicas 
do Orçamento da 

Seguridade Social 

Art. 30. O orçamento da segu­
r1dade soc1al compreenderá as 
dotações destinadas a atender 
às ações nas áreas de saúde, 
prevldência e assistêncla so­
clal, obedecerá ao defin1do 
nos arts. 19~, 196, 201 e 203, 
da Constituição Federal. e 
contará, dentro outros, com 
recursos proven1entes: 

I - das contribuições sociais 
a que se referem o artigo 195. 
incisos l, II e 111, e o artl­
go 239, da ConstitulÇão Fede­
ral. bem como da arrecadação 
prevista no artigo 56 do Ato 
das Disposições Constitucio­
nais Transitorlas; 

II - de receitas próprias dos 
órgãos. fundos e entidades que 
integram exclUSlvamente o or­
çamento de que trata esta Sub­
seção; 

I I I ,de outras recei tas do 
Tesouro Nacl0nal. 

Art. 31. A proposta orçamen­
tária 'dá segur'idade social, a 
ser apresentada' ao ,órgão cen­
tral do slstema de orçamento, 
será elaborada por comissão 
especial. constituída por re­
presentantes dos ministér10s 
responsáveis pelas ações in­
cluídas no orçamento de que 
trata esta Subseção. 

§ 1~ a proposta orçamentária 
de que trata o caput deste ar­
t1g0 ob~decerá aos lj~ites de 
recursos, inclusive transfe­
rências do orçamento fiscal. 
fixados Pelo órgão central do 
orçamen~o. 

§ 2~ serão destinados ao se­
tor saúde 30% (trinta por 
cento), no minímo, do orçamen­
to da seguridade social, ex· 
cluído o segurO-desemprego. 

§ 3~ o orçamento da segurida­
de social discriminará a 
transferência de recursos da 
União para cada Estado e para 
o Distrito Federal, bem como 
para o conJunto dos Mun1cípios 
de cada unidade da Federação, 
para execução descentrallzada 
das ações de saúde e assistên­
cia social, conforme estabele-
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cido nos arts. 198 e 204 da 
Constituição Federal. 

§ 4~ Os recursos de que trata 
o parágrafo anterior serão 
transferidos diretamente aos 
Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

SUBSEÇÃO IV 

Das Diretrizes Específicas 
para os Poderes 

Legislativo e Judiciário, 
e para o Ministério Público 

Art. 32. Para efeito do dis­
posto nos arts. 51, inciso IV. 
52, 1nC1SO XIII, 99, parágrafO 
único, e 127, § 3~ da Consti­
tuição Federal, ficam estlpu­
lados os seguintes l1mites 
para a elaboração das propos­
tas orçamentárias dos Poderes 
Judlciario e Leglslatlvo, bem 
como do Ministér10 PúbllCO: 

I as despesas com custeio 
administrativo e operacional, 
incluslve com pessoal e encar­
gos sociais. obedecerão o dis­
posto nos arts. 6~ 12 a 14. e 
45 a 48, desta lei; 

11 as despesas de capital 
observarão o dispsoto nos 
arts. 2 Q e 6 Q a 8 Q

, desta lei. 
e respeitarão as disponibill­
dades de recursos para este 
tipo de despesas, 

§ 1~ A lnclusão de dotações 
para atender despesas, no Po­
der Judiciário, com a criação 
de cargos e funções decorren­
tes. estritamente, de implan­
tação de ações der1vadas dire­
tamente de novas atribulções 
constituciona1s, será llmitada 
ao valor correspondente à re­
dução de despesas com pessoal 
e. encargos soc1ais a ser rea­
lizada em cumprimento ao d1S­
posto no inciso I, deste 
artigo. 

§ 2~ A lei orçamentária 
inclulrá recursos específlcoS 
para a criação e manutenção de 
assessoria técnica da Comissão 
M1sta de que trata o artigo 
166, § 1~. da Constituição Fe­
deral, respeitado o estabele­
ci do nos i nci sos 
do caput deste artigo e obser­
vados os seguintes princípios: 

I aproveitamento de servi-
dores do complexo do Senado 
Federal e da Câmara dos Depu­
tados para o atendimento de 
suas atlvidades admlnistrati­
vas e legislatlvas; 

11 - aproveitamento ae servi­
dores do complexo do Senado 
Federal e da Câmara dos Depu­
tados bem como, mediante re­
quisição, por tempo determina­
do. respeitadas as normas es­
pecíficas, de servidores de 
outros órgãos da administração 
pÚblica federal até o limlte 
de 20% (vinte por cento) de 
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seu quadro de pessoal pr6prlo. 
para o atendlmento de suas a­
tlvldades técnlcas; 

III - realização de concurso 
públlCO para o atendiemnto de 
necessldades de pessoal técn1-
co que não possam ser atendi­
das conforme lndlca o item an­
terior; 

IV - criação de organização. 
estrutura e quadro de pessoal 
próprios. respeitado o princí­
p10 da 1sonomia de venc1mentos 
com o Poder Executivo p~ra os 
mesmos cargos e funçõe:!', bem 
como a política de pessoal a­
dotada pelas Casas do Congres­
so Nacional. integrado por 
servidores do complexo do Se­
nado Federal e da Câmar'a dos 
Deputados. aproveitados na 
forma dos incisos I e 11. des­
te parágrafo. ou contratados 
na forma do lnciso anterlor; 

V - prioridade 
ção dos serviços 
tos do complexo 
deral. da Câmara 
e do tribunal 
União. 

para utiliza­
e equlpamen­
do Senado Fe­
dos Deputados 
de Contas da 

§ 3~ O Congresso Nacional. 
mediante resolução específlca. 
estabelecerá. no prazo de 60 
(sessenta ) dlas a contar da 
publicação desta le1. as nor­
mas necessárlas à cr1ação e 
funcionamento da assessorla a 
que se refere o parágrafo an­
terior para perm1tlr a 1nclu­
são na lei orçamentária das 
correspondentes despesas. e de 
forma a unlflcar os órgãos 
técnicos de assessoramento às 
matérias orçamentár1as do Se­
~ado Federal e da Câmara dos 
Deputados. de acordo com o que 
dispõe a parte final do artlgo 
57. § 3~. inciso 11. da Cons­
tituição Federal. 

SEÇÃO 111 

Das Dinetrizes Específicas 
do Orçamento de 

Investimentos das Empresas 
e Sociedades Controladas 

Art. 33. O orçamento de in­
vestlmento, prev1sto no artigo 
165. § 5~ lnC1SO lI, da Cons­
tituição Federal. será apre­
sentado para cada empresa pú­
blica e para cada socledade de 
economia mista em que a União 
detenha a maloria do capital 
social com d1reito a VOto. 

§ 1~ Não se apllca ao orça­
mento de que trata esta Seção 
o dlSpOStO no artlgo 35 e no 
Título VI. da Lel nQ 4 320, de 
1964. 

§ 2~ Para efelto de ~ompatl­
bilidade da programação 
orçamentárla a Que se r~fere 
este artigo com a Lel pQ 
6.404. de 15 de dezemb-o de 
1976, serão conSlderados lr­
vestimentos as desoesas cor' 
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aquislção de dlreitos do ativo 
lmobillzado. 

§ 3~ A mensagem que encami­
nhar o prOjeto de lei 
orçamentárla ao Congresso Na­
clonal será acompanhada de de­
monstratlvos. por empresa. 
infor-mando: 

I - a orlgem dos recursos es­
tlmados. bem como da aplciação 
prevista destes. compatível 
com a demonstração a que se 
refere o artigo 188. da Lei n~ 
6.404, de 1976; 

11 as necessidades de re-
cursos adicionals para viabi­
lização lntegral da proposta 
de lnvestimentos apresentadas 
pelas empresas e soc1edades. 

Art. 34. Os recursos orlundos 
dos orçamentos fiscal e da se­
guridade soclal sob a forma de 
partlcipação acionária terão 
que ser 1ntegralmente utiliza­
dos pelas entidades refer1das 
no artlgo 33. desta lel. para 
atender despesas com 
1nvestimentos. 

Parágrafo únlco. Os 1nvestl­
mentos à conta de recursos 0-
rlundos dos orçamentos fiscal 
e da segurldade social. inclu­
Slve med1ante partlclpação 
aC10nária. serão programados 
de acordo com as dotações pre­
vlstas nos respect1vos 
orçamentos. 

Art. 35. A utilização de re­
cursos oriundos de operações 
de créditos não excederá. para 
o conJunto de empresas e so­
cledades que lntegram o orça­
mento a que se refere esta se­
ção. a médla do montante de 
recursos desta fonte utilizado 
no qOinqOênio 1985/1989. atua-
11zado pela índice oficlal de 
inflação. exceto para atendi­
mento das programações de .i n­
vestimentos das empresas e'~­
cledades que atuam nos setores 
de transportes, energ1a e te­
lecomunlcações. condição em 
que esté llmite poderá ser Ul­
trapassado em até 10% (dez por 
cento) . 

SEÇÃO IV 

Da Organização e Estrutura 
dos Orçamentos 

Art. 36. A lei orçamentária 
anual apresentará conJuntamen­
te a programação dos orçamen­
tos fiscal e da seguridade so­
cial, nos quais a discrlmina­
ção da despesa far-se-á obede­
cendo à classlficação 
funclonal-programática. ex­
pressa. em seu menor nível, 
pr~ categoria de programação. 
~ ihdicando. pelo menos. para 
cadi:l uma: 

T - o orçamento a que perten­
t:.F' 

11 - o grupo de despesa a que 
se refere. obedecida. no míni­
mo, a seguinte classificação: 

Pessoal e Encargos Soci­
ais 

Juros e Encargos da DíVl­
da 

Outras Despesas Correntes 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

Amortização da Dívida 

Outras Despesas de Capi-
1'13 1 
f, 

§ 1~ As categorias de progra­
mação de que trata 
o caput deste artigo serão 1-
dentificadas por subprojetos 
ou subatividades. os quais se­
rão integrados por um título e 
pela indicação suclnta de me­
tas que caracterizem o produto 
esperado da ação pública. 

§ 2~ Os SUbprojetos e sUbat1-
vldades serão agrupados. res­
pectivamente. em projetos e 
atividades. os quais serão ln­
tegrados por um título e pela 
descrlção sucinta da ação pú­
bllca que ele encerra. 

§ 3l> Serão 
categorla de 
cíf1ca cada 
1ndicadas no 
desta le1. 

identiflcadas por 
programação espe­

uma das despesas 
art. 12, § 2l>. 

§ 4~ No projeto da lei 
orçamentária anual será atri­
bUldo a cada SUb-projeto e su­
batlvidade, sem prejuízo da 
codificação funcional­
programática adotada, um CÓdl­
go numérico seqüencial. que 
não constará da lei 
orçamentária. 

Art. 37. Acompanharão o pro­
jeto da lei orçamentária a­
nual, bem como o quadro de de­
talhamento da despesa da lei 
orçamentária a que se refere o 
artlgo 54 desta lei: 

I - demonstrativos das despe­
sas e receitas dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social, 
bem como do conjunto dos dois 
orçamentos, apresentados de 
forma sintética e agregada. 
evidenciando o déficit ou o 
superávit corrente e o total 
de cada um dos orçamentos; 

II demonstrativos das re­
ceitas dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social. bem como 
do conjunto dos dois orçamen­
tos. segundo as categorias e 
subcategorias econômicas; 

111 - quadros-resumo das des­
pesas dos orçamentos e da se­
guridade social. bem como do 
conjunto dos dois orçamentos: 
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a) por grupo de despesa; 

b) por 
aplicação; 

modalidade 

c) por elemento de despesa; 

d) por função; 

e) por programa; e 

f) por subprograma; 

de 

IV - demonstratlvo dos recur­
sos destinados à manutenção e 
ao desenvolvimento do ensino, 
de forma a caracterizar o cum­
primento do disposto no artigo 
212 da Constituição Federal; 

V - demonstrativo dos recur­
sos destinados à erradicação 
do analfabetismo e à universa­
lização do ensino fundamental, 
nos termos do artigo 60 do Ato 
das Disposlções Constitucio­
nais Transitórias, correspon­
dentes a 50% (cinqüenta por 
cento) dos recursos financel­
ros a que se referem o artigo 
212 e respectlvos parágrafos, 
da Constituição Federal; 

VI - demonstrativo dos recur­
sos destlnados à irrlgação, de 
forma a caracterizar o cumpri­
mento do dlSpOStO no art. 42 
do Ato das D1Sposições Consti­
tucionais Transitórias; 

VII demonstrativo dos in-
vestimentos consolidados pre­
vistos nos três orçamentos da 
União; 

VIII demonstrativos da des­
pesa, por grupo de despesa e 
fonte de recurso, identlfican­
do os valores em cada um dos 
orçamentos, flscal e da segu­
ridade social, 'a nível global 
e por órgão' 

IX demonstrativo, a nível 
de subprojeto e sUbatividade, 
contendo toda a programação 
orçamentária da unidade Opera­
ções Oficials de Crédito - Re­
cursos sob Supervisão do Mi­
nistério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, bem como aque­
las relativas à concessão de 
quaisquer empréstimos e finan­
ciamentos, com respectivos 
subsídios quando houver, no 
âmbito das demais unidades 
orçamentárias dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social; 

X - demonstrativos sintéticos 
dos orçamentos globais de cada 
uma das empresas de que trata 
o artlgo 33 desta lei, a nível 
de grupo de despesa e com in­
dicação das fontes de recursos 
para atender cada um dos gru-
pos de despesa; . 

XI - as tabelas explicativas 
de que trata o arti~o 22, in­
ciso 111, da Lei n 4.320, de 
1964, destacando as receltas e 
as despesas da administração 
direta, das autarquias, das 

fundações, dos fundos e das 
demais entidades da adminis­
tração lndlreta de que trata o 
art. 10 desta lei, com os va­
lores corrlgidos; 

a) para os preços vigentes em 
maio de 1990, no caso do pro­
Jeto da lei orçamentária; ou 

b) para os preços vigentes na 
lei orçamentária no caso do 
quadro de detalhamento da des­
pesa; 

XII demonstrativo do cum-
primento do disposto no art. 
165, § 7~, da Constituição Fe­
deral, observado e contido no 
art. 35, § 1~, do Ato das Dis­
posições Constitucionais 
Transitórias. 

Parágrafo único. Para apura­
ção dos investlmentos citados 
no inciso VII, deste artigo 
não serão conslderadas as des­
pesas com aumento de caplta1 e 
participação societária dos 
orçamentos flsca1 e da seauri­
da de socla1. 

Art. 38. No orçamento de in­
vestimentos, a despesa será 
discrlminada obedecendo a 
classificação funciona1-
programática, expressa, no seu 
menor nível, por categorla de 
programação, na forma do dlS­
posto no artigo 36, §§ 1~, 2~ 
e 4~ desta 1e' 

Art. 39. As despesas com 
constitulÇão ou aumento de ca­
pital de empresas serão sempre 
classlflcadas no grupo de des­
pesa Inversões Flnanceiras. 

Art. 40. Os projetos de lei 
orçamentária anual e de crédl­
tos adicionais, bem como suas 
propostas de modificação a que 
se refere o artigo 166, § 5~, 
da Cosntituição Federal, serão 
apresentados com a forma e o 
detalhamento estabelecidos 
nesta lei para a lei 
orçamentária anual, inclusive, 
no que couber, em relação às 
respectivas mensagens. 

Parágrafo único. Os créditos 
suplementares, autorizados na 
lei orçamentárla anual, aber­
tos por decreto do Presidente 
da República, serão acompanha­
dos, na sua publicação, por 
exposição de motlvos que con­
tenha informações necessárias 
e suficiente~ à sua avaliação. 

Art. 41. Para efeito de ln­
formação ao Poder Legislatlvo, 
devera, ainda, constar dos 
projetos de lei orçamentária 
anual e de crédltos adicio­
nais, referidos no art. 166 da 
Constituição Federal, a nível 
de cada categoria de programa­
ção, a identlficação das fon­
tes de recursos, com destaque 
para os valores condicionados 
de que trata o artlgo 49, § 
2~, desta lei. 
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Parágrafo únlco. A informação 
de que trata este artigo não 
constará da lei orçamentária 
anual e das leis autorizativas 
de crédltos adlcionais, apro­
vadas pelo Congresso Nacional 
e sancionadas pelo Presldente 
da República. 

Art. 42. A mensagem que enca­
minhar o projeto da lei 
orçamentária anual ao congres­
so Nacional deverá explicitar 
a situação observada no exer­
CíC10 de 1990 em relação aos 
limites a que se referem o 
art. 167, inciso III, e o art. 
169, da Constituição Federal e 
o art. 38 do Ato das Disposi­
ções Constltucionais Transitó­
rias, bem como, se necessário, 
a adaptação a esses limites 
nos termos dos arts. 37 e 38, 
parágrafo único, do Ato das 
Disposições Constituclonais 
Transitorias. 

§ 1~ Constará, também, da 
mensagem de que trata 
o caput deste artlgo relatórlo 
lnformando a conslstência ma­
croeconômica da programação 
proposta, inclusive eviden­
clando: 

I - a compatibilidade das po­
líticas fiscal e monetárla; 

11 - o cumprlmento do objeti­
vo de obtenção de um superávit 
nas contas públlcas de 1% (um 
por cento) do Produto Interno 
Bruto, no conceito 
"operacional" . 

§ 2~ A mensagem que encami­
nhar o projeto da lei 
orçamentária anual ao Congres­
so Nacional apresentará o de­
monstratlvo a que se refere o 
art. 165, § 6~, da Constitui­
ção Federal. 

Art. 43. Simultaneamente com 
o encaminhamento de projetos 
de lei relativos a orçamentos, 
o Poder Executivo envlará ao 
Congresso Nacional, em melO 
magnético de processamento e­
letrônico, todos os dados e 
lnformações constantes do re­
ferido projeto 

Art. 44. Nas alterações de 
dotações constantes dos proje­
tos de lei referentes a orça­
mentos, relativas às tranSfe­
rências entre unidades 
orçamentárias, serão observa­
das as seguintes disposições: 

I - as alterações serão ini­
cladas na unldade orçamentária 
aplicadora dos recursos, 
observando-se a classificação 
econômica da respectlva apli­
cação; e 

11 - na unldade orçamentárla 
transferldora, as alterações 
serão promovidas automatica­
mente, lndependendo de qual­
quer formalidade, no mesmo 
sentido e valor das alterações 
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referidas no inciso 
artigo. 

CAPÍTULO III 

I deste 

Das Disposições Relativas às 
Despesas com Pessoal 

Art. 45. F1ca vedada a inclu­
são de dotações destinadas à 
concessão de qualquer vantagem 
ou aumento de remuneração. à 
admlssão de pessoal que repre­
sente aumento físico do quadro 
de pessoal de cada entidade e 
à criação de cargos ou a alte­
ração de estrutura de carrei­
ras, ressalvadas, neste último 
caso. as situações que não lm­
pliquem aumento de despesa de 
qualquer espécie. 

Art. 46. Serão obrigatoria­
mente incluídas no lim1te f1-
xado no art. 12. observado o 
dlSpOStO no seu § 1~. as des­
pesas necessárias à gradual 
implantação dos planos de car­
re1ra previstos no art. 39 da 
Constitu1Ção Federal. orienta­
dos pelos prlncípios do méri­
to. da valorização e profls­
slonalização dos servidores 
pÚblicos civis. bem como da 
eflciência e contlnuldade da 
ação admin1strativa. 

Parágrafo único. Para efeito 
do dlSpoStO neste artigo e 
respe1tados os limites da lo­
tação fixados para cada órgão 
ou entidade. deverão ser obJe­
to de rigorosa e detalhada 
programação as segulntes 
medidas. 

a) estabelecimento de priorl­
dades de lmplantação. em ter­
mos de carrelras e número de 
cargos ou empregos. de acordo 
com as estritas necessldades 
de cada órgão ou entidade; 

b) reallzação de concursos 
públicos, consoante o disposto 
no art. 37. inclsos 11 a IV. 
da Constituição Federal, para 
preenchimento de cargos ou em­
pregos das classes iniciais. 
bem como de processos seleti­
vos específicos para a inclu­
são de servidores nas carrel­
ras, mediante a utllização de 
sistemática que perm1te afe­
rir, adequadamente, o nível de 
conhecimentos e a qualificação 
necessários ao eficiente e e­
ficaz desempenho das funções a 
elaS inerentes; 

c) adoção de mecanismos des­
tlnados à permanente capacita­
ção profisslonal dos servldo­
res, assoclados a adequados 
processos de aferição do méri­
to funcional, com vistas às 
futuras promoções e acessos 
nas carreiras. 

Art. 47. A destlnação de re­
cursos para reposição de pes­
soal somente sera permitida 
mediante prévia e espcifíca 
autorização lE!gis'rativa e des-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 11 

de que não 1mpllque descumpr,­
mento do llmite flxado 
no caput do art. 12 desta lei. 

Art. 48. Acompanharão a men­
sagem que encamlnhar o projeto 
da lei orçamentárla anual ao 
Congresso Nacional quadros de­
monstrativos lnformando. por 
Poder. órgão e entldade. a 
quantidade. em 1~ de julho de 
1990. de servldores atlvos. 
por cargo, emprego e função e 
de servldores 1nativos e em 
disponibilidade. com a respec­
tiva remuneração global. 

Parágrafo único. Os elementos 
de informação de que trata 
este artlgo constituem funda­
mento essencial e impresclndí­
vel para inclusão. na lei 
orçamentária anual. das dota­
ções para despesas com pessoal 
e encargos sociais dos corres­
pondentes Poderes. órgãos e 
entidades. 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições 
sobre Alteraçoes na 

Legislação Tributária 

Art. 49. Na estimativa das 
receitas serão conslderados os 
efeltos das alterações na le­
gislação tr1butárla e de con­
tribulções econômlcas e SOC1-
a1S. as quaIs serão objeto de 
projetos de lei a serem enVla­
dos ao Congresso Nacional. até 
cInco meses antes do encerra­
mento do exercíclo de 1990. 
dispondo especialmente sobre: 

! - consolidação da leglsla­
çao vlgente que regula cada 
tributo da competêncla da U­
nião. particularmente do im­
posto sobre a renda; 

11 redução de Isenções e 
incentlvos flscals; 

111 - revisão do imposto ter­
ritorial rural. buscando au­
mentar a sua seletividade de 
forma a obter um acrésclmo de, 
no mínimo. 50% (Cinqüenta por 
cento) na arrecadação do tr1-
buto. em relação a 1990; 

IV - revisão das alíquotas do 
imposto de lmportação com o 
objetivo de compatibillzar o 
tributo com as diretrizes da 
politica de comércio exterior; 

V - revisão da legls1ação do 
imposto sobre a renda e pro­
ventos de qualquer natureza 
objetivar,Jdo: 

a) reavaliação das alíquotas 
incidentes sobre rendimentos 
produzidos por apllcações fl­
nanceiras. em função do com­
portamento do mercado finan­
ceiro e de capitais; 

b) continuldade do processo 
de modernização e simpllfica­
ção. especialmente neste caso, 

da apuração amJa 1 do imposto 
sobre a renda das pessoas fí­
S1cas; e 

c) revlsão das alíquotas e 
faIxas de IncIdência do lmpos­
to sobre a renda de pessoas 
fís1cas, v1sando melhorar a 
progressIvidade deste trIbuto; 

VI ~ instituição e regulamen­
tação do imposto sobre grandes 
fortunas; 

VIr - ampliação das modalIda­
des de lncldência do lmposto 
sobre operações de crédito, 
câmbio. seguros e sobre opera­
ções com títulos e valores 
moblllárlOS. dando malS abran­
gência ao tributo; 

VIrI - reVIsão da legislação 
referente ao selo-pedágIo. com 
o obJeclvo, dentre outros. de 
aperfe1çoar o lnstrumento de 
mobillzação de recursos destl­
nados às necessidades de res­
tauração e conservação da ma­
lha rodovlárla federal; 

IX - lnstltulÇão de mecanismo 
destlnado a prover os recursos 
necessários à manutenção da 
malha ferrov,ár18 federal; 

X - revlsão das contribulções 
SOCla1S destinadas a custear 
os programas de seguridade so­
clal. estabelecidas pelO art. 
195 da Constitu1ção Federal; e 

XI - aperfslçoamento dos ins­
Lrumentos para aglllzação da 
cobrança da dívlda at1va da 
Unlão. bem como para correção 
desses crédltos. 

§ 1Q O dlSPOSLO neste artigo 
apl1ca-se também à revlsão da 
legls1ação patrImonial dos 1-
móve1S pertencentes à Unlão. 

§ 2 Q O Poder Executivo poderá 
apresentar, no projeto da lei 
orçamentária anual. programa­
ção de despesas à conta de re­
celtas condic1onadas à aprova­
ção das alterações de legisla­
ção trlbutária e patrlmonlal 
que forem encaminhadas ao Con­
gresso NaC10nal nos termos 
deste artlgo ou que já estejam 
em tramltaçãQ no Congresso Na­
cional quando da elaboração do 
projeto da lei orçamentária 
anual. 

§ 3~ Caso as alterações pro­
DOS tas não sejam aprovadas, ou 
J sejam parcialmente. ae forma 
a não permitlr a integraliza­
ção dos recursos esperados. as 
despesas à conta dos referidos 
recursos condlcionados serão 
canceladas. mediante decreto. 
por ocasião da sanção preSl­
dencial à le1 orçamentária a­
nual. observados os critérios 
a seguir relacionados. para 
apllcação seqüencial obrigató­
rla, até ser completado o va­
lor necessário para cada 
receita: 
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I cancelamento linear de 
até 100% (cem por cento) das 
dotações re 1 a t 1.Vas aos novos 
subprojetos; 

11 cancelamento llnear de 
até 60% (sessenta por cento) 
das dotações relat1vas aos 
subprojetos em andamento; 

111 - cancelamento 11near de 
até 25% (vinte e cinco por 
cento) das dotações relat1vas 
às ações de manutenção; 

IV - cancelamento linear dos 
restantes 40% (quarenta por 
cento) das dotações relat1vas 
aos subprojetos em andamento; 
e 

V cancelamento linear dos 
restantes 75% (setenta e cinco 
por cento) das dotações rela­
tivas às ações de manutenção. 

§ 4~ Os projetos de le1 refe­
ridos no caput deste artigo 
serão encaminhados pelo Pres1-
dente da República, ao Con­
gresso Naclonal, na forma do 
disposto no art. 64, § 1~, da 
Constituição Federal. 

§ 5Q A mensagem que encaml­
nhar o projeto da lei 
orçamentária anual ao Congres­
so Nacional conterá demonstra­
tivo que registre a estimativa 
da recelta de cada um dos trl­
butos para o ano de 1991 e a 
sua evolução nos últlmos três 
anos, bem éomo explic1tará a 
recelta adicional esperada em 
decorrência das alterações na 
legislação trlbutária propos­
tas na forma deste artlgo. 

Art. 50. Qualquer projeto de 
lei gue conceda ou amplle i­
sençao, 1ncentivo ou benefício 
de natueza tributária e finan­
ceira, que não esteja em vigor 
na data de publicação desta 
lei, e que gere efeltos sobre 
a receita estimada para os or­
çamentos de 1991, somente 
poderá ser aprovado caso ind1-
que, fundamentadamente, a es­
tlmatlva da renúncia de recei­
ta que acarreta, bem como as 
despesas, em ldêntlco montan­
te, que serão anuladas, auto­
maticamente, nos orçamentos do 
exercício referido, não caben­
do anulação de despesas cor­
rentes e com amortizações de 
dívida. 

CAPÍTULO V 

Da Política de Aplicação das 
Agências Financeiras 
Oficiais de Fomento 

Art. 51. As agênCias finan­
ceiras oficiais de fomento, na 
concessão de flnanciamentos, 
observarão as seguintes 
políticas: 

I - redução das desigualdades 
intra e 1nter-regionais; 

11 - defesa e preservação do 
meio ambiente; 

111 atendimento às micro, 
pequenas e médias empresas, 
bem como aos mini, pequenos e 
médios produtores rurais e 
suas cooperativas; 

IV - prioridade para empree~­
dimentos destinados à geraçao 
de empregos, com ênfase aos 
relativos à produção de bens e 
consumo de massa; 

V - prioridade às indústrias 
de bens de capital, com ênfase 
ao desenvolvimento e à moder­
nlzação tecnológica de suas 
instalações e produtos; 

VI - prioridade para projetos 
de investimentos no setor de 
energia elétrica, essenciais 
para permitir o crescimento 
econômico; 

VII - priorldade aos projetos 
de desenvolvlmento de peSqul­
sas básica e apllcada, de for­
ma a reduzir o hiato tecnoló­
gico do País; 

VIII - priorldade para proje­
tos de saneamento básico e 
lnfra-estrutura urbana; 

IX - prloridade para projetos 
de habltação popular, obede­
cendo a um programa gradual e 
a uma efetlva descentralização 
entre esferas de governo; 

X prioridade para projetos 
de reaparelhamento, aprimora­
mento e ampllação dos sistemas 
de transporte urbano de massa; 

XI - prioridade para projetos 
de restauração e conservação 
da malha rodoviária nacional; 

XII - prioridade para proje­
tos de reaparelhamento e apri­
moramento do transporte 
ferroviário de carga; 

XIII - prioridade para proje­
tos de melhorias e ampliação 
do s1stema portuáriO nacional; 

XIV - prioridade para proje­
tos de agricultura irrigada e 
à agroindústria; 

XV - proteção ao desenyolvi­
mento de at1vidades considera­
das estratégicas para a defesa 
nacional: 

XVI - prioridade para proje­
tos de investimento no setor 
de telecomunicações, essencial 
para a retomada do desenvolvi­
mento econômico. 

§ iR A mensagem que encami­
nhar o projeto da lei 
orçamentária anual ao Congres­
so Nacional apresentará, em 
anexo, a política de aplicação 
de cada agência financelra o­
ficial de fomento. 

J ulbo de 1990 3533 

§ 2~ É vedado ao Tesouro Na­
cional transferir ou repassar 
recursos às agênCias oficiais 
cuja política de aPlicação não 
acompanhe a mensagem presiden­
cial, na forma do parágrafO 
anterior. 

§ 3~ Os empréstimos e finan­
ciamentos das agênCias finan­
ceiras oficiais de fomento se­
rão concedidos com critérios 
de remuneração que, pelo me­
nos, lhes preservem o valor. 

§ 4~ A concessão de emprésti­
mos ou financiamentos pelas 
agências oficais a Estado, 
D1strito Federal ou Município, 
inclusive às suas entidades da 
administração indireta, funda­
ções, empresas e socledades 
controladas, sem prejuízo das 
demais normas regulamentares, 
fica condicionada à comprova­
ção a que se refere o art. 17 
desta lei. 

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais 

Art. 52. Se o projeto da lei 
orçamentária anual não for a­
provado até o término da ses­
são legislatlva, o Congresso 
Nacional será, de imed1ato, 
convocado -extraordinariamente 
pelos Presidentes da Câmara 
dos Deputados e do Senado Fe­
deral, na forma do art. 57, § 
6~. inclso lI, da Constituição 
Federal, até que seja o prOJe­
to aprovado. 

Art. 53. Caso o projeto da 
lei orçamentár1a anual não 
seja encam1nhado à sanção do 
Presidente da República até o 
início do exercício de 1991, a 
programação constante do pro­
jeto de le1 encaminhado pelo 
Executivo, relativa às despe­
sas com custelo, lncluídas as 
com pessoal e encargos .soci­
ais, com os investlmentos em 
execução no exercicio de 1990 
e com serviço de divida, 
poderá ser executada, em cada 
mês, até o limlte de 1/12 (um 
doze avos) do total de cada 
dotação, até que o projeto de 
lei seJa efetivamente encami­
nhado a sanção, na forma e ní­
vel de detalhamento estabele­
cidos nesta lei, inclusive em 
meio magnético de processamen­
to eletrônico. 

§ 1Q Ençaminhado o projeto da 
lei orçamentária à sanção, a 
sua programação, aprovada pelo 
Congresso Nacional, relativa 
às despesas com pessoal e en­
cargos sociais. poderá ser e­
xecutada até o limite 
necessário para o pagamento 
das folhas de pessoal relati­
vas ao mês em que se deu o en­
caminhamento à Presldência da 
Repúbl ice. 

§ 2Q Considerar-se-á anteci­
pação de crédito a conta da 
le1 orçamentária anual a uti-
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11zação dos recursos auto~iza­
dos neste art1go. 

§ 3~ Os eventua1s saldos ne­
gat1vos apurados serão ajusta­
dos após a sanção presidencial 
à 1e1 orçamentar1a anual, me­
d1ante a abertura de créditos 
adiciona1s. através de remane­
jamento de dotaçõe~ 

Art. 54. O Min1stério da Eco­
nom1a, Fazenda e Planejamento, 
no prazo de vinte dias após a 
publicação da le1 orçamentária 
anual, d1vulgará, por un1dade 
orçamentárla de cada órgão, 
fundo e entidade que integram 
os orçamentos fiscal e da se­
gur1dade social, os quadros de 
detalhamento da despesa, espe­
c1ficando, para cada categor1a 
de programação, a natureza da 
despesa, em seus quatro ní­
veis, quais sejam a categor1a 
econômica, o grupo de despesa, 
a modalidade de aplicação e o 
elemento de despesa. 

§ 1~ As alterações decorren­
tes da abertura e reabertura 
de crédltos adicionals inte­
grarão os quadros de detalha­
mento da despesa. 

§ 2~ Até 60 (sessenta) dlas 
após a sanção da lei 
orçamentária anual. serão 1n­
dicados e totalizados com os 
valores orçamentários, para 
cada órgão e suas entidades, a 
nível de subprOJetos e subatl­
vidades, os saldos dos crédi­
tos especials e 
extraordinár10S autorizados 
nos últ1mos quatro meses do 
exercíC10 f1nance1ro de 1990, 
e reabertos, na forma do dis­
posto no art. 167, § 2~, da 
Constituição Federal. 

§ 3~ O detalhamento da lei 
orçamentár1a anual, relativo 
aos órgãos do Poder 
Judiciário, respe1tado o total 
de cada categoria de programa­
ção e os respectivos valores 
fixados em cada nível de clas­
sificação 1ndicado na referlda 
lei de acordo com o art. 36, 
inciso lI, desta le1, será au­
torizado, no seu âmb1to, me­
diante resolução dos Preslpen­
tes do Supremo Tribunal Fede­
ral, dos Tribunais Superiores 
e do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territó­
rios, sendo encaminhadas para 
o órgão central de orçamento, 
exclusivamente para processa­
mento, até dez dias após a pu­
blicação da lei orçamentária 
anual. 

§ 4~ O disposto no parágrafO 
anter10r se aplica também aos 
órgãos do Poder Leg1slativo, 
por ato dos respect1vos presi­
dentes, e ao Ministério Públi­
co, por ato do Procurador­
Geral da Repúb11ca. 

Art. 55. O Poder Executivo, 
através do órgão central de 
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orçamento, deverá atender, no 
prazo máximo de sete d1as ú­
teis, contados da data do re­
cebimento, as solicitações re­
lativas às categor1as de pro­
gramação, encam1nhadas pelo 
Presidente da Comissão Mista 
Permanente do Congresso Nacio­
nal a que se refere o art. 
166, § 1 Q

, da Constituição Fe­
deral, sobre informações e da­
dos quantitativos e qualitati­
vos, que Justifiquem os valo­
res orçados e evidenclem a 
ação do Governo. 

Parágrafo único. O dispos.o 
neste artigo apl1car-se-á aos 
projetos de lei de créditos 
adicionais. 

Art. 56. A prestação de con­
tas anual da União incluirá 
relatório de execução, com a 
forma e detalhes apresentados 
na lei orçamentária anual. 

Art. 57. Caso o projeto de 
lei do plano plurianual para o 
períOdo 1991/1995 não seja a­
provado até o término da ses­
são legislativa, aplicar-se-á 
o disposto no caput do art. 
52 desta lei. 

Art. 58. Simultaneamente com 
a publicação do relatório a 
que se refere o art. 165, § 
3 Q

, da Constitu1Ção Federal, o 
Poder Executivo encamlnhará ao 
Congresso Nac1onal, em meio 
magnétlco de processamento e­
le.rônico, todos os dados re­
lativos à posição da execução 
orçamentária do mesmo período, 
com a forma e o detalhamento 
da lei orçamentária anual, ln­
clusive, no que couber, no que 
se refere à receita. 

Art. 59. Os valores do 
pedágio~ conforme definldo no 
art. 3, parágrafo único, da 
Lei nQ 7.712, de 22 de dezem­
bro de 1988, para o exercício 
financeiro de 1991, serão fi­
xados na forma estabelecida 
pelo art. 56 da Lei nQ 7.800, 
de 10 de julho de 1989. 

Art. 60. Os recursos a serem 
transferidos pela União, em 
1990, aos Estados de Roraima e 
do Amapá, serão aplicados na 
forma de orr.amento específiCO 
para cada Es. ;0, que deverá, 
excepcionalmen,_, ser aprovado 
pelo Senado Feder.pl. 

§ 1Q Na elaboração dos proje­
tos de lei orçamentária pele 
Poder Executivo de cada Estadc 
a que se refere este artigo, 
serão considerados, no qu~ 
couber, os prazos, o formato, 
o nível de 1nformações e as 
demais disposições aplicáveis 
ao Orçamento da União. 

§ 2~ Serão adotados, na apre­
c1ação pelo Senado Federal dos 
projetos de 1e1 referidos nes­
te art1go, no que couber, os 
procedlmentos relativos à tra-

mitação da proposta orçamen­
tár1a do Dlstr1to Federal. 

Art. 61. Esta 1 e1 entra em 
v1gor na data de sua publ1ca­
ção. 

Art. 62. Revogam-se as dispo­
sições em contrárlo. 

ANEXO 

Anexo de que 
1Q, do art. 2Q da 
de de 1990. 

trata o § 
Lei nQ, 

ações de reaparelhamento do 
Poder JudiciárlO e do Ministé­
rlO Público em virtude das mo­
dificações estruturais deter­
minadas pela nova ConstíTulÇão 
Federal; 

ações de ass1stêncla às 
crianças carentes e aos meno­
res abandonados e de combate e 
prevenção do alcoolismo. as­
sistênc1a e recuperação de al­
coólatras e dependentes de 
drogas; 

- ações de recuperação, am­
pliaçao e reaparelhamento do 
slstema un1ficado de saúde; 

- ações de combate às doenças 
transmissívels e endêm1cas e 
de apr1moramento do slstema de 
vlgllânc1a epidem1ológ1ca; 

ações de 1mplantação e a­
primoramento de saneamento 
básico, com a expansão de sis­
tema de abastecimento de água 
e esgoto; 

ações de ampliação do pro­
grama habltaclonal voltado à 
popUlação de baixa renda e de 
urban1zação de aglomerados ur­
banos e favelas; 

ações de desenvolv1mento 
reg10nal e redução das desl­
gualdades sócio-econômicas, 
mediante ajustes às políticas 
globais e setoriais, espeCial­
mente nos Estados resultantes 
de fusão ou de desmembramento 
nos últimos 20 anos. 

ações de proteção às c1da­
des contra 1 nundações , sanea­
mento e infra-estrutura urba­
na; 

ações de ampliação e recu­
peraçao de instalações e equi­
pamentos de pesquisa e desen­
volvimento tecnológico da rede 
federal de ensino e pesquisa; 

- ações de desenvolvimento de 
pesqu1sa aplicada, básica e 
científlca e do reaparelhamen­
to do slstema nacional de en­
sino unlverSltárlo e pesquisa; 

ações de manutenção e ex­
pansão do ensino técnlco e da 
formação profissional; 

ações de apOlO ao ensino 
público, incluslve pré-escolar 
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e especial, compreendendo pro­
gramas de merenda escolar e 
apoio didático, com ênfase aos 
programas especials de combate 
ao analfabetismo; 

ações de manutenção e ex­
pansão do sistema de geração, 
transmlssão e distribuição de 
energia e utillzação de fontes 
alternativas; 

ações de expansão da gera­
ção de emprego, especlalmente 
para a população de balxa ren­
da; 

- ações de apoio à pesquisa 
cientlflca e tecnológica; 

- ações de implemento ao pro­
grama de colonização e reforma 
agrária e de assentamento de 
trabalhadores rurais; 

- ações de desenvolvimento de 
infra-estrutura para a irriga­
ção, visando o aumento de pro­
dutividade do setor agríCOla; 

- ações de desenvolvlmento da 
agropecuária, assim como da 
pesqulsa, geração e adaptação 
de tecnologla vlsando o aumen­
to da produtlvldade; 

ações de desenvolvimento 
reglonal e de incorporação ao 
slstema produtivo de regiões 
de frontelra agrlcola; 

ações de promoção e desen­
volvimento de regiões cacauei­
ras; 

- ações de promoção do desen­
volvimento econômlco-social às 
regiões mais carentes; 

ações de apoio ao programa 
de construção e ampliação de 
unidades armazenadoras estra­
téglcas, e de garantia de es­
coamento das safras agrícolas; 

ações de apoio a programas 
de abasteclmento de alimentos 
básicos às populações caren­
tes; 

ações de expansão, conser­
vação, restauração e melhorla 
da malha ferrovlária federal e 
do transporte de cargas; 

ações 
mentação, 
servação 
federal; 

de construção, pavi­
restauração e con­
da malha rodoviária 

ações de expansão, conser­
vação e melhorla do transporte 
urbano de massa; 

aç§es de construção, con­
servaçao e modernização das 
instalações e eqUipamentos do 
sistema portuárlo e do progra­
ma hidroviário nacional; 

- ações de ampliação, recupe­
ração, conservação e modernl­
zação dos aeroportos brasilei­
ros; 

ações de mapeamento e ca­
dastramento de recursos mine­
rais, exploração e beneficia­
mento; 

ações de expansão e melho­
ria tecnológlca do slstema de 
comunicações; 

- ações de ordenação do ter­
ritórlo naclonal, zoneamento 
regional, incluindo demarcação 
de terras indígenas; 

ações voltadas para a con­
tinuldade dos programas desti­
nados à defesa nacional; 

- ações de proteção e recupe­
ração do solo, urbano e rural; 

- ações voltadas para a ques­
tão ambiental como condlciona­
dora da qualldade de vida. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Passa-se, agora, ao 
exame das emendas destacadas. 

A Presidêncla colherá o voto 
das Lideranças. 

O Sr. Eduardo ~orge Sr. 
Presldente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelrol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. EDUARDO ~ORGE (PT - SP. 
Para encamlnhar a votação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sldente, Srs. Congressistas, 
essa Emenda n~ 315, na verda­
de. está prevendo na LDO algo 
que já está lndicado nas leis 
relatlvas à Previdência So­
cial, Seguridade e Saúde, nos 
projetos que estão para ser 
votados no Senado. 

O art .. 35, § 3~. da Lei do 
Slstema Unico de Saúde. dispõe 
que a Lei de Diretrizes 
Orçamentárlas vai estabelecer 
a proporção de recursos a se­
rem distrlbuídos ao conjunto 
dos Estados e ao conjunto dos 
MunicíploS. e os que ficarão 
sob gestão no Ministério da 
Saúde, para programas e proJe­
tos de caráter nacional e re­
gional e para reforçar os Es­
tados e Municípios. 

O que estamos fazendo, ao a­
presentar esta emenda na qual 
fica estabelecido que no Fundo 
Nacional de Saúde 50% dos re­
cursos serão destinados aos 
Municípios; 25% aos Estados e 
25% para a União, sendo que 
Estados e União poderão redis­
tribuir depois, para reforçar 
Municípios. nada mais é do que 
adiantando uma diretrlz que 
val ser ~stabeleclda na ~ei do 
Sistema Unico de Saúde. E essa 
a lntenção: combater as dis­
torções que têm acontecido, 
anos a fio, na distribulção de 
recursos aos Municípios, onde 
alguns MunicíploS e alguns Es-
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tados foram privileglados e 
outros penalizados. 

É essa a intenção da Emenda 
n~ 315. 

Sr. ~osé Richa - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para en­
camlnhar contrariamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta José Rlcha, 
Relator 

O SR. ~OSÉ RICHA (PSDB - PRo 
Para encamlnhar a votação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sldente, Srs. Congresslstas, a 
intenção manifestada aqui pelo 
Congressista Eduardo Jorge é 
das mis louváveis, claro. Se 
pudermos proteger os Estados e 
Municípios para lhes assegurar 
o dlrelto de receber aquilO 
que é constitucionalmente re­
curso seu, tudo bem! Acontece 
que a emenda não está redigida 
de forma a atender esse 
objetlvo. A emenda está redi­
gida de tal forma que obri~a a 
União a transferlr em duodeci­
mos aquilo que estiver orça­
mentado para os Estados e 
MunicíploS. 

Acontece que isso é lnviável. 
Suponhamos que o orçamento es­
teja estlmando um bl1hão e dU­
zentos ml1hões para os Municí­
pios e Estados. Por essa emen­
da, obrigatoriamente a União 
tem que repassar em 
duodéclmos. Acontece que a re­
ceita não se comporta de forma 
llnear. Um mês pode dar mais 
do que cem milhões e outro 
mês, menos. Então, os recursos 
globalmente serão transferi­
dos, assegurado pela Consti­
tuição e pela LDO e, 
conseqúentemente, pelo 
orçamento. Só que o repasse da 
União para os Municípios tem 
que ser feito proporcionalmen­
te à receita verificada em 
cada mês, de tal forma a, no 
flm do ano, se apurar não mais 
uma estimativa do orçamento, 
mas a receita real, e aí então 
faz-se o encontro de contas. 

Não veJo como, Sr. Presiden­
te, o Congresso cometer essa 
heresia, de aprovar uma emenda 
que é, na prática, absoluta­
mente inviável. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) O Sr. Relator é 
contrário à emenda. 

Em votação. 

Os Srs. Deputados que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a Emenda n~ 315, 
conforme o 
Relator. 

O Sr. Eduardo 
Presidente, peço 
pela ordem. 

parecer do 

&Jorge - Sr. 
a palavra 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O Sr. Eduardo ~orge (PT 
SP.) - Sr. Presidente, para 
registrar o voto favorável do 
nosso Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O PT consigna o seu 
voto favorável. 

O Sr. Aldo Arantes - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B -
GO.) - Sr. Presidente, o PC do 
B é a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O PC do B é, também, 
a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Rejeitada na Câmara 
dos Deputados, deixa de ir ao 
Senado Federa 1 . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a Mesa Emenda 
nQ 312 do nobre Deputado E­
duardo Jorge. 

O Sr. Eduardo ~Drge - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. 
Para encamlnhar a votação 
Sr. Presldente, a Emenda nQ 

312 proíbe a destinação de re­
cursos para institutos de pre­
vidência privada. Mantemos a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) concedo a palavra ao 
nobre Congressista José 
Rlcha. 

O SR. ~OSÉ RICHA (PSOB - PRo 
Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, o 
relator, no mérito, era a 
favor. O meu substitutivo, o­
riginalmente, determinava o 
que o PT pretende. Acontece 
que a Comissão Mista de Orça­
mento entendeu de outra 
maneira: que há uma lei espe­
cífica que diz que recursos 
são repassados para a previ­
dência privada. No caso, o 
nosso instituto, o IPC. 

Então, a le1 Já dispõe sobre 
os recursos que têm 
repassados. Não é bem uma ma­
téria de LOO. A LDO poderia 
dlspor de como esses recursos 
serão repassados. O relator 
também era favorável a essa 
tese, mas não foi esse o en-
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tendlmento da Comissão Mlsta 
de Orçamento, que acabou apro­
vando a manutenção do disposi­
tlVO tal como veio no .projeto 
original do Governo, isto é, 
o status quo, para dar tempo 
aos congressistas verlficarem, 
a partir do que vem, como vão 
resolver o problema do IPC. 

Vamos votar neste sentido, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O relator é contrárlo 
à emenda. 

Os Srs. Deputados que estão 
de acordo com a emenda perma­
neçam sentados.(Pausa.) 

Rejeitada na Câmara dos Depu­
tados, delxa de ir ao Senado 
Federal. 

O Sr. Aldo Arantes - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

ção sem revlsão do orador.) -
Sr. Presidente, falando pela 
Llderança do Partido dos Tra­
balhadores. quero dlzer que a 
Emenda n~ 292 determina que o 
montante de recursos repassa­
dos pela União, a cada fundo 
de prevldêncla prlvada, não 
poderá exceder ao montante re­
colhido pelos seus 
beniflciários. O próprio anun­
ciado desse dispositlVO já 
fala por si. Por isso, vamos 
encaminhar, pedlndo a votação 
da Emenda nQ 292. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Peço ao nobre Rela­
tor, Senador José Richa, à sua 
manifestação. 

o SR. ~OSÉ RICHA (PSDB - PRo 
Para encamlnhar a votação, sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, a 
minha oplnião, como Relator, 
também era ldêntica à do PT. 
Acontece que foi fruto de uma 
negoclação na Comlssão Mista 
de orçamento e, portanto, a 
essa altura, flCO com o decl-

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - dio pela do Comissão de Orça­
GO. Pela ordem.) - Sr. PreSl- mento, isto é, é mantlda a 
dente, o PC do B vota a contribulção para a prevldên­
favor. Cla prlvada, tal como está no 

o Sr. Eduardo 
Presldente, peço 
pela ordem. 

texto do Governo. Na mlnha 0-
~orge - Sr. plnião, até o ano que vem, ex­

a palavra pecialmente o ano que vem, o 
Congresso declda o que fazer 
com o IPC. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palav.ra ao 
nobre Congressista. 

O Sr. Eduardo ~orge (PT - SP. 
Pela ordem.) - Sr. Presiden­
te, o PT vota a favor também. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, Emenda 
n Q 292. 

O Sr. Miro Teixeira Sr. 
Presidente peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, guanto à Emenda n~ 315, 
o PDT nao teve oportunidade de 
se manifestar. Não a apoiamos 
na Comissão de Orçamento. En­
tão, seria incoerente não 
apoiá-lO aqUi, em Plenário. 
Apenas para declarar o voto do 
PDT. 

O Sr. Gumercindo Mi 1 homem -
Sr. Presldente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - O Relator é concrário 
à emenda. 

Em votação a emenda. 

Os Srs. Deputados que a apro-
vam quelrem permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a emenda na Câmara, 
delxa de ir ao Senado. 

O Sr. Eduardo 
Presidente, peço 
pela ordem. 

~orge - Sr. 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. EDUARDO ~ORGE (PT - SP. 
Pela Ordem.) - Sr. Prsidente o 
Partido dos Trabalhadores vota 
"sim" à emenda. 

O Sr. Aldo Arantes - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

neiro) - Concedo a palavra ao O SR. ALDO ARANTES (PC do B -
nobre Congressista Gumercindo GO. Pela ordem.) - Sr. Presi-
Milhomem. dente, o PC do B vota "::nm". 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
- SP. Para encaminhar a vota- neiro) Finalmente sobre a 
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mesa. a Emenda nQ 317. de au­
toria do nobre Deputado Eduar­
do Jorge. 

Nobre Deputado Eduardo Jorge, 
V. Ex A quer defender a 
emenda? 

o Sr. Eduardo ~orge - Sim, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Presidente (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra V. ExA 

O SR. EDUARDO ~ORGE (PT - SP. 
Para encaminhar a votação. sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sldente Srs. Congressistas. o 
Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 1991 (LDO) 
enviado pelo Poder Executivo 
ao Congresso NaClonal estabe­
lecla para a rol agem da divldé 
externa dos Estados e Munlcí­
pios. bem como de seus órgãos 
da administração indireta. em­
presas públlcas e socledades 
de economia mista em que dete­
nham a maiorla do capital so­
cial com direito a voto: 

a) o reembolso dos juros e 
encargos da dívlda consolidada 
e reescalonada nos termos da 
Lei nQ 7.976/89 (dívida con­
traída pelos estados e municí­
pios Junto à União em função 
da rol agem da dívlda externa 
venclda nos anos anteriores); 

b) o pagamento lntegral pe­
los estados e municíploS dos 
compromissos da dívida externa 
vlncenda em 1991. 

Em seu parecer. o relator. 
Senador José Richa. optou por 
manter as condições estabele­
cidas no projeto enviado pelo 
Executivo. comp1'ementasndo-as 
com os seguintes 
dispOSltivos: 

a) repasse automático para 
os estados e municípios de to­
dos os eventuais beneficios 
que a União obtiver na nego­
ciação com os credores exter­
nos (na realldade este dispo­
sitivo já consta da Lei nQ 

7.976/89); 

b) reallzação de operações 
de relending para os estado~ e 
municípios. Estas operaçoes 
consistem no seguinte: os es­
tados e municíploS pa~arlam ao 
Banco Central a totalldade da 
dívida externa vihcenda em 
1991 (principal e juros). En­
tretanto. em funçao das nego­
ciações do governo brasllelro 
com os credores externos. ape­
nas uma parcela deste total é 
remetldo ao exterior 
(geralmente apenas os Juros). 
sendo o restante renegociado. 
e passando o Banco CentraT a 
assumir a dívlda que anterior­
mente era dos estados e 
municípios. As operações 
de relending consistem em um 
reempréstimo para os estados e 

municípios destes recursos que 
permanecem no Banco Central. 

Ocorre que a realização de 
operações de relending depende 
da anuêncla dos bancos credo­
res. que, no passado. cobraram 
taxas extremamente elevadas 
nas operações de reempréstimo 
para empresas pÚblicas. 

Na votação da LOO na Comissão 
Mista de Orçamento. foi supri­
mido o dispositivo do projeto 
~e lei que prevla o pagamento 
integral pelos municípl0S e 
estados dos compromissos da 
dívida externa vincendos em 
1991. O argumento apresentado 
para a supressão foi o adia­
mento da discussão da questão 
para quando da tramltação do 
projeto de lei do orçamento, 
no segundo semestre. O PT ten­
tou aprovar destaque visando a 
rolagem de 75% da dívlda vin­
cenda em 1991 •. mas ,foi voto 
vencido. 

Nós tentamos manter. pelo me­
nos. o nível de rolagem apli­
cado no ano de 1990. previsto 
na LOO. aprovado aqui, no Con­
gresso, que é de 75%. P015 
bem! Do jelto que foi acatado 
pelO Relator. que não coloca 
nenhum parãmetro na LDO e dei­
xa para a votação no orçamen­
to. isso. na pratica,; val lm­
pedir qualquer ,tipo de 
rolagem. Explico por ,quê. Por­
que se. no Orçamento. nós va­
mos aqui. no Congresso. apro­
var algum nível de rol agem. 
isso só val ser feito em de­
trimento de outros 
investimentos. Vai-se ter que 
cortar construção e recapea­
mento de estradas. na área da 
saúde, previdência e educação. 
Ora. isso vai causar tal impe­
dimento. para que seja real­
mente aprovado qualquer tlpo 
de rol agem no Orçamento. que, 
na prática. vai vlgorar a po­
slção de pagamento integral 
pelOS Estados e Municípios. o 
que prejudicará os programas 
sociais de 1991 em grau 
inimaglnável. Se já há dlfl­
culdade. hOJe. de Estados e 
Municípios pagarem o atual ní­
vel de rolagem da dívida ex­
terna, imagine se se prescre­
ver o pagamento integral. 

É por lS50 que estamos ape­
lando aqul às Lideranças. in­
clusive do Governo, para apro­
var essa emenda que mantém. 
pelo menos, o nível atual. a­
provado. allás. aqui no con­
gresso. na LDO de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o nobre 
Relator. 

a SR. úasÉ RICHA (PSDB - PRo 
Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente. o projeto do Governo. 
como muito bem já salientou o 
Deputado Eduardo Jorge. deter-
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mlnava que a dívlda vlncenda. 
tanto dos Estados como dos Mu­
nicípios. do ano de 1991, não 
seria refinanciada. zero de 
reflnanciamento. 

Havia. na Comissão Mista de 
Orçamento. ao projeto do Go­
verno. "n" emendas. que ia 
desde zero até cem por cento 
de refinanciamento. A matéria. 
portanto. sinalizou ser alta­
mente polêmica. 

Qual f 01 o entendimento do 
Relator. acompanhado pela Co­
missão Mista de orçamento? Era 
o de que seria extemporânea a 
dlscussão da polêmica agora. 
na LOO. em torno de qual seria 
o percentual de refinanciamen­
to das dívidas vicendas de Es­
tados e Municípios para 1991. 
Por quê? Porque o Governo Fe­
deral aln~a está em processo 
de negoclação da dívida 
externa .. 

Vamos imaginar que o Governo 
acabe conseguindo algum tempo 
de carência. que englobe o e­
xercício de 1991 e. depois. 
mais alguns anos para pagar o 
prlncipal e os encargos da 
dívida. 

Sr. Presidente. a negoclação 
que fizemos com os Mlnlstérlos 
do Governo era no sentldo de 
transferir todos os benefícios 
e as vantagens obtldas pela 
União na negoclação global da 
dívida externa para os Estados 
e Municípios. 

Se esses benefícios vão ser 
transferldos e se ainda não se 
conhece o teor da negociação. 
temo que se fixarmos na LDO 
algum montante. mesmo que seja 
no volume pleiteado pelo Depu­
tado do PT. Eduardo Jorge. 
isto é. 75% de refinanciamen­
to. os 25% que os Estados e 
Municípios teriam a obrigação 
de honrar. entre principal e 
encargos no ano que vem. sejam 
até demaSlado. Então. para que 
anteclpar para a LDO uma coisa 
que globalmente ainda não se 
concluiu a negoclação? 

Então. negociamos na Comissão 
Mista de Orçamento. a retirada 
de qualquer referência a res­
peito da dívida. e deixamos 
este assunto para o Orçamento 
definlr quando será analisado. 
discutido e votado pelo Con­
gresso nos meses de setembro e 
outubro. Até outubro. já tere­
mos uma posição oficial a res­
peito da negociação da dívida 
e aí. moralmente e pOlitica­
mente. o Governo tem o compro­
misso de repassar aos Estados 
e Municípios todos os benefí­
C10S e vantagens obtldas nessa 
negOCiação. 

Por esta razão. Sr. Presiden­
te. e mais uma vez. refizemos 
esta negociação aqUi. no 
Plenário. quando o governo re-
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ti~ou os seus três destaques: 
um deles sobre o programa plu­
rlanual, o outro para suprlmir 
a determlnação de 30% do orça­
mento da seguridade serem des­
tlnados à saúde e malS outro 
destaque. Ora, como o governo 
concordou em retlrar, concordo 
~m manter o meu parecer, lsto 
e, expurgar da LDO qualquer 
referência. no momento. a dí­
vldas de Estados e MunlclploS, 
e vamos delxar esta negoclação 
para acontecer em setembro e 
outubro, quando o Congresso 
vai discutir o Orçamento para 
1991 . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O Relator é contrárlo 
à emenda. Os Srs. Deputados 
que são contrários à emenda 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

O Sr. ~osé Lins - Sr. Presl~ 
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

O SR. ~OSÉ LINS (PFL - CE. 
Pela ordem.) - Sr. Presldente, 
gostaria que V. Ex~. colhesee 
o voto do PSDB. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa val fazer a 
verlficação, porque houve 
divergêncla. 

O Sr. Eduardo ~orge - Sr. 
Presidente. questiono a colo­
caião do Deputado José Llns S. 
Ex não pode obrigar que qual­
quer Partldo venha votar. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa vai colher os 
votos dos Líderes das Banca­
das, porque nas outras vota­
ções houve unanlmidade. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Ibsem Pinheiro (PMDB 
RS) - "Sim", Sr. Pres1dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Como vota o Líder do 
PFL? 

O Sr. ~osé Lins (PFL - CE) -
"Não", Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Como vota o Líder do 
PSDB? 
A Sra. Moema São Thiago (PSDB 

- CE) - "Não", Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Como vota o Líder do 
PDT? 
O Sr. Miro Teixeira (PDT 

RJ) - "Sim", Sr. Presldente. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Como vota o Líder do 
PDS? 

O Sr. Aécio de Borba (PDS -
CE) - "Não", Sr. Presldente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Como vota o Líder do 
PRN? 

O Sr. Renan Calheiros (PRN -
AL) - "Não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Como vota o Líder do 
PTB? 

O Sr. Gastone Righi (PTB­
Sp) - "Não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Como vota o Líder do 
PT? 

O Sr. Eduardo ~orge (PT - SP) 
- "Slm", Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
relro) - Como vota o Líder do 
PDC? 
O Sr. Eduardo Siqueira 

Campos (PDC - TO) "Não", Sr. 
Presldente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Como vota o Líder do 
PL? (Pausa) Como vota o Lf~ 
der do PSB? 

O Sr. Domingos Leonelli (PSB 
BA) - "S1m", Sr. 

Presldente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Como vota o Líder do 
PRS? (Pausa.) Como vota o Lí­
der do PC do B? 

O Sr. Aldo Arantes (PC do B -
GO) - "Sim". Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Como vota o Líder do 
PST? (Pausa.) Como vota o Lí­
der do PTR? (Pausa.) Como vota 
o Líder do PCB? 

O Sr. Roberto Freire (PCB -
PE) - Apesar da preocupação 
com a questão da rol agem da 
dívida, votamos "sim", Sr. 
presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Como vota o Líder do 
PSC? (Pausa.) Como vota o Lí­
der do PSD? (Pausa.) Como vota 
o Líder do PRP? 
O Sr. Adhemar de Barros 

Filho (PRP - Sp) - "Sim", Sr. 
Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Como vota o Líder do 
PMN? (Pausa) Como vota o Lí­
der do PT do B? (Pausa.) 

O Sr. Gumercindo Milhomem - O 
PT, Sr. Presidente ... 

EDIÇÃO DE HOJE: 48\ PÁGINAS 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O PT já votou! 

o. Sr. Gumercindo Mi 1 homem -
Não, Sr. Presidente! Lamentan­
do que a Llderança do PSDB 
consldere que o Governo Collor 
tem melhores condlção ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Ex~ me permita não 
vamos discutlr os votosl Tenha 
paciência e quelra colaborar 
com a ordem! V. Ex~ não pode 
comentar os votos dos outros 
Deputados. e o PT já votou. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Estou declarando o voto do 
Partldo dos Trabalhadores. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­

neiro) - O PT já votou! Vamos 
manter a calma desta sessão. 
ao menos desta. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Estou muito calmo! Estou ape­
nas declarando o voto! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Mas não é hora de V. 
Ex~ intervir com comentários. 
Tenha paciêncla! Vamos manter 
a ordem na Casa. V. Ex~ não 
pode comentar o voto dos ou­
tros colegas. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - O 
PT vota "sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O PT vota "Slm". Para 
que comentar o voto dos outros 
Partidos? Se cada um comentar 
o voto dos outros Partldos, 
não acabaremos a sessão. Não 
há qualquer coação; estão vo­
tando livremente! 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­

neiro) Votaram "sim" 204 
Srs. Deputados; e "não", 262. 

Não houve abstenções. 
Total de votos: 466 
A emenda foi rejeltada na 

Câmara. 
~ão irá ao Senado. 
E o resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Regimentalmente, não 
há redação final porque o 
substitutlVO não recebeu emen­
das. f 01 aprovado integralmen­
te, em conseqüência, a matéria 
vai à sanção e fica encerrado. 
nesta oportunidade, o Primeiro 
Período da Sessão Legislativa. 

E boa vlagem para os Srs. 
Par 1 amentares. (Pa 1 mas. ) . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Nada mais havendo que 
tratar, declaro encerrada a 
presente sessão 

(Levanta-se a sessão às 
17 horas e 55 minutos.) 


